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1- APRESENTAÇÃO 

Os Institutos Federais de Educação, Ciência e Tecnologia, criados por meio da Lei nº 

11.892/2008, constituem um novo modelo de instituição de educação profissional e 

tecnológica que visa responder de forma eficaz, às demandas crescentes por formação 

profissional, por difusão de conhecimentos científicos e tecnológicos e de suporte aos arranjos 

produtivos locais. 

Presentes em todos os estados, os Institutos Federais contém a reorganização da rede federal 

de educação profissional, oferecem formação inicial e continuada, ensino médio integrado, 

cursos superiores de tecnologia, bacharelado em engenharias, licenciaturas e pós-graduação.  

O Instituto Federal Catarinense (IFC) resultou da integração das antigas Escolas Agrotécnicas 

Federais de Concórdia, Rio do Sul e Sombrio juntamente com os Colégios Agrícolas de 

Araquari e de Camboriú até então vinculados à Universidade Federal de Santa Catarina. O 

Instituto Federal Catarinense oferece cursos em sintonia com a consolidação e o 

fortalecimento dos arranjos produtivos locais; estimulando a pesquisa aplicada, a produção 

cultural, o empreendedorismo e o cooperativismo, e apoiando processos educativos que levem 

à geração de trabalho e renda, especialmente a partir de processos de autogestão. 

Para que os objetivos estabelecidos pela Lei nº 11.892/2008 sejam alcançados faz-se 

necessário a elaboração de documentos que norteiem todas as funções e atividades no 

exercício da docência, os quais devem ser construídos em sintonia e/ou articulação com o 

Projeto Político Pedagógico Institucional (PDI) e o Plano de Desenvolvimento Institucional 

(PPI), com as Políticas Públicas de Educação e com as Diretrizes Curriculares Nacionais. 

Nessa perspectiva, o presente documento apresenta o Projeto do Curso de Pós-Graduação 

Lato Sensu em Educação com o intuito de justificar a necessidade institucional e social, 

considerando o PPP e PDI. 

 

2- ÁREA DE ORIGEM/IDENTIFICAÇÃO 

CNPJ: 10.635.424.0002-67 

Razão Social: INSTITUTO FEDERAL CATARINENSE 

Nome de Fantasia: INSTITUTO FEDERAL CATARINENSE - Campus Camboriú 

Esfera Administrativa: Federal 
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Endereço: Cidade/UF/CEP: Rua Joaquim Garcia, S/N 

Telefone/Fax: (47)02104-0800 

E-mail de contato: pesquisa@ifc-camboriu.edu.br 

Site da unidade Área do Plano: http://www.ifc-camboriu.edu.br/ 

Área do Plano: Educação 

TITULAÇÃO: Especialista em Educação (com ênfase no eixo/linha escolhido) 

CARGA HORÁRIA TOTAL MÍNIMA:  360h 

LEGISLAÇÃO E ATOS OFICIAIS RELATIVOS AO CURSO: 

MEC: 

- Lei 9.394, de 1996 - § 1º do art. 80. 

- Resolução CNE/CES nº 1, de 8 de junho de 2007. 

IFC – CONSUPER: Resolução N. 035/2012/CONSUPER 

 

3- JUSTIFICATIVA DA CRIAÇÃO DO CURSO 

Consta no PDI1 do instituto que o mesmo oferecerá cursos em sintonia com a consolidação e 

o fortalecimento dos arranjos produtivos locais, tendo em vista a sua Missão que é 

“Proporcionar educação profissional atuando em ensino, pesquisa e extensão comprometidos 

com a formação cidadã, a inclusão social e o desenvolvimento regional”. 

É neste quadro que o instituto, por meio do Campus Camboriú, manifesta seu compromisso 

público e social por meio da oferta dos cursos de pós-graduação (formação continuada), neste 

caso em específico, na área da Educação, como forma de articular-se às diretrizes da Política 

Nacional de Formação de Professores do MEC, conjugando esforços para a consolidação 

dessa política de formação de professores para a Educação Básica no contexto nacional. 

No contexto educacional catarinense e, por consequência, no contexto da ANFRI (Associação 

dos Municípios da Foz do Rio Itajaí), tem-se no âmbito das Instituições de Ensino Superior a 

coexistência de IES públicas (UFSC, UDESC, IFSC e IF Catarinense), comunitárias, sem fins 

lucrativos, (Sistema ACAFE) e as privadas/particulares. As vagas nas IES públicas relativas à 

pós-graduação (tanto nos níveis lato e stricto sensu), apesar da recente política de expansão e 

interiorização do ensino superior federal, ainda são quantitativamente inferiores as IES não 

 
1PDI/IFC 2014-2018 

mailto:pesquisa@ifc-camboriu.edu.br
http://portal.mec.gov.br/cne/arquivos/pdf/rces001_07.pdf
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públicas. Tal fato reforça a necessidade de buscar estratégias de consolidação das 

licenciaturas (formação inicial) no contexto dos Ifs, bem como da formação continuada em 

suas diversas modalidades, neste caso em nível de pós-graduação lato sensu – especialização 

e ou aperfeiçoamento para os profissionais da educação. 

Neste contexto, o Curso de Pedagogia, Câmpus Camboriú, apresenta proposta de um 

Programa de Formação Continuada para Profissionais do Magistério composto por cursos de 

pós-graduação e extensão destinados a professores da Educação Básica e demais profissionais 

da educação interessados na temática, com vistas à formação continuada dos profissionais da 

educação. 

Para a obtenção do título/certificado de Especialista em Educação e seu respectivo eixo, o 

candidato terá que cumprir a carga-horária integral prevista na estrutura curricular do curso 

com os respectivos eixos/linhas. 

O curso de extensão (aperfeiçoamento) compreende a conclusão de qualquer um dos eixos do 

programa, podendo ou não agrupá-los, recebendo o cursista a certificação de 

aperfeiçoamento. 

 

3.1- Breve histórico institucional/IFC– Campus Camboriú 

O então Colégio Agrícola de Camboriú/CAC foi fundado em 08 de abril de 1953, após um 

acordo firmado entre os Governos da União e do Estado de Santa Catarina, publicado no 

Diário Oficial da União em 15 de abril de 1953. Em 1962 foi dado início às atividades 

pedagógicas, momento em que a instituição oferecia o Curso Ginasial Agrícola. Em 1965 

houve a criação do Curso Técnico em Agricultura, o qual passa, em 1973, a denominar-se 

Curso Técnico em Agropecuária. 

Primeiramente, a escola ficou sob a responsabilidade da Diretoria do Ensino Agrícola do 

Ministério da Agricultura. A parte didático-pedagógica, por sua vez, passou a estar vinculada 

à Secretaria de Ensino de 2° Grau do Ministério da Educação e Cultura (MEC). O decreto 

número 62.178, de 25 de janeiro de 1968, transferiu a responsabilidade administrativa e 

financeira do Colégio para o Instituto Federal de Santa Catarina (UFSC), estando diretamente 

vinculado à Pró-Reitoria de Ensino, restringindo suas atividades de ensino ao 2º Grau 

profissionalizante. 

Em 1990 o CAC passou a oferecer o Curso Técnico em Agropecuária na modalidade 

subsequente ao ensino médio. A partir de 2000, passou a oferecer outros cursos técnicos nas 

áreas do conhecimento de Informática e Meio Ambiente. Em 2003, percebendo a necessidade 

do mercado de trabalho local, passa a oferecer o Curso Técnico em Transações Imobiliárias e, 

da mesma forma, a partir de 2008, o curso Técnico em Turismo e Hospitalidade. No ano de 
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2007, foi implantado o Curso do Programa Nacional de Integração da Educação Profissional 

na modalidade de Educação de Jovens e Adultos – PROEJA. 

Em 2008, consoante à política do Governo Federal de qualificação e expansão da Educação 

no Brasil, é criada a Rede Tecnológica Federal (Lei 11.892/2008), pela qual os antigos 

Centros Federais de Educação e Escolas Agrícolas foram transformados em Institutos 

Federais de Educação, Ciência e Tecnologia, ou seja, as antigas escolas foram promovidas a 

universidades, com autonomias administrativa, patrimonial, financeira, didático-pedagógica e 

disciplinar. O antigo CAC transformou-se então em Campus Camboriú do Instituto Federal 

Catarinense, com o direito de criar cursos superiores em consonância com o PDI e PPI do IFC 

e das necessidades/demandas regionais/locais. 

Em 2010, os cursos superiores são implantados, oferecendo Bacharelado em Sistemas de 

Informação, Licenciatura em Matemática e Tecnologia em Negócios Imobiliários. Em 2011, é 

a vez da criação dos cursos superiores de Licenciatura em Pedagogia e Tecnologia em 

Sistemas para Internet. 

 

3.2- Pré-Requisito de Acesso e Formas de Ingresso 

É pré-requisito para acesso aos cursos ter concluído a graduação; 

O ingresso será regido por edital próprio as regras de seleção e deverá exigir: 

a) Prova escrita presencial constituída por uma carta de intenção e outras questões a partir de 

referencial teórico estabelecido em cada edital de seleção. A nota mínima deverá ser 7,0. 

b) Pontuação do Currículo Lattes (documentado). 

 

3.3- Regime de Funcionamento 

3.4-  

3.4.1- Dimensões: 

O programa de Formação Continuada pode ser ofertado em três dimensões  (formas): 

a) Cursos de curta e ou média duração2 : com carga horária entre 20h e 80h – podendo se 

constituir em Estudos Abertos, Sessões de Cinema, entre outras formas. 

Os cursistas receberão certificados de acordo com as cargas horárias previstas nos projetos. 

b) Cursos de aperfeiçoamento: com carga horária inferior a 360h – se constitui na escolha 

 
2Os projetos dessa natureza serão submetidos ao setor de extensão nas modalidades de fluxo contínuo e ou 

editais específicos. 
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de eixo/linha de modo parcial (sem a integralização), tendo a certificação de acordo com os 

componentes/disciplinas cursados. 

c) Cursos de Especialização: com duração mínima de 360h, com certificação de acordo com 

a carga horária de cada eixo/linha. 

As três dimensões (formas) serão oferecidas na modalidade PRESENCIAL. O curso  de 

Especialização é composto por três módulos articulados3: 

• Módulo Articulador – formado pelos componentes curriculares comuns a todos os 

eixos/linhas; 

• Módulo Específico – formado pelos componentes curriculares específicos de cada 

eixo/linha; 

• Módulo TC e Seminários de Socialização – composto pelo processo de produção do 

TC e na apresentação pública do mesmo. 

 

3.4.2- Formas de oferta 

3.4.3-  

a) De acordo com a demanda e as condições de oferta de cada Campus. 

b) O número de vagas deve ser observado no item n.11 (condições de oferta) 

 

4- OBJETIVOS 

4.1-  

4.2- Objetivo Geral do programa: 

Oferecer/compartilhar com a comunidade um Programa de Formação Continuada para 

Profissionais do Magistério como forma de contribuir nos processos de formação continuada 

na perspectiva da Educação como qualidade social referenciada – problematizando as 

dimensões que envolvem a ação pedagógica (planejar, executar e avaliar); a educação para a 

cidadania (ambiental, cultural e social) e o trabalho com a diversidade humana (étnico-racial, 

de gênero e de orientação sexual). 

 

4.3- Objetivos Específicos do Programa: 

• Contribuir com a formação continuada de professores e demais profissionais da 

 
3Ver imagem 01 – Desenho curricular do Programa. 
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educação, especialmente nas regiões de abrangência do IFC; 

• Aprofundar as dimensões teórico-metodológicas dos processos que envolvem o campo 

da educação e seus respectivos eixos/linhas; 

• Ampliar a compreensão epistemológica, política e social do papel em torno das 

instituições e das políticas públicas para a educação e respectivos eixos/linhas. 

 

4.4- Objetivos dos Eixos/Linhas 

4.4.1- Objetivos do  Eixo Gestão Escolar 

4.4.2-  

Objetivo Geral: 

Contribuir para a formação de profissionais da educação comprometidos com a construção 

de uma educação como um direito universal e de qualidade social referenciada visando a 

constituição de uma sociedade o menos injusta possível. 

 

Objetivos Específicos: 

- Compreender a gestão escolar como espaço para a construção coletiva do Projeto Político 

Pedagógico das escolas públicas e de Planos de Gestão envolvendo profissionais da 

educação, estudantes, pais e comunidade almejando por meio da perspectiva da qualidade 

social referenciada, a formação de cidadãos críticos e compromissados com a 

transformação social.   

- Construir conhecimentos necessários ao exercício da gestão escolar na perspectiva 

democrática. 

- Entender o Projeto Político Pedagógico e os Planos de Gestão como mecanismos de 

gestão democrática da escola pública. 

 

 

4.4.3- Objetivos do Eixo Infância e Educação Infantil 
 

Objetivo Geral: 

Contribuir para a formação dos profissionais do Magistério para o exercício da docência e da 

gestão nas instituições de Educação Infantil das redes públicas e privadas dos municípios de 

abrangência do IFC, tendo em vista o campo interdisciplinar dos estudos sociais da infância, 

no esforço da indissociabilidade entre teoria e prática no cotidiano das creches e pré-escolas. 
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Objetivos Específicos: 

- Promover a formação em nível de especialização para Educação Infantil para as redes 

públicas e privadas dos municípios de abrangência do IFC (que integram a Microregião da 

AMFRI); 

Suscitar a compreensão da Educação Infantil como a primeira etapa da educação básica, que 

visa a ampliação dos conhecimentos e do universo cultural das crianças; 

- Conhecer e identificar os contextos políticos, sociais e culturais que constituem a Educação 

Infantil e suas implicações pedagógicas; 

- Promover o estudo dos referenciais teóricos e metodológicos que fundamentam o trabalho 

pedagógico na educação Infantil; 

- Incentivar, através dos estudos realizados, o exercício de práticas inovadoras nas creches e 

pré-escolas, tendo em vista as Diretrizes Curriculares Nacionais para Educação Infantil 

(2010); 

- Oportunizar a troca de experiências e o trabalho cooperativo entre os alunos cursistas, 

direcionado para atendimento aos direitos das crianças que frequentam a Educação Infantil. 

- Promover o debate sobre as especificidades da docência na Educação Infantil que se difere 

dos demais níveis de ensino da educação Básica. 

 

4.4.4- Objetivos do Eixo Formação Pedagógica para Educação Profissional 

4.4.5-  

Objetivo Geral: 

Formar profissionais para a atuação na docência e gestão pedagógica da Educação 

Profissional e Tecnológica com vistas à compreensão, ao planejamento de processos 

comprometidos com a educação de qualidade sociocultural dos brasileiros. 

 

Objetivos Específicos: 

- Formar profissionais capazes de compreender a relação entre as políticas de educação 

profissional no Brasil a partir das influências dos organismos multilaterais e das exigências 

do mercado de trabalho e suas implicações no modelo de formação em perspectiva 

histórica; 

- Formar profissionais que reflitam sobre a relação Trabalho, Sociedade e educação, 

visando a compreensão acerca da gênese ontológica da educação e o mundo do trabalho e 

seus reflexos para a formação dos sujeitos em perspectiva omnilateral, politécnica e 

emancipatória; 

- Compreender a formação dos alunos da Educação Profissional e seus processos cognitivos 

a partir das suas especificidades quanto a faixa etária, nível e modalidade de formação. 
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4.4.6-  

4.4.7- Objetivos do Eixo Processos Educativos e Inclusão 

 

Objetivo Geral: 

Formar profissionais para desenvolver e implementar projetos de processos educacionais 

inclusivos nos diferentes espaços sociais inclusivos. 

 

Objetivos Específicos: 

- Formar profissionais que compreendam os desafios que emergem nas relações inclusivas 

entre diferentes sujeitos socioculturais, a partir de diferentes contextos políticos, sociais, 

culturais, econômicos e teóricos; 

- Formar profissionais que articulem múltiplos contextos e processos educacionais 

inclusivos, de modo que construam outros processos de formação individual e coletiva, que 

não anule e subalternize os sujeitos, bem como comportamentos padronizados; 

- Desenvolver pesquisas relacionadas aos processos educacionais inclusivos em diferentes 

contextos sociais. 

4.4.8-  

4.4.9-  

4.4.10-  
4.4.11- Objetivos do Eixo Educação Ambiental e Sustentabilidade Social 

 

Objetivo Geral: 

Conhecer fundamentos metodológicos e as práticas acerca da educação em interface com o  

desenvolvimento sustentável, para construir processos educativos pautados pelos princípios 

do pensamento crítico em busca do equilíbrio entre as ações dos indivíduos e o meio 

ambiente. 

 

Objetivos Específicos: 

- Capacitar os profissionais da educação básica para desenvolver o tema transversal meio 

ambiente, em suas instituições e junto aos alunos, por intermédio de práticas ambientais 

sustentáveis fundamentadas na compreensão da problemática ambiental e seus desafios; 

- Construir metodologias inter/transdisciplinares didático-pedagógicas que articulem as 

questões ambientais com a sociedade; 

- Ampliar a atuação dos educadores nos ambientes escolares por meio de práticas 

socioambientais sustentáveis, enquanto temas transversais inseridas nos processos de ensino 

e aprendizagem extensiva a coletividade. 
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4.4.12- Objetivos do Eixo Educação e Tecnologias 

 

Objetivo Geral: 

Contextualizar os fundamentos da formação continuada nas modalidades presencial e a 

distância. 

 

Objetivo Específicos: 

- Assinalar os princípios e os objetivos da educação à distância no contexto de programas de 

Pós-graduação do IFC; 

- Demonstrar as vantagens da modalidade a distância para a formação continuada de 

educadores na pós-graduação; 

- Aproximar os professores das novas tecnologias digitais; 

- Estabelecer as características e as funcionalidades dos novos Ambientes Virtuais de 

Aprendizagem - AVA e preparar os professores para uso de tais recursos durante o curso de 

formação continuada a distância; 

- Demonstrar os recursos disponíveis no AVA do IFC para realização de atividades de 

ensino e aprendizagem no curso de formação continuada à distância; 

- Estabelecer o emprego de metodologias inovadoras de ensino para valorar a aprendizagem 

a distância na pós-graduação a partir do Modelo Teórico de Garisson. 

 

 

4.4.13- Objetivos do Eixo Alfabetização e Letramentos 

 

Objetivo Geral: 

Contribuir com a formação continuada de professores e demais profissionais da educação, 

tendo por base as diferentes concepções e metodologias de ensino e avaliação para a 

realidade das escolas/salas heterogêneas e o contexto social da comunidade em que 

atua/atuará como docente, nas práticas de alfabetização e letramento. 

 

Objetivos Específicos: 

- Estudar o papel do trabalho pedagógico para o desenvolvimento da linguagem verbal da 

criança, no seu processo de aquisição da oralidade e de aproximação da escrita, em uma 

sociedade letrada. 

- Proporcionar o conhecimento dos processos de alfabetização e aprofundamento teórico-

prático nas atividades de letramento. 
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- Compreender a estreita relação entre a organização das sociedades letradas, os processos 

de aquisição da linguagem e os estudos linguísticos relacionados à alfabetização. 

- Analisar as diferentes dimensões (linguística, social e política, psicológica e educacional) 

envolvidas no processo de aquisição da escrita e da leitura; 

- Compreender a alfabetização como construção da função social da linguagem escrita na 

dimensão do letramento, tendo como base a contextualização histórica, as concepções 

teórico-metodológicas e os processos de ensinar e de aprender; 

- Estimular a investigação a respeito das diversas especificidades da alfabetização; 

- Compreender aspectos fonéticos e fonológicos relacionados aos processos de 

alfabetização. 

 

 

4.4.14- Objetivos do Eixo Educação e Trabalho Docente no Ensino Superior 

 

Objetivo Geral: 

Contribuir para o processo de formação de docentes para a educação superior, tendo por 

base a caracterização e problematização do trabalho e profissão docente no ensino superior, 

a partir de bases epistemológicas. 

 

Objetivos Específicos: 

- Vivenciar processos pedagógicos por meio das estratégias de “ensinagem”; 

- Compreender o trabalho docente em suas múltiplas dimensões e complexidades. 

 

 

4.4.15- Objetivos do Eixo Educação Especial 

 

Objetivo Geral: 

Formar profissionais pós-graduados em educação especial para atuar na modalidade da 

educação especial em etapas e modalidades de ensino da Educação Básica, assim como em 

espaços de ensino não formais, nos quais sejam previstos conhecimentos específicos na 

área da educação especial, realizando atividades de docência, ensino e atendimento 

educacional especializado. 

 

Objetivos Específicos: 

- Preparar profissionais para exercer funções de magistério na Educação Básica na 

modalidade educação especial nas suas diferentes etapas e modalidades de ensino; 

- Desenvolver posturas éticas, críticas e técnicas necessárias à formação da identidade do 
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profissional da educação especial, interagindo como sujeito consciente do seu papel na 

construção e transformação do meio em que vive e atua; 

- Propiciar o conhecimento dos espaços escolares e não escolares como organizações 

complexas que tem como função a promoção da cidadania, a inclusão social e escolar; 

-Assegurar uma sólida formação e domínio de conhecimento científico-tecnológico-

humanístico-ético-ambiental, relacionado à realização de atividades de docência e 

assessoria especializada; 

- Compreender especificidades do desenvolvimento e das capacidades funcionais, assim 

como dos processos de ensino e de aprendizagem e dos procedimentos pedagógico-

metodológicos pertinentes ao atendimento educacional especializado de pessoas com 

deficiência, transtornos do espectro autista e altas habilidades/superdotação; 

- Construir conhecimentos que estabeleçam relações com outras áreas do conhecimento. 

 

 

4.4.16- Objetivos do Eixo Ensino de Física 

 

Objetivo Geral: 

Fortalecer as práticas docentes dos professores que atuam no ensino de Física, através do 

aprofundamento de conhecimentos epistemológicos e didático-pedagógicos. 

 

Objetivos Específicos: 

- Aproximar os docentes de Epistemologias da Ciência para discutir a sua influência na 

concepção de Ciência transmitida nas aulas de Física. 

- Identificar limites e potencialidades das epistemologias da Ciência para aplicação no ensino 

de Física na escola básica. 

- Propiciar embasamento teórico e metodológico para fundamentar a práticas de ensino de 

Física. 

- Promover atitude crítico-reflexiva diante de sua prática docente. 

- Discutir conteúdos físicos para abordagem contextualizada no Ensino Médio. 

- Incentivar a inovação pedagógica no ensino de Física. 

- Fomentar discussões entre os pós-graduandos sobre suas práticas e escolas. 

- Permitir maior conhecimento e familiaridade com as linhas de pesquisa da área de Ensino 

de Física. 

- Propiciar ocasião de discussões acadêmicas sobre o currículo de Física no Ensino Médio. 

 

4.4.17- Objetivos do Eixo Ensino de Matemática (anos finais do Ensino Fundamental e 

Ensino Médio) 



 

 

 

Ministério da Educação 

Secretaria de Educação Profissional e Tecnológica 

Instituto Federal Catarinense – Campus Camboriú 

 

18 

 

Objetivo Geral: 

Proporcionar formação matemática crítica e reflexiva a professores, de modo a subsidiar 

condições profissionais com práticas pedagógicas inovadoras. 

 

Objetivos Específicos: 

- Proporcionar formação matemática crítica e reflexiva a professores. 

Contribuir para uma formação comprometida com uma prática escolar inovadora e dinâmica 

de professores de matemática que atuam no Ensino Fundamental e Médio; 

- Retomar conceitos e conteúdos matemáticos referentes à educação básica, buscando uma 

reflexão sobre seus papéis na matemática escolar; 

- Proporcionar ao docente espaço para a análise, reflexão, criação e adaptação de conteúdos 

curriculares matemáticos ao uso das tecnologias digitais adequadas à realidade escolar dos 

alunos. 

 

 

4.4.18- Objetivos do Eixo Libras/Educação de Surdos 

 

Objetivo Geral: 

Capacitar profissionais para lidar com a especificidade linguística e cultural dos sujeitos 

surdos em diferentes âmbitos da sociedade especialmente no que tange ao ambiente 

educacional, levando em consideração a educação inclusiva e bilíngue como projeto 

nacional. 

Objetivos Específicos: 

- Promover a discussão sobre as questões político-histórico-culturais da comunidade surda 

para a possibilitando ao profissional a implementação de um projeto bilíngue na sua 

realidade local; 

- Aprofundar as discussões linguísticas da Libras bem como os estudos de diferentes 

metodologias educacionais, além do bilinguismo; 

- Discutir sobre os estudos surdos em educação e a inclusão escolar tendo em vista a 

proposta nacional de inclusão, a proposta da educação bilíngue de surdos e a necessidade 

desse profissional em lidar com a diversidade; 

- Construir uma base teórica baseada na pedagogia da diferença para que seja garantida uma 

educação para os surdos que respeite suas diferenças linguísticas e culturais, valorizando 

assim a pesquisa individual e coletiva. 
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5- MISSÃO 

Oferecer a comunidade regional um Programa de Formação Continuada para Profissionais do 

Magistério, por meio de cursos de pós-graduação lato sensu e de extensão, com qualidade 

social ambiental e cultural. 

 

6- VISÃO 

Ser referência regional/estadual na formação continuada de professores e trabalhadores da 

educação. 

 

7- PERFIL DE FORMAÇÃO 

 

7.1- Áreas de Atuação 

• Educação Básica (Educação Infantil, Anos Iniciais e Anos Finais do Ensino 

Fundamental e, Ensino Médio) e Educação Profissional; 

• Ensino Superior; 

• Educação Não-Formal (Movimentos Sociais e ONGs). 

 

8- ORGANIZAÇÃO CURRICULAR 

 

8.1- Matriz curricular  do Programa 
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8.2- Matriz Curricular - Eixo Gestão Escolar 

M 

A 

T 

R 

I 

Z 

 

C 

U 

R 

R 

Componente Curricular 
Carga horária por semestre Carga horária Total 

1º 2º 3º 4º Horas Créditos 

Educação, Epistemologia e 

Contemporaneidade 
90    90 6 

Políticas Públicas e Educação  
60 

(30/30) 
  60 4 

Gestão Educacional  
 

60 
  

75 

60 

5 

4 

Gestão Escolar   
90 

(75/15) 
 

75 

90 

5 

4 

Seminários de Socialização   30 30 60 4 
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I 

C 

U 

L 

A 

R 

Trabalho de Conclusão de 

Curso 
   X - - 

Carga-horária por semestre 90 120 120 30 360 24 

Total CH 360h 

 

8.3- Matriz Curricular - Eixo Infância e Educação Infantil 

M 

A 

T 

R 

I 

Z 

 

C 

U 

R 

R 

I 

C 

U 

L 

A 

R 

Componente Curricular 

Carga horária por semestre 
Carga horária 

Total 

1º 2º 3º 4º 
Hor

as 

Créditos 

Educação, Epistemologia e 

Contemporaneidade 
90    90 6 

Políticas Públicas e Educação  
60 

(30/30) 
  60 4 

Estudos da Infância: um diálogo 

interdisciplinar 
 60   60 

6 

4 

Organização dos Processos 

Educativos na Educação Infantil 
  60  60 

6 

4 

A documentação pedagógica da 

Educação Infantil   
  30  30 2 

Seminários de Socialização   30 30 60 4 

Trabalho de Conclusão de Curso    X - - 

Carga-horária por semestre 90 120 120 30 360 24 

Total CH  360h 

 

 

 

 

8.4- Matriz Curricular - Eixo Formação Pedagógica para Educação Profissional 

M 

A 

T 

R 

I 

Z 

 

C 

U 

Componente Curricular 
Carga horária por semestre Carga horária Total 

1º 2º 3º 4º Horas Créditos 

Educação, Epistemologia e 

Contemporaneidade 
90    90 6 

Políticas Públicas e Educação 
60 

(30/30) 

60 

(30/30) 
  60 4 

Sociedade, Trabalho e Educação  45 45  45 3 

Currículo e práticas pedagógicas 

em educação profissional 
 60   60 4 
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R 

R 

I 

C 

U 

L 

A 

R 

Juventudes e Educação Profissional   45  45 3 

Seminários de Socialização   30 30 60 4 

Trabalho de Conclusão de Curso    X - - 

Carga-horária por semestre 90 120 120 30 360 24 

Total CH 360 

8.4.1-  

8.5- Matriz Curricular - Eixo Educação e Processos Inclusivos 

M 

A 

T 

R 

I 

Z 

 

C 

U 

R 

R 

I 

C 

U 

L 

A 

R 

Componente Curricular 

Carga horária por semestre 
Carga horária 

Total 

1º 2º 3º 4º 
Hora

s 

Créditos 

Educação, Epistemologia e 

Contemporaneidade 
90    90 6 

Políticas Públicas e Educação/de 

Inclusão 
 

60 

(30/30) 
  60 4 

Produção da (a)normalidade e 

Processos Educativos 
 

75 

(60/15) 

 

  75 5 

Diversidade e Processos 

Educativos 
  

75 

(60/15) 
 75 5 

Seminários de Socialização   
 

30 

 

30 
60 4 

Trabalho de Conclusão de Curso    X - - 

Carga-horária por semestre 90 135 105 30 360 24 

Total CH 360 

 

 

 

8.6- Matriz Curricular - Eixo Educação Ambiental e Sustentabilidade Social 

M 

A 

T 

R 

I 

Z 

 

C 

Componente Curricular 
Carga horária por semestre Carga horária Total 

1º 2º 3º 4º Horas Créditos 

Educação, Epistemologia e 

Contemporaneidade 
90    90 6 

Políticas Públicas e Educação 
 

 

60 

(30/30) 
  60 4 

Fundamentos Epistemológicos da 

Educação Ambiental 
 45   45 3 
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U 

R 

R 

I 

C 

U 

L 

A 

R 

Educação, sustentabilidade e Temas 

Transversais 
 30   30 2 

Práticas Socioambientais 

Sustentáveis  em Educação 
  75  75 5 

Seminários de Socialização   30 30 60 4 

Trabalho de Conclusão de Curso    X - - 

Carga-horária por semestre 90 135 105 30 360 24 

Total CH 360 

 

8.7- Matriz Curricular - Eixo Educação e Tecnologias 

M 

A 

T 

R 

I 

Z 

 

C 

U 

R 

R 

I 

C 

U 

L 

A 

R 

Componente Curricular 
Carga horária por semestre Carga horária Total 

1º 2º 3º 4º Horas Créditos 

Educação, Epistemologia e 

Contemporaneidade 
90    90 6 

Políticas Públicas e Educação  
60 

(30/30) 
  60 4 

Fundamentos da educação 

continuada nas modalidades 

presencial e a distância. 

 45   45 3 

Tecnologias Digitais e Ambientes 

Virtuais de Aprendizagem    
  45  45 3 

Ensino apoiado em TIC móveis e  

nuvens 
 30   30 2 

Instrumentalização para EaD: 

autoria digital 
  30  30 2 

Seminários de Socialização   30 30 60 4 

Trabalho de Conclusão de Curso    X - - 

Carga-horária por semestre 90 135 105 30 360 24 

Total CH 360 

 

 

8.8- Matriz Curricular - Eixo Alfabetização e Letramentos 

M 

A 

T 

R 

I 

Z 

Componente Curricular 
Carga horária por semestre Carga horária Total 

1º 2º 3º 4º Horas Créditos 

Educação, Epistemologia e 

Contemporaneidade 
90    90 6 

Políticas Públicas e Educação  
60 

(30/30) 
  60 4 
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C 

U 

R 

R 

I 

C 

U 

L 

A 

R 

Linguagem, Sociedade e Criança  60   60 4 

Alfabetização e Letramentos   45  60 4 

Práticas Alfabetizadoras   45  60 4 

Seminários de Socialização   30 30 60 4 

Trabalho de Conclusão de Curso    X - - 

Carga-horária por semestre 
 

90 

 

120 

 

120 

 

30 

 

360 

 

26 

Total CH 360 

 

8.9- Matriz Curricular - Eixo Educação e Trabalho Docente no Ensino Superior 

M 

A 

T 

R 

I 

Z 

 

C 

U 

R 

R 

I 

C 

U 

L 

A 

R 

Componente Curricular 
Carga horária por semestre Carga horária Total 

1º 2º 3º 4º Horas Créditos 

Educação, Epistemologia e 

Contemporaneidade 
90    90 6 

 

Políticas Públicas e Educação 
 

60 

(30/30) 
  60 4 

Trabalho Docente no Ensino 

Superior 
 90 60  150 10 

Seminários de Socialização 

 
  30 30 60 4 

Trabalho de Conclusão de Curso    X - - 

Carga-horária por semestre 90 150 90 30  24 

Total CH 360 

 

 

 

 

8.10- Matriz Curricular - Eixo Ensino de Física 

M 

A 

T 

R 

I 

Componente Curricular 
Carga horária por semestre Carga horária Total 

1º 2º 3º 4º Horas Créditos 

Educação, Epistemologia e 

Contemporaneidade 
90    90 6 

  60   60 4 
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Z 

 

C 

U 

R 

R 

I 

C 

U 

L 

A 

R 

Políticas Públicas e Educação (30/30) 

Fundamentos Epistemológicos para o 

Ensino de Física 
 60   60 4 

Ensino-aprendizagem em Física   60  60 4 

Seminários de Ensino de Física   30  30 2 

Seminários de Socialização 

 
  30 30 60 4 

Trabalho de Conclusão de Curso    X - - 

Carga-horária por semestre 90 120            120 30  24 

Total CH 360 

 

 

8.11- Matriz Curricular – Eixo Ensino de Matemática 

M 

A 

T 

R 

I 

Z 

 

C 

U 

R 

R 

I 

C 

U 

L 

A 

R 

Componente Curricular 
Carga horária por semestre Carga horária Total 

1º 2º 3º 4º Horas Créditos 

Educação, Epistemologia e 

Contemporaneidade 
90    90 6 

Políticas Públicas e Educação  
60 

(30/30) 
  60 4 

Fundamentos de Matemática  60   60 5 

Tecnologias digitais   45  45 4 

Ensino de matemática com 

pesquisa 
  45  45 3 

Seminários de Socialização   30 30 60 4 

Trabalho de Conclusão de Curso    X - - 

Carga-horária por semestre 90 120 120 30 360 24 

Total CH 360 

 

 

 

 

 

8.12- Matriz Curricular – Eixo Educação Especial 

M 

A 

T 

R 

Componente Curricular 
Carga horária por semestre Carga horária Total 

1º 2º 3º 4º Horas Créditos 

Educação, Epistemologia e 

Contemporaneidade 
90    90 6 
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I 

Z 

 

C 

U 

R 

R 

I 

C 

U 

L 

A 

R 

Políticas Públicas e Educação  
60 

(30/30) 
  60 4 

Deficiência intelectual, física  e 

múltipla 
 30   30 2 

Cegueira e baixa visão  30   30 2 

Surdez, deficiência auditiva e 

surdocegueira 
  30  30 2 

Transtorno do Espectro Austista   30  30 2 

Altas habilidades e Superdotação   30  30 2 

Seminários de Socialização   30 30 60 4 

Trabalho de Conclusão de Curso    X - - 

Carga-horária por semestre 90 120 120 30 360 24 

Total CH 360 

 

* As soluções assistivas no contexto escolar serão trabalhadas de forma transversal nos 

componentes curriculares. 

** Cada professor(a) não pode ultrapassar a carga horária de aulas de 25%, o que equivale a 

90 horas, da carga horária total do curso, que tem 360 horas. 

 

8.13- Matriz Curricular - Eixo Libras/Educação de Surdos 

 

M 

A 

T 

R 

I 

Z 

 

C 

U 

R 

R 

I 

C 

U 

L 

A 

R 

Componente Curricular* 
Carga horária por semestre Carga horária Total 

1º 2º 3º 4º Horas Créditos 

Educação, Epistemologia e 

Contemporaneidade 
90    90 6 

Políticas Públicas em 

Educação 
 

60 

(30/30) 
  60 4 

Libras - Práticas e 

fundamentos I 
 30   30 

2 

 

Libras - Práticas e 

fundamentos  II 
 30   30 2 

Libras - Práticas e 

fundamentos  III 
  30  30 2 

Ensino de Língua Portuguesa 

como L2 
  30  30 2 

Currículo e Práticas 

Pedagógicas na Educação de 

Surdos 

  30  30 2 

Seminários de Socialização   30 30 60 4 

Trabalho de Conclusão de 

Curso 
   X - - 

Carga-horária por semestre 90 120 120 30 360 24 
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Total CH 360 

 

8.14- Ementário, Referência Básica 

 

8.14.1- Disciplinas comuns a todos os eixos: 

8.14.2-  

DISCIPLINA: Educação, Epistemologia e 

Contemporaneidade 

CARGA-HORÁRIA 

90 

PROFESSORES 

(AS) 

A definir em cada campus que oferecer 

EMENTA 

Paradigmas epistemológicos emergentes na contemporaneidade e implicações no campo 

educacional. Investigação dos temas geradores mediante codificação e decodificação temática e 

processos de aprendizagem baseada em problemas. 

OBJETIVOS 

- Desenvolver a iniciação ao processo de formação docente, mediante a investigação dos temas 

geradores mediante codificação e decodificação temática e processos de aprendizagem baseada em 

problemas. 

FORMAS DE ARTICULAÇÃO 

Realização de oficinas pedagógicas multimodais, participativas e dialógicas; seminários de 

problematização e discussão dos referenciais teórico-epistemológicos; desenvolvimento de 

pesquisas em grupos apoiadas por ambiente virtual de comunicação; seminários de apresentação e 

discussão dos resultados da pesquisa; elaboração de textos subsídios para edição de publicação e/ou 

para o desenvolvimento dos projetos individuais ou grupais de pesquisa. 

METODOLOGIA 

Oficinas de investigação temática (problematização) – 30h 

Seminários de fundamentação teórico-epistemológica, com professores convidados – 20h 

Atividades de pesquisa, debate e elaboração textual, mediante processos de Aprendizagem Baseada 

em Problemas (ABP) - 40h 

REFERÊNCIAS 

Referências Básicas: 

FREIRE, Paulo. Pedagogia do oprimido. Rio de Janeiro, Vozes, 1971. 

MAMEDE, S. Et al. Aprendizagem Baseada em Problemas: anatomia de uma nova abordagem 

educacional. Fortaleza: Escola de Saúde Pública do Ceará/Hucitec, 2001. 

QUIJANO, Anibal. Colonialidade do poder, eurocentrismo e América Latina. In: LANDER, 

Edgardo (org.).  A colonialidade do saber: eurocentrismo e ciências sociais. Perspectivas latino-

americanas. Buenos Aires: CLACSO, 2005, pp.227-278. In: 

http://bibliotecavirtual.clacso.org.ar/ar/libros/lander/pt/Quijano,rtf acessado em 31 de março de 

2009. 

http://bibliotecavirtual.clacso.org.ar/ar/libros/lander/pt/Quijano,rtf
http://bibliotecavirtual.clacso.org.ar/ar/libros/lander/pt/Quijano,rtf
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Referências Complementares: 

BRANDÃO, Carlos R. Pesquisa Participante. São Paulo: Editora Brasiliense, 1988. 

FLEURI, Reinaldo Matias. Intercultura e educação, Revista Brasileira de Educação, n.23, 

maio/ago., 2003, p.16-35 (Brasil). Disponível em http://www.scielo.br/pdf/rbedu/n23/n23a02.pdf 

GARCIA, Regina (org). Para quem pesquisamos para quem escrevemos. São Paulo: Cortez, 2011. 

SANTOS, Boaventura de Souza. Renovar a teoria crítica a reinventar a emancipação social. São 

Paulo: Boitempo, 2007. 

STRECK, Danilo R.; ESTEBAN, Maria Teresa. Educação Popular: lugar de construção social 

coletiva. Petrópolis: Vozes: 2013. 

 

DISCIPLINA: Políticas Públicas e Educação CARGA-HORÁRIA 604 

(30/30) 

PROFESSORES 

(AS) 

A definir em cada campus que oferecer 

EMENTA 

Parte geral: Conceituação e abordagens das políticas públicas. Reforma do Estado e influências 

dos organismos multilaterais na definição das políticas públicas de Educação no Brasil nos anos de 

1990. Políticas contemporâneas de educação (os anos 2000): Conferências de Educação e Plano 

Nacional de Educação 2014-2024. 

 

OBJETIVOS 

- Conhecer os conceitos e abordagens que orientam as políticas públicas no Brasil. Compreender e 

refletir sobre a influência dos organismos multilaterais na definição das políticas públicas de 

Educação no Brasil. Identificar os principais organismos multilaterais financiadores da educação 

brasileira bem como suas implicações sociais, econômicas e políticas. Conhecer as fontes de 

financiamento da educação nacional e sua relação com a gestão educacional e escolar. Entender os 

impactos do financiamento sobre a qualidade da educação. Conhecer e problematizar as políticas 

públicas dos respectivos eixos. 

FORMAS DE ARTICULAÇÃO 

A articulação deste componente curricular dar-se-á a partir da relação entre os aspectos teóricos 

 
4A disciplina possui carga horária total de 60 horas. Aqui está descrita a programação da disciplina da parte 

comum de todos os eixos do Programa de Pós-graduação Lato Sensu em Educação. Cada eixo deverá 

complementar com 30 horas a programação desta disciplina contemplando as políticas educacionais voltadas a 

ênfase da formação. 

 

http://www.scielo.br/pdf/rbedu/n23/n23a02.pdf
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contidos na ementa e o contexto da prática da gestão escolar a ser observada nas instituições de 

ensino de origem dos acadêmicos, considerando que a influência dos organismos multilaterais 

sobre a gestão da educação impacta tanto a constituição das políticas, quanto a sua implantação nas 

escolas repercutindo nos processos de formação e exercícios da cidadania. 

 

METODOLOGIA 

A metodologia a ser utilizada contemplará aulas expositivo-dialogadas, trabalhos individuais e em 

grupo, análise e interpretação de audiovisuais,análise e reflexão de situações reais ou simuladas das 

escolas e utilização de notícias veiculadas na mídia que abordem a temática de políticas 

educacionais (30h), as demais 30h serão trabalhadas pelos respectivos eixos. 

REFERÊNCIAS 

Referências Básicas: 

BONETI, Lindomar Wessler. Políticas públicas por dentro. 2. ed. Ijuí: Unijuí, 2007. 

LIBÂNEO, José C.; TOSCHI, Mirza, S.; OLIVEIRA, João F. de. Educação escolar: políticas, 

estruturas e organização. São Paulo: Cortez, 2007. 

Shiroma, Erneida; MORAIS, Maria Célia; EVANGELISTA, Olinda. Política educacional. 4. ed. 

Rio de Janeiro: Lamparina, 2011. 

Referências Complementares: 

AZEVEDO, Janete M. Lins. A educação como política pública. 3. ed.  Campinas: Autores 

Associados, 2004. 

CUNHA, C.; SOUSA, J. V.; SILVA, M. A. (Org.). Faculdades de educação e políticas de formação 

docente. Brasília: Autores Associados, 2014. 

GOUVEIA, A. B.; SOUZA, A. R. de; TAVARES, T. M. Políticas educacionais: conceitos e 

debates. 2a ed. Curitiba: Editora Appris, 2013. 

NEVES, L. M. W. (org.). A nova pedagogia da hegemonia: estratégias do capital para educar o 

consenso. São Paulo: Xamã, 2005. 

SANTOS, Clóvis Roberto dos. Educação escolar brasileira: estrutura, administração, legislação. 

2. ed. atual. E ampl. São Paulo: Cengage Learning, 2011. 

SILVA, M. A. da; CUNHA, C. Da (Org.). Educação básica: políticas, avanços e pendências. 

Campusnas: Autores Associados, 2014. 

 

 

DISCIPLINA: Seminários de Socialização CARGA-HORÁRIA: 60 
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PROFESSORES (AS) A definir em cada campus que oferecer 

EMENTA 

Apresentação e discussão dos projetos de pesquisa para o trabalho de conclusão de curso. 

Perspectivas epistemológicas, metodológicas e empíricas dos trabalhos de conclusão de curso. 

Prática de pesquisa com seres humanos. 

OBJETIVOS 

Geral: 

- Propiciar a discussão coletiva do sobre o Trabalho de Conclusão de Curso e dar um suporte à 

produção do conhecimento científico e o ao desenvolvimento do projeto de pesquisa que 

desembocará na produção final como requisito para a obtenção do título de especialista. 

Específicos: 

- Exercitar a reflexão e a discussão sobre a especificidade da pesquisa em educação. Analisar os 

projetos de pesquisa considerando seu quadro teórico e  as instâncias operacionais necessárias à sua 

viabilização. - Estabelecer um contexto de diálogo em sala de aula entre os próprios alunos na 

discussão de temas dos artigos, com a participação e a mediação dos docentes. 

FORMAS DE ARTICULAÇÃO 

A discussão coletiva dos projetos de pesquisa para o Trabalho de Conclusão de Curso carrega, em si 

mesma, o caráter de articulação entre as diferentes disciplinas e módulos do curso, ao se pautar 

pelos temas de pesquisa propostos pelos alunos e envolver a análise das perspectivas 

epistemológicas, metodológicas e empíricas dos referidos trabalhos. Cumpre um papel ao mesmo 

tempo de síntese, ao encaminhar possibilidades de realização dos projetos de pesquisa, e de 

reflexão, ao possibilitar diferentes olhares sobre as mesmas problemáticas. 

METODOLOGIA 

Seminários de apresentação e discussão dos Trabalhos de Conclusão de Curso. 

REFERÊNCIAS 

Variável, de acordo com as temáticas propostas nos Trabalhos de Conclusão de Curso. 

 

8.14.3- Disciplinas específicas – Eixo Gestão em Educação 

8.14.4-  
DISCIPLINA: Políticas Públicas em Educação (parte específica) CARGA-HORÁRIA 30 

PROFESSORES 

(AS) 

A definir em cada campus que oferecer 

EMENTA 

Financiamento da Educação no Brasil: implicações sociais, econômicas e políticas (1930-1990). 

Fontes de financiamento e sua relação com a organização do trabalho escolar; aplicação e gestão 

dos recursos financeiros na escola, na perspectiva democrática; padrões mínimos e custo 

aluno/qualidade. 

OBJETIVOS 

- Compreender e refletir sobre as influências dos organismos multilaterais financiadores da 

educação brasileira e suas implicações sociais, políticas e educacionais. Conhecer e problematizar o 
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papel das agências de financiamento da educação no Brasil e suas implicações sociais, econômicas 

e políticas (1930-1990). Analisar as fontes de financiamento para e educação no Brasil 

relacionando-as com a organização do trabalho escolar. Problematizar e contextualizar a ideia de 

padrões mínimos e a relação custo aluno/qualidade na educação. Propor uma situação escolar 

hipotética e demonstrar a aplicação e a gestão dos recursos financeiros na escola tendo como 

fundamento a perspectiva democrática. 

FORMAS DE ARTICULAÇÃO 

A articulação deste componente curricular dar-se-á a partir da relação entre os aspectos teóricos 

contidos na ementa e o contexto da implantação das políticas educacionais pelos Sistemas de 

Ensino, Escolas e salas de aula. 

METODOLOGIA 

A metodologia a ser utilizada contemplará aulas expositivo-dialogadas, trabalhos individuais e em 

grupo, documentários, imagens e charges, análise e reflexão de documentos e utilização de notícias 

veiculadas na mídia que abordem as temáticas da ementa. 

REFERÊNCIAS 

Referências Básicas: 

CURY, Carlos Roberto Jamil. O DIREITO À EDUCAÇÃO: Um campo de atuação do gestor 

educacional na escola. Disponível em: <http://escoladegestores.mec.gov.br/site/8-

biblioteca/pdf/jamilcury.pdf> 

GONÇALVES, Nádia G; RANZI, Sereli M.F. (Orgs). Educação na Ditadura Civil-Militar: 

políticas, ideários e práticas (Paraná, 1964-1985). Curitiba: UFPR, 2012. 

GOUVEIA, A.B.; SOUZA, A. R.; TAVARES, T.M (Orgs). Conversas sobre financiamento da 

educação no Brasil. Curitiba: UFPR, 2006. 

Referências Complementares: 

CARVALHO, Marta Maria Chagas de. O novo, o velho, o perigoso: relendo a cultura brasileira. 

Disponível em: <http://www.fcc.org.br/pesquisa/publicacoes/cp/arquivos/867.pdf> 

OLIVEIRA, Dalila Andrade; DUARTE, Adriana Maria Cancela; VIEIRA, Lívia Maria Fraga (Ett 

all). Organização e Gestação Escolar e suas Consequências para o perfil e a condição do 

gestor educacional. Editora Fino Traço, 2017 

PINTO, José Marcelino de Rezende. CUSTO-ALUNO QUALIDADE (CAQi). Disponível em: 

<http://gestaoescolar.org.br/pdf/artigo-jose-marcelino-caqi.pdf> 

PINTO, José Marcelino de Rezende. Uma proposta de custo-aluno-qualidade na educação 

básica. Disponível em: <http://seer.ufrgs.br/index.php/rbpae/article/view/18877> 

SILVA, Mariléia Maria da; QUARTIERO, Elisa Maria; EVANGELSITA, Olinda (Org.). Jovens, 

http://escoladegestores.mec.gov.br/site/8-biblioteca/pdf/jamilcury.pdf
http://escoladegestores.mec.gov.br/site/8-biblioteca/pdf/jamilcury.pdf
http://www.fcc.org.br/pesquisa/publicacoes/cp/arquivos/867.pdf
http://gestaoescolar.org.br/pdf/artigo-jose-marcelino-caqi.pdf
http://seer.ufrgs.br/index.php/rbpae/article/view/18877
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Trabalho e Educação: a conexão subalterna de formação para o capital.  Campusnas, SP: Mercado 

das Letras, 2012. 

 

DISCIPLINA: Gestão Educacional CARGA-HORÁRIA:  60 

PROFESSORES (AS) A definir em cada campus que oferecer 

EMENTA 

Fundamentos e princípios da gestão educacional. Princípios da organização e gestão participativa: 

planejamento participativo e órgãos colegiados. Avaliação Institucional e avaliação da 

aprendizagem. Avaliação da Educação Básica. Plano Nacional de Educação. Plano de Ações 

Articuladas e Plano de Metas “Compromisso todos pela educação”. 

OBJETIVOS 

Debater sobre os fundamentos e princípios da gestão educacional. Relacionar e debater sobre os 

princípios da organização e gestão participativa: planejamento participativo e órgãos colegiados. 

Reconhecer as principais modalidades de avaliação Institucional e avaliação da aprendizagem. 

Discutir e conhecer o Plano de Ações Articuladas; o Plano de Metas “Compromisso todos pela 

educação” e o Plano Nacional de Educação Interpretando as concepções de gestão contidas em tais 

documentos. 

FORMAS DE ARTICULAÇÃO 

A articulação deste componente curricular dar-se-á a partir da relação entre os aspectos teóricos 

contidos na ementa e o contexto da prática da gestão educacional por meio da discussão e 

reconhecimento dos modelos e concepções expressos no Plano de Ações Articuladas; no Plano de 

Metas “Compromisso todos pela educação” no Plano Nacional de educação e nas políticas de 

avaliação nacionais e internacionais. 

METODOLOGIA 

A metodologia a ser utilizada contemplará aulas expositivo-dialogadas, trabalhos individuais e em 

grupo, documentários, imagens e charges, análise e reflexão de documentos e utilização de notícias 

veiculadas na mídia que abordem as temáticas da ementa. 

REFERÊNCIAS 

Referências Básicas: 

DIAS SOBRINHO, José; BALZAN, Newton Cesar (Orgs.). Avaliação institucional: teoria e 

experiências.   3. ed. São Paulo: Cortez, 2005. 

FERREIRA, Naura Syria Carapeto (org). Gestão democrática da educação: Atuais Tendências, 

novos desafios. 6. ed. São Paulo: Cortez, 2008. 

FERREIRA, N. S. C.; AGUIAR, M. A. S. (orgs.). Gestão da educação: impasses, perspectivas e 

compromissos. 7. ed. São Paulo: Cortez, 2009. 

Referências Complementares: 

BRASIL. MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO. SINAES: sistema nacional de avaliação da educação 

superior. Brasília: MEC, 2003. CONVERTIDA NA LEI 10.861/2004 
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BRASIL. LEI No 10.861, DE 14 DE ABRIL DE 2004. Institui o Sistema Nacional de Avaliação da 

Educação Superior – SINAES e dá outras providências. Disponível em 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2004-2006/2004/lei/l10.861.htm 

OLIVEIRA, D. A.; ROSAR, M. F. F. (orgs.) Política e Gestão da Educação. 3. ed. Belo 

Horizonte: Autêntica, 2010. 

PARO, Vitor Henrique. Gestão da Escola Pública: alguns Fundamentos. In: Revista Brasileira de 

estudos Pedagógicos., Brasília, v.75, n. 179/180/181, p. 395-467, jan/dez. 1994. Disponível em 

<http://www.rbep.inep.gov.br/index.php/RBEP/article/viewFile/521/532> Acesso em 09 de 

setembro de 2014. 

VASCONCELOS, Celso dos Santos. Coordenação do trabalho pedagógico: do projeto político-

pedagógico ao cotidiano da sala de aula. São Paulo: Libertad, 2002. 

 

DISCIPLINA: Gestão Escolar CARGA-HORÁRIA: 

90 

PROFESSORES 

(AS) 
A definir em cada campus que oferecer 

EMENTA 

Estrutura organizacional de uma escola. Gestão Escolar Democrática. Projetos políticos 

pedagógicos e os planos de gestão: desafios e potencialidades para a gestão escolar democrática. 

Dimensões da gestão escolar: gestão pedagógica, financeira, administrativa e de pessoas. 

Atribuições dos coordenadores pedagógicos das escolas. Relações interpessoais dos envolvidos no 

processo educativo: ética no exercício profissional dos gestores e professores. 

OBJETIVOS 

- Conhecer a estrutura organizacional de uma escola; 

- Conhecer os principais conceitos e processos de Gestão Escolar Democrática; 

- Compreender o projeto político pedagógico e os planos de gestão como instrumentos de gestão 

democrática da escola; 

- Refletir sobre as dimensões da gestão escolar (pedagógica, financeira, administrativa, de pessoas); 

- Conhecer e compreender as atribuições dos profissionais que exercem a função de coordenação 

pedagógica nas instituições educativas (Supervisores Escolares, Orientadores Educacionais, 

Assistentes Técnico-Pedagógicos, Técnicos em Assuntos Educacionais...) 

- Compreender a relevância das relações interpessoais dos envolvidos no processo educativo. 

FORMAS DE ARTICULAÇÃO 

A articulação deste componente curricular dar-se-á a partir da relação entre os aspectos teóricos 

contidos na ementa e a prática da gestão escolar, fundamentalmente, por meio dos debates e do 

reconhecimento dos principais instrumentos de gestão democrática como orientadores do processo 

educativo e reflexo da consolidação das relações interpessoais existentes na comunidade escolar. 

METODOLOGIA 

*(90 horas: 75 teóricas e 15 destinadas à elaboração de um plano de gestão como componente de 

inserção na prática profissional da gestão escolar) 
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A metodologia a ser utilizada contemplará aulas as dialogadas, trabalhos individuais e em grupo, 

análise e interpretação de filmes, imagens e charges, análise e reflexão de situações reais ou 

simuladas das escolas, além da utilização de notícias veiculadas na mídia que abordem a temática 

da gestão escolar. 

REFERÊNCIAS 

Referências Básicas: 

LIBÂNEO, José C. TOSCHI, Mirza, S.; OLIVEIRA, João F. de. Educação escolar: políticas, 

estruturas e organização. São Paulo, SP: Cortez, 2007. 

LIBÂNEO, José Carlos. Organização e Gestão da Escola: teoria e prática. 6. ed. rev. E ampl. São 

Paulo: Heccus Editora. 

PARO, Vitor H. Por dentro da escola pública. 3. ed. São Paulo: Xamã, 2000. 

Referências complementares: 

LÜCK, Heloísa. Gestão da cultura e do clima organizacional da escola. Petrópolis, Rio de 

Janeiro: Vozes 2010. (Série Cadernos de Gestão) 

PARO, Vitor H. Administração escolar: introdução crítica. 16. ed. São Paulo: Cortez, 2010. 

PARO, Vitor H. Gestão escolar, democracia e qualidade do ensino. Ática, 2007. 

VASCONCELOS, Celso dos Santos. Coordenação do trabalho pedagógico: do projeto político-

pedagógico ao cotidiano da sala de aula. São Paulo: Libertad, 2002. 

VEIGA, Ilma P. A. (Org.). Projeto político-pedagógico da escola: uma construção possível. 2. ed.  

Campinas: Papirus, 1996. 

 

8.14.5- Disciplinas específicas – Eixo  Infância e Educação Infantil 

 

DISCIPLINA: Políticas Públicas em Educação (parte 

específica) 

CARGA-HORÁRIA30 

PROFESSORES (AS) A definir em cada campus que oferecer 

EMENTA 

Política pública nacional para a Educação Infantil. Legislação e orientações governamentais para a 

educação infantil. Pressupostos teóricos e encaminhamentos metodológicos que norteiam as 

políticas para a educação das crianças de 0 a 5 anos de idade. 

OBJETIVOS 

- Compreender os contornos da política nacional de Educação infantil através de estudos e debates 

sobre as diversas problemáticas que cercam o contexto educacional, sócio-histórico e político da 
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sociedade contemporânea brasileira. 

 
FORMAS DE ARTICULAÇÃO 

Articulação entre teoria e prática por meio da realização de leituras e problematização das práticas 

instituídas no cotidiano de creches e pré-escolas e demais espaços sociais. Os temas abordados nas 

aulas serão tratados de forma interdisciplinar, em interface com temas de outros eixos disciplinares 

que estruturam o PPC do curso de Pós-Graduação em Educação – com objetivo de incorporá-los às 

práticas docentes. 

METODOLOGIA 

A metodologia a ser utilizada contemplará aulas dialogadas, trabalhos individuais e em grupo, 

análise e interpretação de textos filmes e imagens, elaboração e apresentação de seminários 

REFERÊNCIAS 

Referências Básicas: 

MACHADO, Maria Lucia de A. (org). Encontros e desencontros em educação infantil. São 

Paulo: Cortez, 2002. 

VICTOR, Rodrigo. Judicialização de Políticas Públicas Para a Educação Infantil. São Paulo: 

Saraiva, 2011. 

MARTINS, Paulo de. FUNDEB, federalismo e regime de colaboração. Campinas: Autores 

Associados, 2011. 

Referências Complementares: 

MOVIMENTO INTERFÓRUNS DE EDUCAÇÃO INFANTIL DO BRASIL – MIEIB. Educação 

Infantil: construindo o presente. Campo Grande/MS: UFMS, 2002 

FARIA, Ana Lúcia Goulart de; PALHARES, Marina. Educação Infantil Pós-LDB: rumos e 

desafios. 6a Ed. Campinas: Autores Associados, 2006. 

FERREIRA, Naura Syria Carapeto (Org.) Políticas públicas e gestão da educação: polêmicas, 

fundamentos e análises. 2a Ed. Brasília- DF: Líber Livro, 2011. 

MOREIRA, Jani Alves da Silva; LARA, Angela Mara de Barros. Políticas Públicas para a 

Educação Infantil no Brasil (1990-2001). Maringá: Eduem, 2012. 

KRAMER, Sônia et al. Educação Infantil: formação e responsabilidade. São Paulo: Papirus, 2013 

 

DISCIPLINA: Estudos da Infância: um diálogo 

interdisciplinar 

CARGA-HORÁRIA: 60 

PROFESSORES (AS) A definir em cada  Campus 

EMENTA 
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A criança e sua condição de sujeito histórico, político e cultural. Infância como conceito 

polissêmico e objeto de estudo interdisciplinar da Antropologia, Filosofia, História, Psicologia, 

Sociologia na relação com a Educação. A criança e sua condição de sujeito histórico, político e 

cultural. 

OBJETIVOS 

- Analisar a Educação Infantil no atual contexto sociopolítico brasileiro, a partir da compreensão do 

caráter histórico e social da infância, das instituições de Educação Infantil e dos direitos 

fundamentais da criança. 

FORMAS DE ARTICULAÇÃO 

Articulação  entre teoria e prática por meio da realização de leituras e problematização das práticas 

instituídas no cotidiano de creches e pré-escolas e demais espaços sociais. Os temas abordados nas 

aulas serão tratadas de forma interdisciplinar em interface com temas de outros eixos disciplinares 

que estruturam o PPC do curso de Pós-Graduação em Educação – com o objetivo de incorporá-los 

às práticas docentes. 

   

METODOLOGIA 

A metodologia a ser utilizada contemplará aulas as dialogadas, trabalhos individuais e em grupo, 

análise e interpretação de filmes  e imagens, elaboração e apresentação de seminários. 

REFERÊNCIAS 

Referências Básicas: 

ABRAMOWICZ, Anete. (Org). Estudos da Infância no Brasil: Encontros e Memórias. São Paulo: 

EdUFSCar, 2015. 

BAZÍLIO, Luiz Cavalieri; KRAMER, Sônia.  Infância, Educação e Direitos Humanos. São Paulo: 

Cortez, 2003. 

SARMENTO, Manuel Jacinto; GOUVÊA, Maria Cristina Soares de. (Orgs). Estudos da Infância: 

educação e práticas sociais. Rio de Janeiro: Vozes, 2009. 

Referências Complementares: 

AGAMBEN, Giorgio. Infância e História: destruição da experiência e origem da história. 

Tradução Henrique Burigo. Belo Horizonte: Editora UFMG, 2004 

ARIES, Philippe. História social da criança e da família. 2. ed. Rio de Janeiro: Livros Técnicos e 

Científicos, 2011. 

COHN, Clarice. Antropologia da criança. Rio de Janeiro: Jorge Zahar Editor, 2005. 

CORSARO, Willian Arnold. Sociologia da infância. 2ª Ed. Porto Alegre: Artmed, 2011 

VIGOTSKY, Lev Semenovich. Imaginação e criação na infância: ensaio psicológico. São Paulo: 

Ática, 2009. 

 

DISCIPLINA: Organização dos Processos Educativos na 

Educação Infantil 

CARGA-HORÁRIA: 
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60 

PROFESSORES (AS) A definir em cada campus de oferta 

EMENTA 

Organização do cotidiano na educação infantil: tempo, e espaço. A especificidade do trabalho 

educativo-pedagógico com os bebês: cuidado e educação. A interação e a brincadeira como eixos da 

ação docente. A constituição da docência e a prática pedagógica do professor na Educação Infantil. 

OBJETIVOS 

- Proporcionar o conhecimento de conceitos relacionados a documentação pedagógica (observação, 

planejamento, registro e avaliação) e sua importância para a sistematização do trabalho cotidiano na 

Educação Infantil, tendo em vista a organização do tempo e dos espaços em creches e pré-escolas. 

FORMAS DE ARTICULAÇÃO 

Articulação teórico-prática por meio da realização de leituras e problematização das práticas 

instituídas no cotidiano de creches e pré-escolas. Tratamento de forma interdisciplinar dos temas 

abordados nas aulas, em interface com temas de outros eixos disciplinares que estruturam o PPC do 

curso de Pós-Graduação em Educação – com o objetivo de incorporá-los às práticas docentes. 

 

METODOLOGIA 

A metodologia contemplará aulas expositivas/dialogadas; leituras, sínteses e fichamentos da 

bibliografia indicada; estudos exploratórios a partir de análise documental; sessão de 

filmes/documentários, seguida de debate; produção textual individual e coletiva. 

REFERÊNCIAS 

Referências Básicas: 

FARIA, Ana Lucia Goulart de; PALHARES, Marina Silveira. (Orgs). Educação Infantil pós-LDB: 

rumos e desafios. 6ª Ed.  Campusnas-SP: Autores Associados, 2007. 

ROCHA, Eloisa Acires Candal; KRAMER, Sônia. (Orgs). Educação Infantil: enfoques em diálogo. 

3ª Ed. São Paulo: Papirus, 2014 

BARBOSA, Maria Carmen Silveira.Por amor e por força: rotinas na educação infantil. Porto 

Alegre: Artmed, 2006. 

Referências Complementares: 

ABRAMOWICZ, Anete; VANDENBROECK, Michel. Educação infantil e diferença. 

Campusnas-SP: Papirus, 2013. 

AZEVEDO, Heloisa Helena Oliveira de. Educação infantil e formação de professores: para além 

da separação cuidar-educar. São Paulo: Editora UNESP, 2013. 

HORN, Maria Da Graça Souza. Brincar e Interagir nos espaços da escola infantil. Porto Alegre: 

Penso-Artmed, 2017 

MARTINS FILHO, Altino José. (Org). Educar na Creche: uma prática construída com os bebês e 

para os bebês. Porto Alegre: Mediação, 2016. 
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RINALDI, Carla. Diálogos com Reggio Emilia: escutar, investigar e aprender. 2ª Ed. São Paulo: 

Paz e Terra, 2014. 

 

DISCIPLINA: Documentação pedagógica na Educação Infantil CARGA-HORÁRIA: 30 

PROFESSORES 

(AS) 

A definir em cada campus de oferta 

EMENTA 

Documentação Pedagógica: observação, registro, planejamento, avaliação. 

OBJETIVOS 

- Proporcionar o conhecimento de conceitos relacionados a documentação pedagógica (observação, 

planejamento, registro e avaliação) e sua importância para a sistematização do trabalho cotidiano na 

Educação Infantil. 

 

FORMAS DE ARTICULAÇÃO 

A articulação deste componente curricular decorre da relação entre os aspectos teóricos, contidos 

na ementa, e o contexto das práticas pedagógicas na Educação Infantil, fundamentalmente, pelo 

viés dos debates e reflexões em torno da temática. 

 

METODOLOGIA 

A metodologia contemplará aulas expositivas/dialogadas; estudos exploratórios a partir de análise 

documental e de atividades investigativas em contextos de Educação Infantil; sessão de 

filmes/documentários, seguida de debate; produção textual individual e coletiva. 

REFERÊNCIAS 

Referências Básicas: 

MELLO, Suely Amaral; BARBOSA, Maria Carmen Silveira; FARIA, Ana Lúcia Goulart de. 

Documentação Pedagógica: teoria e prática.  Campusnas-SP: Pedro e João Editores, 2017. 

OSTETTO, Luciana Esmeralda. Registro na Educação Infantil: pesquisa e prática pedagógica. 

São Paulo: Papirus, 2018. 

REDIN, Marita Martins; BARBOSA, Maria Carmem Silveira; RODRIGUES, Maria Bernadette 

Castro. Planejamento, práticas e projetos pedagógicos na Educação Infantil. 4ª Ed. Porto 
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Alegre: Editora Mediação, 2017. 

Referências Complementares: 

EDWARDS, Carolyn; GANDINI, Lella; FORMAN, George. As Cem Linguagens da Criança: A 

Experiência de Reggio Emilia em Transformação. Vol. 2. Porto Alegre: Artmed, 2016. 

HOFFMANN, Jussara. Avaliação e Educação Infantil: um olhar reflexivo sobre a criança. 21. ed. Porto 

Alegre: Editora Mediação, 2017.  

HORN, Maria da Graça Souza; BARBOSA, Maria Carmen Silveira. Projetos Pedagógicos na Educação 

Infantil. Porto Alegre: Artmed, 2008. 

OSTETTO, Luciana Esmeralda; LEITE, Maria Isabel. Arte, Infância e Formação de Professores: Autoria e 

Transgressão. São Paulo: Papirus, 2004. 

RIBEIRO, Pollyanna Rosa; OLIVEIRA, Keyla Andrea Santiago. Projetos de trabalho na educação 

infantil. Porto Alegre-RS: Mediação, 2017. 

8.14.6- Disciplinas específicas – Eixo Formação Pedagógica para Educação Profissional 

 

DISCIPLINA: Políticas CARGA-HORÁRIA: 30 

PROFESSORES 

(AS) 

A definir em cada campus de oferta 

EMENTA 

Conceituação e abordagens das políticas públicas. Influências dos organismos multilaterais na 

definição das políticas públicas de Educação no Brasil nos anos de 1990. 

OBJETIVOS 

- Conhecer a história da educação profissional e as políticas para tal modalidade de ensino em 

perspectiva histórica; 

- Discutir a educação profissional na contemporaneidade e a relação dialética entre a escola, o 

mercado e o Estado. 

FORMAS DE ARTICULAÇÃO 

A articulação deste componente curricular dar-se-á a partir da relação entre os aspectos teóricos 

contidos na ementa e a prática da educação profissional, fundamentalmente, por meio dos debates e 

do reconhecimento das principais políticas de EPT e a sua relação entre o Estado, os Organismos 

Multilaterais e a influência do mercado sobre a educação. 

METODOLOGIA 

A metodologia a ser utilizada contemplará aulas dialogadas, trabalhos individuais e em grupo, análise e 

interpretação de filmes, imagens e charges, documentos e legislações. 

REFERÊNCIAS 

Referências Básicas: 

CIAVATTA, Maria; RAMOS, Marise. A “era das Diretrizes”: a disputa pelo projeto de educação 

http://livraria.folha.com.br/autor/maria-da-graca-souza-horn/45703
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dos mais pobres. Revista Brasileira de Educação, v. 17, n. 49, jan.-abr. 2012. 

KUENZER, Acácia. Ensino Médio e Profissional: as políticas do Estado Neoliberal. São Paulo: 

Cortez, 2007. 

MOLL, JAQUELINE. Educação Profissional e tecnológica no Brasil contemporâneo: desafios, 

tensões e possibilidades. Porto Alegre: Artmed, 2010. 

Referências Complementares: 

KUENZER, Acácia Zeneida. A educação profissional nos anos 2000: a dimensão subordinada 

das políticas de inclusão. In: Educ. Soc.,  Campusnas, v. 27, n. 96 – Especial, p. 877-910, out. 

2006. Disponível em: <http://www.cedes.unicamp.br>. Acesso em: 20/01/2008. 

MACHADO, Maria Margarida. Quando a obrigatoriedade afirma e nega o direito à educação. 

Revista Retratos da Escola, Brasília, v. 4, n. 7, p. 231-243, jul./dez. 2010. Disponível em: 

<http//www.esforce.org.br>. Acesso em: 02/01/2011. 

MOURA, Dante Henrique; LIMA FILHO, Domingos Leite; SILVA, Mônica Ribeiro. “Politecnia e 

formação integrada: confrontos conceituais, projetos políticos e contradições históricas da educação 

brasileira”. In: Revista Brasileira de Educação. v. 20, n. 63, out.-dez. 2015. 

SILVA, F. L. G. R. Identidade profissional dos professores da Educação Profissional Técnica 

de Nível Médio no Brasil e em Santa Catarina: desafios para a sua formação. 2014. 237 f. Tese 

(Doutorado em Educação). Centro de Educação da Universidade Federal de Santa Catarina, 

Florianópolis. 

Outras referências disponíveis on line: 

BRASIL. CNE/CEB. Parecer nº 7, de 09 de julho de 2010. Diretrizes Curriculares Nacionais Gerais 
para a Educação Básica. Disponível em: 

<http://portal.mec.gov.br/index.php?option=com_content&id=12992:diretrizes-para-a-educacao-basica>. 

Acesso em: 14 nov. 2012. 

_______. CNE/CEB. Parecer nº 11, de 9 de maio de 2012. Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação 

Profissional Técnica de Nível Médio. Disponível em: 

<http://portal.mec.gov.br/index.php?option=com_content&view=article&id=17576&Itemid=866>. Acesso 

em: 2 ago. 2012. 

_______. CNE/CEB. Resolução no 2, de 30 de janeiro de 2012. Define Diretrizes Curriculares Nacionais 

para o Ensino Médio. Disponível em: 

<http://portal.mec.gov.br/index.php?option=com_content&view=article&id=17417&Itemid=866>. Acesso 

em: 13 dez. 2013. 

_______. CNE/CEB. Resolução nº 6, de 20 de setembro de 2012. Define Diretrizes Curriculares Nacionais 

para a Educação Profissional Técnica de Nível Médio. Disponível em: 

<http://portal.mec.gov.br/index.php?option=com_content&view=article&id=17417&Itemid=866>. Acesso 

em: 10 jan. 2014. 

_______. MEC. Educação Profissional Técnica de Nível Médio Integrada ao Ensino Médio. Documento 

Base. Brasília, 2007. Disponível em: <http://portal.mec.gov.br/setec/arquivos/pdf/documento_base.pdf>. 

Acesso em: 10 jan. 2013. 
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DISCIPLINA: Sociedade, Trabalho e Educação CARGA-HORÁRIA: 45 

PROFESSORES 

(AS) 

A definir em cada campus de oferta 

EMENTA 

Globalização e educação. Reestruturação produtiva e seus impactos na educação do trabalhador: 

manufatura, taylorismos-fordismo e acumulação flexível. Sociedade contemporânea e a formação 

do trabalhador. Formação omnilateral dos sujeitos: o trabalho docente na perspectiva da 

emancipação humana. 

OBJETIVOS 

- Apresentar a relação entre trabalho, sociedade e educação; 

- Compreender a gênese ontológica da educação; 

- Estabelecer relações entre educação e o mundo do trabalho; 

- Refletir acerca das novas perspectivas possíveis quanto à redefinição do sentido do trabalho no 

contexto educacional; 

- Romper com o simplismo intelectual e o desenraizamento da concepção de trabalho, sociedade e 

educação de suas raízes ontológicas. 

FORMAS DE ARTICULAÇÃO 

Esta  disciplina caracteriza-se por aproximar o aluno da realidade social na qual a escola pública 

brasileira está submetida. Tem na relação dialética entre teoria e prática, o processo de formação do 

professor para além da falácia educacional contemporânea e a prática permanente da reflexão do 

trabalho pedagógico na indissociabilidade entre ensino, pesquisa e extensão. Por esse motivo, a 

articulação acontecerá envolvendo as demais disciplinas especialmente no que se refere às políticas 

educacionais, as questões curriculares e a discussão sobre as juventudes que frequentam a educação 

profissional. 

METODOLOGIA 

Aulas expositivas; estudo orientado de bibliografia recomendada; organização das atividades 

realizadas para exposição em debates e comunicações; Análises de filmes e documentários. 

REFERÊNCIAS 

BERTOLDO, E.; MOREIRA, L. A. L. e JIMENEZ, S. Trabalho, Educação e formação humana 

frente à necessidade histórica da revolução. Instituto Lukács, São Paulo, 2012. 

MARX, Karl. O capital: crítica da economia política. Tradução Reginaldo Sant’Anna, livro I, v I. 

23ª ed. Rio de Janeiro: Civilização Brasileira, 2009. 966 p. 

TONET, Ivo. Educação contra o capital. São Paulo: Instituto Lukács, 2012, 2ª ed. 93 p. 

SAVIANI, D. O choque teórico da politecnia. Educação, Trabalho e Saúde, Rio de Janeiro, v. 1, 

n. 1, p. 131-152, mar. 2003. 
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DISCIPLINA: Currículo e práticas pedagógicas em educação 

profissional 

CARGA-HORÁRIA: 60 

PROFESSORES 

(AS) 

A definir em cada campus de oferta 

EMENTA 

Teorizações curriculares: tradicionais, críticas e pós-críticas. Concepções e princípios do currículo 

do Ensino médio integrado à Educação profissional. Elementos estruturantes de um currículo 

integrado. Planejamento, avaliação, metodologias de ensino para educação básica e profissional. 

OBJETIVOS 

- Conhecer as principais teorias curriculares; 

- Discutir sobre as concepções e princípios do Ensino Médio Integrado à Educação Profissional; 

- Refletir sobre os elementos estruturantes de um currículo integrado e suas implicações sobre o 

planejamento, a avaliação e as metodologias de ensino para a atuação na Educação Profissional. 

FORMAS DE ARTICULAÇÃO 

A articulação deste componente curricular dar-se-á a partir da relação entre os aspectos teóricos 

contidos na ementa e o contexto da prática da atuação na Educação Profissional tendo presente, 

portanto, as discussões das disciplinas de: Políticas Educacionais. Educação, Sociedade e Trabalho 

e Juventude e Educação Profissional. 

METODOLOGIA 

A metodologia a ser utilizada contemplará aulas expositivo-dialogadas, trabalhos individuais e em 

grupo, audiovisuais, análise e reflexão de documentos, entre outros. 

REFERÊNCIAS 

Referências Básicas: 

FRIGOTTO, G.; CIAVATTA, M.; RAMOS, M. (Org.). Ensino médio integrado: concepção e 

contradições. São Paulo: Cortez, 2005. 

JANTSCH, A. P.; BIANCHETTI, L. (Org.). A interdisciplinaridade: para além da filosofia do 

sujeito. Petrópolis: Vozes, 1995. p. 25-49. 

LOPES, Alice C., MACEDO, Elizabeth (orgs). Currículo: debates contemporâneos. 3.ed. São 

Paulo: Cortez, 2010. 

Referências Complementares: 

CALDART, R. Dicionário da Educação do Campo. Rio de Janeiro; São Paulo: Escola Politécnica 

de Saúde Joaquim Venâncio, Expressão Popular, 2012. 

LOPES, A. Políticas de integração curricular. Rio de Janeiro: Ed. UERJ, 2008. 

MASETTO, MARCOS, DIDÁTICA: A aula como centro. 3. ed. São Paulo: FTD, 1996. 

RANGEL, M. Métodos de ensino para a aprendizagem e a dinamização das aulas.  Campinas, 

SP: Papirus. 2005. (Coleção Magistério: formação e trabalho pedagógico) 
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SILVA, Tomas T. Documentos de identidade: uma introdução às teorias do currículo. Belo 

Horizonte: Autêntica, 2003. 

 

DISCIPLINA: Juventudes e Educação Profissional CARGA-HORÁRIA: 45 

PROFESSORES 

(AS) 

Jamile Delagnelo Silva 

EMENTA 

Estudo de teorias psicológicas que abordam as especificidades dos processos cognitivos e culturais 

de adolescentes, jovens e adultos. Singularidades dos processos de aprender/ensinar na Educação de 

adolescentes, jovens e adultos. A construção sócia histórica da noção de juventude. As instituições 

educativas (família, escola, trabalho) e processos psicossociais de inclusão/exclusão. Ações e 

políticas para a juventude. Singularidades dos processos de aprender/ensinar na Educação de 

adolescentes, jovens e adultos. Questões contemporâneas: mídia, consumo, tecnologia, violência, 

direitos fundamentais do adolescente e do jovem e o lugar da escola na produção de subjetividades. 

OBJETIVOS 

- Estudar as teorias psicológicas que abordam as especificidades dos processos cognitivos e 

culturais de adolescentes, jovens e adultos; 

- Compreender as singularidades dos processos de aprender/ensinar na Educação de adolescentes, 

jovens e adultos; 

- Refletir sobre a construção social histórica da noção de juventude; 

- Conhecer as instituições educativas (família, escola e trabalho) e processos psicossociais de 

inclusão/exclusão bem como as ações e políticas para a juventude; 

- Discutir sobre questões contemporâneas que envolvem as juventudes: mídia, consumo, tecnologia, 

violência, direitos fundamentais do adolescente e do jovem e o lugar da escola na produção de 

subjetividades. 

FORMAS DE ARTICULAÇÃO 

A articulação deste componente curricular dar-se-á a partir da relação entre os aspectos teóricos 

contidos na ementa e a prática da educação profissional, fundamentalmente, por meio dos debates e 

do reconhecimento das juventudes como sujeitos que necessitam ter suas especificidades 

contempladas no processo de formação. 

METODOLOGIA 

A metodologia a ser utilizada contemplará aulas expositivo-dialogadas, trabalhos individuais e em 

grupo, audiovisuais, análise e reflexão de documentos, entre outros. 

REFERÊNCIAS 

Referências Básicas: 

ABRAMO, H. W.; BRANCO, P. P. M. Retratos da juventude brasileira: análises de uma 

pesquisa nacional. São Paulo: Instituto Cidadania; Fundação Perseu Abramo, 2005. 

ABRANTES, P. Os sentidos da escola: identidades juvenis e dinâmicas de escolaridade. Oeiras: 

Celta, 2003. 
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CAMARANO, Ana Amélia (org.) Transição para a vida adulta ou vida adulta em transição? 

Rio de Janeiro: IPEA, 2006. 

Referências Complementares: 

CARRANO, P. C. R. O ensino médio na transição da juventude para a vida adulta. In: FERREIRA, 

C. A. Juventude e iniciação científica. Políticas públicas para o ensino médio. Rio de Janeiro: 

EPSJV/UFRJ, 2010. 

CASTRO, Mary Garcia; ABRAMOVAY, Miriam. Cultura, identidades e cidadania: experiências 

com adolescentes em situação de risco. In: BRASIL. Ministério do Planejamento e Orçamento. 

Jovens acontecendo nas trilhas das políticas públicas. Brasília: CNPD, 1998. 

CORSEUIL, Carlos Henrique. BOTELHO, Rosana Ulhôla. Desafios à Trajetória Profissional dos 

Jovens Brasileiros. Brasília, 2014. 

http://www.ipea.gov.br/portal/images/stories/PDFs/livros/livros/livro_desafios_completo-web.pdf 

DAYRELL, J. A escola faz juventudes? Reflexões sobre a socialização juvenil. Educação e 

Sociedade,  Campusnas, v. 28, n. 100, p. 1105-1128, out. 2007. 

DAYRELL, Juarez (org.). Múltiplos olhares sobre educação e cultura. Belo Horizonte: Ed. 

UFMG, 1996. 

OUTRAS REFERÊNCIAS: 

BRASIL. LEI Nº 12.852, DE 5 DE AGOSTO DE 2013, que Institui o Estatuto da Juventude e 

dispões sobre os direitos dos jovens, os princípios e diretrizes das políticas públicas de juventude e 

o Sistema Nacional de Juventude - SINAJUVE http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-

2014/2013/Lei/L12852.htm 

GUIMARÃES, Maria Tereza; SOUSA, Sonia M. Gomes. Juventude e contemporaneidade: 

desafios e perspectivas. Brasília: Secretaria Especial de Direitos Humanos; Goiânia: Editora 

UFG/Cânone Editorial, 2009. 

http://www.ipea.gov.br/participacao/images/pdfs/conferencias/Juventude_II/manual_livres_2_confe

rencia_juventude.pdf 

PERALVA, Angelina Teixeira; SPOSITO, Marilia Pontes (orgs). Juventude e 

contemporaneidade. In.:   Revista Brasileira de Educação. Mai/Jun/Jul/Ago 1997 n.º 5 

Set/Out/Nov/Dez 1997 n.º 6. Número especial. 

REIS, Maurício. Uma análise da transição dos jovens para o primeiro emprego no Brasil. 

Brasília, agosto de 2014. http://www.ipea.gov.br/portal/images/stories/PDFs/TDs/td_1996a.pdf 

SIBILIA, P. Redes ou paredes: a escola em tempos de dispersão. Rio de Janeiro: Contraponto, 

2012. 

Site: http://observatoriodajuventude.ufmg.br/ 

http://observatoriodajuventude.ufmg.br/
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8.14.7- Disciplinas específicas – Eixo  Processos Educativos e Inclusão 

8.14.8-  

DISCIPLINA: Políticas Públicas de Educação (parte 

específica) 

CARGA-HORÁRIA: 

30 

PROFESSORES 

(AS) 

A definir em cada campus de oferta 

EMENTA 

Aspectos históricos da educação inclusiva; Influências das agências internacionais; Legislação 

nacional. 

OBJETIVOS 

Geral: 

- Formar profissionais que compreendam os desafios que emergem nas relações inclusivas entre 

diferentes sujeitos socioculturais, a partir de diferentes contextos políticos, sociais, culturais, 

econômicos e teóricos. 

Específicos: 

- Compreender a constituição histórica da educação inclusiva e a configuração deste campo de 

estudos no Brasil e no mundo; 

- Compreender a influência das agências internacionais na elaboração da política de inclusão e seus 

desdobramentos; 

- Relacionar as políticas nacionais inclusivas às ações e programas desenvolvidos nos múltiplos 

contextos sociais; 

- Desenvolver pesquisas relacionadas aos processos educacionais inclusivos em diferentes 

contextos sociais. 

FORMAS DE ARTICULAÇÃO 

A articulação se dará a partir da interlocução das disciplinas específicas do eixo, das pesquisas 

realizadas durante o desenvolvimento do curso e também a partir das disciplinas teóricas que fazem 

a base da formação. 

METODOLOGIA 

Será baseada em estudo de caso. Conforme previsto nas disciplinas teóricas Políticas de Inclusão 

(60h) com previsão de 30 horas de pesquisa, bem como as disciplinas Produção da (a) normalidade 

e processos Educativos e Diversidade e processos Educativos, ambas com 75 horas divididas entre 

60 horas teóricas e 15 horas com observação e inserção nos diferentes espaços sociais. 

REFERÊNCIAS 

Referências Básicas: 

BIANCHETTI, Lucídio; FREIRE, Ida Mara. Um olhar sobre a diferença: interação, trabalho e 

cidadania. 12. ed. São Paulo: Papirus, 2012. 

GOÉS, M. C. R.; LAPLANE, A. L. F. (Org.). Políticas e práticas de educação inclusiva. 

Campusnas: Autores Associados, 2013. 

MITTLER, P. Educação inclusiva: contextos sociais. Porto Alegre: Artmed, 2008. 
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Referências Complementares: 

BAPTISTA, C. R. (Org.). Escolarização e Deficiência: configurações nas políticas de inclusão 

escolar. São Carlos: Marquezini& Manzini; ABPEE, 2015. Disponível em: 

<http://www.lume.ufrgs.br/bitstream/handle/10183/116627/000967507.pdf?sequence=1>. Acesso 

em: 01 jul. 2016. 

CARVALHO, Ana Paula Comin de. Desigualdades de gênero, raça e etnia. 1. ed. Curitiba: 

InterSaberes, 2013. 

CRAVEIRO, Clélia Brandão Alvarenga e MEDEIROS, Simone (orgs). Diretrizes Curriculares 

Nacionais para a Educação Básica: diversidade e inclusão. Brasília: Conselho Nacional de 

Educação: Ministério da Educação, Secretaria de Educação Continuada, Alfabetização, Diversidade 

e Inclusão, 2013. 

SILVA, Tomaz  Tadeu da. Identidade e diferença: a perspectiva dos estudos culturais. 2. ed. 

Petrópolis: Vozes, 2003. 

SILVA, Aracy Lopes da; FERREIRA, Mariana K. Leal (Coord). Antropologia, história e 

educação: a questão indígena e a escola . 2. ed. São Paulo: Global: 2001 

 

 

DISCIPLINA: Produção da  (a)normalidade  e processos 

Educativos 

CARGA-HORÁRIA: 75 

(60/15) 

PROFESSORES 

(AS) 

A definir em cada campus de oferta 

EMENTA 

Michel Foucault e Educação; Os Anormais, os Estranhos e os Indivíduos a Corrigir; Corpo e 

mestiçagem; Processos Inclusivos nos Diferentes Espaços Sociais (pesquisa-ação, participante, 

estudo de caso). 

 

OBJETIVOS 

Geral: 

- Formar profissionais que articulem múltiplos contextos e processos educacionais inclusivos, de 

modo que construam outros processos de formação individual e coletiva, que não anule e 

subalternize os sujeitos, bem como comportamentos padronizados. 

Específicos: 

- Compreender os aspectos que envolvem a produção de anormalidades nos processos educativos; 

- Compreender a educação em uma perspectiva humanística nas suas relações complexas e 

singulares com o corpo, o mundo e os outros; 

- Desenvolver pesquisas relacionadas aos processos educacionais inclusivos em diferentes 

contextos sociais. 
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FORMAS DE ARTICULAÇÃO 

A articulação, se dará a partir da interlocução das disciplinas específicas do eixo, das pesquisas 

realizadas durante o desenvolvimento do curso e também a partir das disciplinas teóricas que fazem 

a base da formação. 

METODOLOGIA 

Será baseada em estudos de caso. Conforme previsto nas disciplinas teóricas Políticas de Inclusão 

60h com previsão de 30 horas  de pesquisa, bem como as disciplinas Produção da (a)normalidade e 

processos Educativos e Diversidade e processos Educativos, ambas com 75 horas divididas entre 60 

horas teóricas e 15 horas com observação e inserção nos diferentes espaços sociais. 

REFERÊNCIAS 

Referências Básicas: 

BIANCHETTI, Lucídio; FREIRE, Ida Maria (Org.). Um olhar sobre a diferença: interação, 

trabalho e cidadania .  Campinas: Papirus, 2013. 

FOUCAULT, Michel. Vigiar e punir. Rio de Janeiro: Vozes, 2007. (Para comprar) 

SERRES, M. O terceiro instruído. Portugal: Instituto Piaget, 1993. 

Referências Complementares: 

ANDRÉ, M. E. D. A. de. Estudo de caso em pesquisa e avaliação educacional. Brasília: Líber 

Livro Editora, 2005. 

ARROYO, M. G.; SILVA, M. R. da. Corpo-infância: exercícios tensos de ser criança; por outras 

pedagogias dos corpos. Petrópolis, RJ: Vozes, 2012. 

BHABHA, Homi K. O local da cultura. Ed. UFMG: Belo Horizonte, 2005. 

LOURO, Guacira Lopes. NECKEL, Jane Felipe. GOELLNER, Silvana Vilodre (orgs). Corpo, 

gênero e sexualidade: um debate contemporâneo na educação. Rio de Janeiro: Vozes, 2003. 

SERRES, Michel. Variações sobre o corpo. Rio de Janeiro: Bertrand Brasil, 2004. 

 

DISCIPLINA: Diversidade e processos Educativos CARGA-HORÁRIA: 75 

(60/15) 

PROFESSORES 

(AS) 

A definir em cada campus de oferta 

EMENTA 

Diversidade, direito e educação; Educação intercultural inclusiva e legislação; 

Identidade/desigualdade e processos educativos escolares (racial, gênero, etnia, sexual e classe); 

Processos Inclusivos nos Diferentes Espaços Sociais (pesquisa-ação, participante, estudo de caso). 

 

OBJETIVOS 

Geral: 

http://www.relativa.com.br/livros_template.asp?Codigo_Produto=63004&Livro=CORPO,-GENERO-E-SEXUALIDADE-Um-debate-contemporaneo-na-educacao&Autor=GUACIRA-LOPES-LOURO-(ORG.),-JANE-FELIPE-NECKEL-(ORG.),-SILVANA-VILODRE-GOELLNER-(ORG.)
http://www.relativa.com.br/livros_template.asp?Codigo_Produto=63004&Livro=CORPO,-GENERO-E-SEXUALIDADE-Um-debate-contemporaneo-na-educacao&Autor=GUACIRA-LOPES-LOURO-(ORG.),-JANE-FELIPE-NECKEL-(ORG.),-SILVANA-VILODRE-GOELLNER-(ORG.)
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- Formar profissionais que compreendam as formas pelas quais se desenvolvem os processos 

educativos, processos inclusivos e a diversidade nos múltiplos espaços sociais. 

Específicos: 

- Discutir as relações entre educação intercultural inclusiva e legislação; 

- Compreender os desafios e a complexidade da formação de educadores em processos inclusivos; 

- Perceber as relações entre diversidade, direito e educação no contexto de produção da identidade e 

desigualdade dos processos educativos; 

- Desenvolver pesquisas relacionadas aos processos educacionais inclusivos  em diferentes 

contextos sociais. 

FORMAS DE ARTICULAÇÃO 

A articulação se dará a partir da interlocução das disciplinas específicas do eixo, das pesquisas 

realizadas durante o desenvolvimento do curso e também a partir das disciplinas teóricas que fazem 

base da formação. 

METODOLOGIA 

A articulação se dará a partir da interlocução das disciplinas específicas do eixo, das pesquisas 

realizadas durante o desenvolvimento do curso e também a partir das disciplinas teóricas que fazem 

base da formação. 

REFERÊNCIAS 

Referências Básicas: 

ABRAMOWICZ, Anete; SILVÉRIO, Valter Roberto (Org.). Afirmando diferenças: montando o 

quebra-cabeça da diversidade na escola.  Campinas: Papirus, 2005. 

FLEURI, Reinaldo Matias. Complexidade e Interculturalidade: desafios emergentes para a 

formação de educadores em processos inclusivos. Florianópolis, 2007. 

LOURO, Guacira Lopes. (Org.). Gênero, sexualidade e educação: uma perspectiva pós-

estruturalista. Petrópolis/RJ: Vozes, 2013. 

Referências Complementares: 

ANDRÉ, M. E. D. A. de. Estudo de caso em pesquisa e avaliação educacional. Brasília: Líber 

Livro Editora, 2005. 

CARRARA, S. Educação, diferença, diversidade e desigualdade. In Gênero e Diversidade na 

Escola: formação de professores(as) em gênero, orientação sexual e relações étnico-sociais. 

Cepesc: Brasília, p.13-183. 2009 

DUSSEL, E.: 1492: o encobrimento do outro: a origem do mito da modernidade, conferências de 

Frankfurt. Tradução de Jaime A. Classen. Petrópolis: Vozes, 1993 

FREIRE, Paulo. Pedagogia do Oprimido. 3.ed. Rio de Janeiro: Paz e Terra, 1975. 

LUGONES, M. Rumo a um feminismo descolonial. Estudos Feministas, Florianópolis, 22(3): 

935-952. 2014. 
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Periódicos e sites: 

Revista Brasileira de Educação Especial. Disponível em: 

<http://www.sisbin.ufop.br/bibichs/index.php/periodicos/11-aquisicoes/79-revista-brasileira-de-

educacao-especial>. Acesso em: jul. 2014. 

SCIELO. Disponível em: <http://www.scielo.br/cgi-

bin/wxis.exe/iah/?IsisScript=iah/iah.xis&base=article%5Edlibrary&fmt=iso.pft&lang=p>. Acesso 

em jul. 2014. 

GT 15 – Educação Especial. ANPED nacional. 

GT 27 – Educação Intercultural. ANPED nacional. 

Revista Educação e Sociedade. Disponível em: < 

http://www.scielo.br/scielo.php/script_sci_serial/pid_0101-7330/lng_pt/nrm_iso>. Acesso em: 

jul.2014. 

 

8.14.9- Disciplinas específicas – Eixo  Educação Ambiental e Sustentabilidade Social 

 

DISCIPLINA: Políticas Públicas e Educação – Parte 

específica Sustentabilidade e Educação Ambiental 

CARGA-HORÁRIA 

30 

PROFESSORES 

(AS) 

A definir em cada campus de oferta 

EMENTA 

Acordos, Tratados e Convenções internacionais. Histórico da Política Ambiental Brasileira. 

Políticas ambientais brasileiras: concepção, instrumentos e experiências. A pesquisa em meio 

ambiente, desenvolvimento e educação. 

OBJETIVOS 

Geral: 

- Compreender o processo de formulação e execução de políticas públicas ambientais no contexto 

dos acordos internacionais e das inter-relações entre o Estado, a sociedade civil organizada e as 

organizações privadas. 

 

Específicos: 

- Compreender as concepções das políticas ambientais brasileiras e os seus reflexos na sociedade e 

na educação contemporânea; 

- Conhecer os instrumentos criados pelas políticas públicas ambientais; 

- Discutir experiências de políticas ambientais em diferentes níveis de governo (municipal, estadual 

e nacional). 

FORMAS DE ARTICULAÇÃO 

As políticas públicas na área de meio ambiente têm como traço comum a imposição de limites aos 

padrões convencionais de produção e de vida, incitando à criação de novos procedimentos e 
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hábitos. Neste sentido, as políticas ambientais carregam em si mesmas, um caráter educativo, uma 

vez que a adoção de novas práticas enseja um processo de reeducação coletiva. 

METODOLOGIA 

APB – Aprendizagem Baseada em Problema. Estudos de caso. 

REFERÊNCIAS 

Referências Básicas: 

BURSZTYN, Marcel; PERSEGONA, Marcelo. A grande transformação ambiental: uma 

cronologia da dialética do homem-natureza. Rio de Janeiro: Garamond, 2008. 

GUNTZEL- RISSATO, Cintia.; ANDRADE, D. F.; ALVES, D.M.G; SORRENTINO, M; 

CASTELLANO, M. ; PORTUGAL, S.; BATTAINI, V. (Org.). Educação ambiental e políticas 

públicas: conceitos, fundamentos e vivências. Curitiba, Appris, 2013. 

LITTLE, Paul E. (org.). Políticas ambientais no Brasil: análises, instrumentos e experiências. São 

Paulo: Peirópolis, 2003. 

Referências Complementares: 

SAITO, C. H.; STEINKE, E. T.; BERLINCK, C. N.; FERREIRA, E. S.; et all.. Meio Ambiente e 

Sustentabilidade. 1. ed. Brasília: Universidade de Brasília, 2014. v. 1. 

REIGOTA, Marcos. O que é Educação Ambiental? 2. ed. São Paulo: Brasiliense, 2009. 

LEFF, Enrique (Coord.). Complexidade ambiental. São Paulo: Cortez, 2003. 

LEFF, Enrique. Saber ambiental: sustentabilidade, racionalidade, complexidade, poder. Petrópolis: 

Vozes, 2001. 

REIGOTA, Marcos Antonio dos Santos. A educação ambiental frente aos desafios contemporâneos. 

In: II Congresso Mundial de Educação Ambiental, Rio de Janeiro/RJ, 2004. 

Outras Referências on line: 

BRASIL. Lei nº. 6.938, de 31 de Agosto de 1981. Política Nacional de Meio Ambiente – PNMA 

(Disponível em www.planalto.gov.br). 

BRASIL, Lei nº. 9.433, de 8 de Janeiro de 1997. Política Nacional de Recursos Hídricos – PNRH 

(Disponível em www.planalto.gov.br). 

BRASIL. Lei nº. 9.605, de 12 de Fevereiro de 1998. Lei de Crimes Ambientais (Disponível em 

www.planalto.gov.br). 

BRASIL. Lei nº 9.795, de 27 de abril de 1999. Política Nacional de Educação Ambiental – PNEA 

(Disponível em www.planalto.gov.br). 

BRASIL. Lei nº. 9.985, de 18 de julho de 2000. Sistema Nacional de Unidades de Conservação da 

Natureza – SNUC (Disponível em www.planalto.gov.br). 

http://www.planalto.gov.br/
http://www.planalto.gov.br/
http://www.planalto.gov.br/
http://www.planalto.gov.br/
http://www.planalto.gov.br/
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BRASIL. Lei nº 11.445, de 5 de Janeiro de 2007. Política Federal de Saneamento Básico – PFSB 

(Disponível em www.planalto.gov.br). 

BRASIL. Lei nº 12.305, de 2 de Agosto de 2010. Política Nacional de Resíduos Sólidos – PNRS 

(Disponível em www.planalto.gov.br). 

BRASIL. Lei nº. 12.651, de 25 de maio de 2012 e suas alterações. Código Florestal (Disponível em 

www.planalto.gov.br). 

Rede Brasileira de Educação Ambiental (REBEA). Brasília: Rede Brasileira de Educação 

Ambiental. 

Www.rebea.org.br 

Revista Eletrônica de Mestrado em Educação Ambiental (REMEA). Rio Grande: Universidade 

Federal do Rio Grande (FURG). 

Www.periodicos.furg.br/remea 

Revista Ambiente & Sociedade. São Paulo: Instituto de Energia e Ambiente – Universidade de São 

Paulo (USP). 

Www.scielo.br/asoc 

 

DISCIPLINA: Fundamentos Epistemológicos da Educação 

Ambiental 

CARGA-HORÁRIA: 45 

PROFESSORES 

(AS) 

A definir em cada campus de oferta 

EMENTA 

Epistemologia, ecologia e educação ambiental. Concepções da relação sociedade – natureza. 

Concepções de sustentabilidade. Abordagens e dimensões da sustentabilidade: social, política, 

econômica, cultural, ecológica, espacial. Fundamentos teóricos das metodologias em educação 

ambiental. A abordagem das questões ambientais de forma transversal na educação. 

OBJETIVOS 

Objetivo Geral: 

- Ampliar os conhecimentos sobre as origens e a relação entre o conceito de ecologia e 

sustentabilidade. Na interlocução com os fundamentos teóricos da educação ambiental. 

Específicos: 

Aprender e utilizar os conceitos relacionados a ecologia social e ambiental contextualizando-os 

de modo reflexivo e crítico para a sustentabilidade; 

Utilizar os fundamentos teóricos no estabelecimento de objetivos e estratégias de ação na 

http://www.planalto.gov.br/
http://www.planalto.gov.br/
http://www.planalto.gov.br/
http://www.rebea.org.br/
http://www.periodicos.furg.br/remea
http://www.scielo.br/asoc
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elaboração de recursos e materiais didáticos como facilitadores no trabalho do professor; 

- Relacionar os fundamentos teóricos da educação ambiental com a problemática gerada pelos 

modos de consumo e produção que culminam em impactos ambientais e crise civilizatória. 

FORMAS DE ARTICULAÇÃO 

Investigação das abordagens teórico-metodológicas das disciplinas do eixo, situando-as no cenário 

da educação ambiental contemporânea, visando o diálogo transdisciplinar, o adensamento de linha 

de pesquisa e a identificação de textos de referência para subsídio às práticas transversais. 

METODOLOGIA 

Estudos de caso. Elaboração de artigos. Apresentação de seminários e colóquios. Investigação de 

textos de referência para apoio à pesquisa e intervenção pedagógica. 

REFERÊNCIAS 

Referências Básicas: 

LEFF, Enrique; VALENZUELA, Sandra (Trad.). Epistemologia ambiental. 5. ed. São Paulo: 

Cortez, 2012. 

LOUREIRO, Carlos Frederico B. Trajetória e fundamentos da educação ambiental. 4. ed. 

Cortez: São Paulo, 2012. 

REIGOTA, Marcos. O que é Educação Ambiental? 2. ed. São Paulo: Brasiliense, 2009. 

Referências Complementares: 

LEFF, Enrique. Racionalidade ambiental: a reapropriação social da natureza. Rio de Janeiro: 

civilização Brasileira, 2006. 

LUKÁCS, György. Prolegômenos para uma ontologia do ser social. São Paulo: Boitempo, 2010, 

414p. 

MÉSZÁRÓS, Istvan. A teoria da alienação em Marx. São Paulo: Boitempo, 3026, 296p. 

MUELLER, Charles C. Os economistas e as relações entre o sistema econômico e o meio 

ambiente. Brasília: UnB; FINATEC, 2007. 

OSCAR, Sérgio. Correntes e tendências da educação ambiental. REPEd, 2015. 

REIGOTA, Marcos. O que é educação ambiental. Brasiliense: São Paulo, 2012. 

______ educação ambiental: utopia e práxis. Cortez: São Paulo, 2008. 

Rede Brasileira de Educação Ambiental (REBEA). Brasília: Rede Brasileira de Educação 

Ambiental. 

Www.rebea.org.br 

http://www.rebea.org.br/
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Revista Eletrônica de Mestrado em Educação Ambiental (REMEA). Rio Grande: Universidade 

Federal do Rio Grande (FURG). 

Www.periodicos.furg.br/remea 

Revista Ambiente & Sociedade. São Paulo: Instituto de Energia e Ambiente – Universidade de São 

Paulo (USP). 

Www.scielo.br/asoc 

 

DISCIPLINA: Educação, Sustentabilidade e Temas 

Transversais 

CARGA-HORÁRIA: 30 

PROFESSORES (AS) A definir em cada campus de oferta 

EMENTA 

Interação entre educação, ecologia e sustentabilidade. O enfoque interdisciplinar sobre as questões 

ambientais e os temas transversais. Temas transversais: meio ambiente, saúde, orientação sexual, 

pluralidade cultural, ética e temas locais. Metodologias, métodos e técnicas didático-pedagógicas: 

educação ambiental, ecopedagogia, pedagogia da terra, alfabetização ecológica, teoria crítica, 

complexidade, multiculturalismo e teoria decolonial. 

OBJETIVOS 

- Compreender os temas transversais em educação, do ponto de vista de sua concepção e das 

práticas pedagógicas, para construir formas interdisciplinares de conceber as relações entre a 

natureza e sociedade, e desenvolver projetos que contemplem a comunidade como espaço de 

aprendizagem. 

FORMAS DE ARTICULAÇÃO 

Investigação das abordagens teórico-metodológicas das disciplinas do eixo, situando-as no cenário 

da educação ambiental contemporânea, visando o diálogo transdisciplinar, o adensamento de linha 

de pesquisa e a identificação de textos de referência para subsídio às práticas transversais. 

METODOLOGIA 

Estudos de caso. Elaboração de artigos. Etnografias. Apresentação de seminários e colóquios. 

Investigação de textos de referência para apoio à pesquisa e intervenção pedagógica. 

REFERÊNCIAS 

Referências Básicas: 

GADOTTI, Moacir. Pedagogia da Terra. São Paulo: Petrópolis, 2000. 

MORAES, Angélica Góes. Educação ambiental e multiculturalismo. UEPG: Ponta Grossa, 2012. 

REIGOTA, Marcos Antonio dos Santos. Meio Ambiente e representação social. - 8. ed. - Cortez: 

São Paulo, 2010. 

Referências Complementares: 

DUSSEL, Enrique. 1942: o encobrimento do outro. A origem do “mito da modernidade”. 

http://www.periodicos.furg.br/remea
http://www.scielo.br/asoc
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Petrópolis, RJ: Editora Vozes, 1993. 

GUTIERREZ, F.; PRADO, C. Ecopedagogia e cidadania planetária. São Paulo: Cortez; Instituto 

Paulo Freire, 2000. 

LOUREIRO, C. F. B. "Ética e Cidadania: Conceitos Básicos para a Transversalidade em Educação 

Ambiental". In: MATA, S. F. e outros (orgs.). Educação Ambiental: Transversalidade em 

Questão. Rio de Janeiro, MZ Editora, 2000. 

PEDRINI, Alexandre de Gusmão; SAITO, Carlos Hiroo. Paradigmas metodológicos em 

educação ambiental. Petrópolis: Vozes, 2014. 

SILVEIRA, Wagner Terra. O fundamento estético na educação ambiental transformadora. 

Editora Appris. 2015. 

OUTRAS REFERÊNCIAS 

Rede Brasileira de Educação Ambiental (REBEA). Brasília: Rede Brasileira de Educação 

Ambiental. 

www.rebea.org.br 

Revista Eletrônica de Mestrado em Educação Ambiental (REMEA). Rio Grande: Universidade 

Federal do Rio Grande (FURG). 

www.periodicos.furg.br/remea 

Revista Ambiente & Sociedade. São Paulo: Instituto de Energia e Ambiente – Universidade de São 

Paulo (USP). 

www.scielo.br/asoc 

 

DISCIPLINA: Práticas Socioambientais Sustentáveis em 

Educação 

CARGA-HORÁRIA: 75 

PROFESSORES (AS) A definir em cada campus de oferta 

EMENTA 

Abordagens metodológicas e práticas sustentáveis em educação. Visão sistêmica e transversalidade 

na abordagem das questões ambientais. Práticas pedagógicas críticas, emancipatórias, 

transdisciplinares e de empoderamento. Organização e orientação para a elaboração e apresentação 

de Projetos Socioambientais Sustentáveis em Educação. 

OBJETIVOS 

Geral: 

- Propiciar ao acadêmico a integração de conhecimentos e ações para capacitar sua atuação 

pedagógica diante da perspectiva socioambiental sustentável 

 

Específicos: 

- Abordar a questão ambiental e seus desdobramentos educativos, a fim de construir práticas 

http://www.rebea.org.br/
http://www.periodicos.furg.br/remea
http://www.scielo.br/asoc
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socioambientais sustentáveis no ambiente de educação formal e não formal; 

- Analisar e refletir sobre as práticas educativas, na dimensão ambiental, adotadas em escolas e 

demais ambientes sociais. 

-  Proporcionar experiências práticas em campo. 

 

FORMAS DE ARTICULAÇÃO 

Investigação das abordagens teórico-metodológicas das disciplinas do eixo, situando-as no cenário 

da educação ambiental contemporânea, visando o diálogo transdisciplinar, o adensamento de linha 

de pesquisa e a identificação de textos de referência para subsídio às práticas transversais. 

METODOLOGIA 

Estudo de casos. Apresentação de Seminário. Elaboração de Artigo. Inserção Ecológica. 

REFERÊNCIAS 

Referências Básicas: 

MELLO, Soraia Silva de; TRAJBER, Rachel. Vamos cuidar do Brasil: conceitos e práticas em 

educação ambiental na escola. Brasília: Ministério da Educação, Coordenação Geral de Educação 

Ambiental; Ministério do Meio Ambiente, Departamento de Educação Ambiental; UNESCO, 2007. 

DIAS, G. Educação Ambiental: princípios e práticas. 7. ed. São Paulo: Gaia, 2001. 551 p. 

GALIAZZI, Maria do Carmo; FREITAS, José Vicente. Metodologias emergentes em educação 

ambiental. 2.ed. Unijui: Ijuí, 2007. 

Referências Complementares: 

PHILIPPI, Jr A e PELICIONI MCF. Alguns pressupostos da educação ambiental. In: Philippi Jr A 

e Pelicioni MCF (editores). Educação Ambiental: desenvolvimento de cursos e projetos. São 

Paulo: Universidade de São Paulo. Faculdade de Saúde Pública. NISAM: Signus Editora, 2000. 

p.3-5. 

SANTOS, José Eduardo dos; SATO, Michele. A contribuição da educação ambiental à 

esperança de Pandora. Rima: 2003. 

CARVALHO, Isabel Cristina de Moura. A invenção ecológica: narrativas e trajetórias da 

educação ambiental no Brasil. 3 ed. UFRGS: Porto Alegre, 2008. 

______ Educação Ambiental: a formação do sujeito ecológico. 6.ed. – Cortez: São Paulo, 2012. 

LOUREIRO, Carlos Frederico B. Educação Ambiental: Dialogando com Paulo Freire. Cortes: 

São Paulo, 2014. 

OUTRAS REFERÊNCIAS DISPONÍVEIS ON LINE 

Rede Brasileira de Educação Ambiental (REBEA). Brasília: Rede Brasileira de Educação 

Ambiental. 

www.rebea.org.br 

http://www.rebea.org.br/
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Revista Eletrônica de Mestrado em Educação Ambiental (REMEA). Rio Grande: Universidade 

Federal do Rio Grande (FURG). 

www.periodicos.furg.br/remea 

Revista Ambiente & Sociedade. São Paulo: Instituto de Energia e Ambiente – Universidade de São 

Paulo (USP). 

www.scielo.br/asoc 

 

8.14.10- Disciplinas específicas – Eixo Educação e Tecnologias 

 

DISCIPLINA: Políticas Públicas em Educação (parte 

específica) 

CARGA-HORÁRIA: 60 (30 

geral e 30 específicas) 

PROFESSORES 

(AS) 

A definir em cada campus de oferta 

 

EMENTA 

Uso de TIC e políticas públicas para inserção nas escolas. Ferramentas de ensino tradicionais e 

emergentes. Padrões de governança eletrônica e tecnologias assistivas. 

 

OBJETIVOS 

 

- Compreender as tecnologias de informação e comunicação no contexto das políticas públicas para 

inserção em seus diferentes níveis de ensino; 

- Conhecer ferramentas de ensino tradicionais e emergentes; 

- Compreender diretrizes e padrões de governança eletrônica; e 

- Conhecer tecnologias assistivas. 

 

FORMAS DE ARTICULAÇÃO 

Articulação entre teoria e prática por meio da realização de exercícios práticos em sala de aula e 

laboratório de informática. Os temas abordados em aulas serão tratados de forma transdisciplinar e  

heterárquica – a partir de problematizações vivenciadas  em processos de formação continuada 

presencial e/ou a distância e articulados com temas de outros módulos   que  estruturam o PPC do 

curso -  com o objetivo de incorporá-los às práticas docentes. 

METODOLOGIA 

A metodologia a ser utilizada contemplará aulas expositivas dialogadas, trabalhos individuais e em 

grupo, análise e interpretação de filmes, imagens e charges, análise e reflexão de situações reais ou 

simuladas das escolas, além da utilização de notícias veiculadas na mídia que abordem a temática 

dos eixos. 

 

REFERÊNCIAS 

Referências Básicas: 

http://www.periodicos.furg.br/remea
http://www.scielo.br/asoc
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CARVALHO, Fábio C. A.; IVANOFF, Gregorio Bittar. Tecnologias que Educam. Editora 

PEARSON, 2010. 

COUTO, Maria E. S.; COELHO, Lívia. Políticas Públicas para Inserção Das TIC nas Escolas: 

Algumas Reflexões Sobre as Práticas. Revista Digital da CVA – Ricesu, ISSN 1519-8529 Volume 

8, Número 30, Dezembro de 2013. 

KENSKI, Vani Moreira. Educação e tecnologias: O novo ritmo da informação. Editora Papirus. 

2013. 

Referências Complementares: 

AZEVEDO, Janete M. Lins. A educação como política pública. 3. ed. Campinas: Autores 

Associados, 2004. 

BONETI, Lindomar Wessler. Políticas públicas por dentro. 2. ed. Ijuí: Unijuí, 2007. 

LIBÂNEO, José Carlos; SANTOS, Akiko, (Org.). A educação na era do conhecimento em rede 

e transdisciplinaridade. 3. ed. Campinas: Alínea, 2010. 239 p. (Educação em debate). ISBN 

9788575164303 (broch.). 

SANTOS, Clóvis Roberto dos. Educação escolar brasileira: estrutura, administração, legislação. 

2. ed. atual. E ampl. São Paulo: Cengage Learning, 2011. 

SANTOS, Pablo Silva Machado Bispo dos. Guia prático da política educacional no Brasil: 

ações, planos, programas e impactos. São Paulo: Cengage Learning, 2012. 

 

DISCIPLINA: Fundamentos da educação continuada nas 

modalidades presencial e a distância. 

CARGA-HORÁRIA: 45 

PROFESSORES (AS) A definir em cada campus de oferta 

EMENTA 

Educação no Século XXI: transformações sociais, econômicas e tecnológicas e a intensificação da 

obsolescência do conhecimento na Nova Sociedade da Informação. Criação acelerada de 

conhecimento e a necessidade da Formação Continuada. Teorias da complexidade e da criação do 

conhecimento: a necessária eficiência do pensamento intelectual coerente com a exponencial 

aceleração do uso das tecnologias da informação e comunicação (mídias digitais), inteligência 

artificial e robótica na educação. Aprendizagem a distância: novas possibilidades didáticas para o 

ensino, aprendizagem e inclusão. Impactos da obsolescência do conhecimento: importância da 

leitura de autores contemporâneos que analisam e discutem as necessidades de renovações teóricas 

na formação intelectual de professores frente às transformações social, econômica e ambiental na 

atualidade. 

OBJETIVOS 

Analisar as transformações sociais, educacionais, econômicas e tecnológicas e seus efeitos nos 

métodos de ensino, sociedade e mundo do trabalho. 

Conhecer as teorias da complexidade e da criação do conhecimento e suas contribuições para 
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minimizar a obsolescência do conhecimento e desenvolvimento do pensamento intelectual coerente 

com a exponencial aceleração do uso das tecnologias da informação e comunicação na educação. 

Destacar a importância da leitura de autores contemporâneos que analisam e discutem as 

necessidades de renovações teóricas na atualização intelectual de professores frente as 

transformações social, econômica e ambiental na atualidade. 

Contextualizar os fundamentos da formação continuada em todos os níveis da educação e 

aproximar os professores das novas tecnologias e de metodologias inovadoras de 

ensino/aprendizagem. apoiada por tecnologias digitais, em todos os níveis da educação. 

FORMAS DE ARTICULAÇÃO 

Articulação entre teoria e prática por meio da realização de exercícios práticos em sala de aula e 

laboratório de informática. Os temas abordados em aulas serão tratados de forma transdisciplinar e 

hierárquica – a partir de problematizações vivenciadas em processos de formação continuada 

presencial e/ou à distância e articulados com temas de outros módulos que estruturam o PPC do 

curso - com o objetivo de incorporá-los às práticas docentes. 

 

METODOLOGIA 

Aulas dialógicas, expositivas e práticas que considerem um conjunto articulado de princípios e 

diretrizes epistemológicas, pedagógicas, tecnológicas e sociopolíticas – característicos da 

abordagem histórico-dialética de educação. 

REFERÊNCIAS 

Referências Básicas: 

LIBÂNEO, José Carlos; SANTOS, Akiko. A educação na era do conhecimento em rede e 

transdisciplinaridade. 3. ed.  Campinas, SP: Alínea, 2010. (Educação em debate) Número de 

Chamada: 371.13 E21 (Araquari) 

MORIN, Edgar. Os sete saberes necessários à educação de futuro do futuro. São Paulo: Cortez: 

Unesco, 2000a. 

ZAYAS, Emilio López-Barajas (org). O paradigma da educação continuada. Porto Alegre: 

Penso Editora, 2012. 

Referências Complementares: 

COLL, César; MONEREO, Carles. Psicologia da educação virtual: aprender e ensinar com as 

tecnologias da informação e da comunicação. [Tradução de Naila Freitas] Porto Alegre: Artmed, 

2010. 

GARDNER, Howard. A Nova Ciência da Mente: Uma história da Revolução Cognitiva.  São 

Paulo: Editora da Universidade de São Paulo, 2003. 

PETRAGLIA, Izabel Cristina. Edgar Morin: a educação e a complexidade do ser e do saber. 

Petrópolis  : Vozes, 2011. 126 p. ISBN 9788532615107. Número de chamada: 37.013.82 P493e 
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(Camboriú) 

TAKEUCHI, Hirotaka; NONAKA, Ikujiro. Gestão do conhecimento. Porto Alegre: Bookman, 

2008. xiii, 319 p. ISBN 9788577801916 (broch.). Número de chamada: 65.012.4:001 T136g 

(Camboriú). 

ZABALA, Antoni. Enfoque Globalizador e Pensamento Complexo: uma proposta para o 

currículo escolar. Trad. Ernani Rosa. Porto Alegre: ARTMED Editora, 2002. 

 

DISCIPLINA: Tecnologias Digitais e Ambientes Virtuais de 

Aprendizagem 

CARGA-HORÁRIA:  45 

PROFESSORES (AS) A definir em cada campus de oferta 

 

EMENTA 

Fundamentos da Internet e as plataformas de educação na www. Ambientes Virtuais de 

Aprendizagem (AVAs).   Tecnologias de código aberto e o Ambiente Virtual Moodle. Tecnologias 

digitais para a educação continuada a distância: características e funcionalidades. Caminhos 

metodológicos para uso pedagógico de AVAs na educação presencial e a distância: O  Modelo 

Teórico de Garisson. 

                                                                                                                                    

OBJETIVOS 

- Assinalar os fundamentos da Internet e da www e suas relações com os possíveis usos na 

educação brasileira, com recorte para usos em cursos de formação continuada -  Pós-graduação 

presenciais e a distância; 

- Estabelecer as características e as funcionalidades tecnologias digitais disponíveis para 

aprendizagem nos novos Ambientes Virtuais de Aprendizagem - AVAs; 

- Demonstrar e discutir estratégias para uso e aproveitamento dos recursos disponíveis no Ambiente 

Virtual de Aprendizagem do IFC por meio da realização de atividades de aprendizagem durante o 

curso. 

FORMAS DE ARTICULAÇÃO 

Articulação entre teoria e prática por meio da realização de exercícios práticos em sala de aula e 

laboratório de informática/AVA. Os temas abordados em aulas serão tratados de forma 

transdisciplinar e hierárquica – a partir de problematizações vivenciadas em processos de formação 

continuada presencial e/ou à distância e articulados com temas de outros módulos que estruturam o 

PPC do curso - com o objetivo de incorporá-los às práticas docentes. 

 

METODOLOGIA 

Aulas dialógicas, expositivas e práticas que considerem um conjunto articulado de princípios e 

diretrizes epistemológicas, pedagógicas, tecnológicas e sociopolíticas - característicos da 

abordagem histórico-dialética de educação. 

REFERÊNCIAS 

Referências Básicas: 
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LITTO, Fredric M.; FORMIGA, Marcos. Educação à distância: o estado da arte. São Paulo: 

Pearson, 2010. Número de Chamada: 37.018.43 E25 

PETERS, Otto. Didática do Ensino a Distância. Otto Peters. S. Leopoldo, Editora Unisinos. 2001. 

RUMBLE, Greville. Gestão dos sistemas de ensino a distância. Editora Editora Universidade de 

Brasília. Brasília. 2003 

 

Referências Complementares: 

BEHAR, Patricia Alejandra. Modelos pedagógicos em educação a distância. Porto Alegre: Artmed, 

2009. 311 p. ISBN 9788536316420. Número de chamada: 37.018.43 B419m (Camboriú) 

PANTOJA VALLEJO, Antonio; ZWIEREWICZ, Marlene (Org.). Mídia, educação e subjetividade: 

disseminando o conhecimento. Florianópolis: Tribo da Ilha, 2010. 2 v. ISBN 9788562946066. 

Número de chamada: 371.68 M627 (Camboriú) 

RUHE, Valerie; ZUMBO, Bruno D.; RODRIGUES, Fernando de Siqueira. Avaliação de educação 

a distância e e-learning. Porto Alegre: Penso, 2013. 334 p. ISBN 9788565848022. Número de 

chamada: 37.018.43 R933a (Camboriú) 

SOUSA, C. A; DE BASTOS, F. P.; ANGOTTI, J. A. P. As mídias e suas possibilidades: desafios 

para o novo educador. In: ANGOTTI, J. A. 

VILARINHO, L. R. G. Práticas pedagógicas em ambientes virtuais de aprendizagem: um 

desafio da educação na cibercultura. In: FONTOURA, H. A.; SILVA, M (Org.). Práticas 

pedagógicas, linguagem e mídias: desafios à pós - graduação em educação em suas múltiplas 

dimensões. Coleção ANPED SUDESTE, Livro 1, Rio de Janeiro, 2011. 

 

DISCIPLINA: Instrumentalização para EaD: Autoria digital CARGA-HORÁRIA:  30 

PROFESSORES (AS) A definir em cada campus de oferta 

 

EMENTA 

Formação tecnológica sobre conceitos básicos de informática e sobre serviços da Internet. 

Ferramentas de interação na EAD e de produção para Web. 

OBJETIVOS 

- Desenvolver capacidades que potencializem nos alunos do curso a tomada de decisões e a escolha 

informada quanto a promoção e produção de conteúdos, tecnologias mediadoras e aplicações 

inovadoras. Prevê-se a reflexão sobre concepções e práticas pedagógicas a partir de: apropriação 

tecnológica, conhecimento conceitual e uso das tecnologias da comunicação e da informação. 

FORMAS DE ARTICULAÇÃO 

Articulação entre teoria e prática por meio da realização de exercícios práticos em sala de aula e 
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laboratório de informática. Os temas abordados em aulas serão tratados de forma transdisciplinar e 

hierárquica – a partir de problematizações vivenciadas em processos de formação continuada 

presencial e/ou à distância e articulados com temas de outros módulos que estruturam o PPC do 

curso - com o objetivo de incorporá-los às práticas docentes. 

METODOLOGIA 

Aulas dialógicas, expositivas e práticas que considerem um conjunto articulado de princípios e 

diretrizes epistemológicas, pedagógicas, tecnológicas e sociopolíticas - característicos da 

abordagem histórico-dialética de educação. 

REFERÊNCIAS 

Referências Básicas: 

BEHAR, Patricia Alejandra. Modelos pedagógicos em educação a distância. Porto Alegre: Artmed, 

2009. 311 p. ISBN 9788536316420. Número de chamada: 37.018.43 B419m (Camboriú) 

CARNEIRO, Mara Lúcia Fernandes. Instrumentalização para o ensino a distância. Porto 

Alegre: Ed. da UFRGS, 2009. 70p. (Educação à distância) 

GANDELMAN, Henrique. De gutemberg à internet: direitos autorais das origens à era digital. 5.ed. 

Rio de Janeiro: Record, 2007. 295 p. ISBN 978850107899. 

Referências Complementares: 

BORBA, Marcelo de Carvalho,; MALHEIROS, Ana Paula dos Santos; ZULATTO, Rúbia Barcelos 

Amaral. Educação a distância online. 4. ed. Belo Horizonte: Autêntica, 2014. 157 p. (Tendências 

em Educação Matemática ; 16). ISBN 9788575262597 (Camboriú). 

LITTO, Fredric M.; FORMIGA, Marcos. Educação à distância: o estado da arte. São Paulo: 

Pearson, 2010. (CAMBORIÚ) 

BORBA, Marcelo de Carvalho; MALHEIROS, Ana Paula dos Santos; ZULATTO, Rúbia Barcelos 

Amaral. Educação a distância online. 2. ed. Belo Horizonte: Autêntica, 2008. 157 p. (Tendências 

em Educação Matemática; 16). (CONCORDIA) 

VALENTE, José Armando; MORAN, José Manoel; ARANTES, Valéria Amorim. Educação à 

distância: pontos e contrapontos. São Paulo: Summus, 2011. 131 p. (Coleção Pontos e 

Contrapontos) (CAMBORIÚ) 

MOORE, Michael G.; KEARSLEY, Greg. Educação à distância: sistemas de aprendizagem on-

line. 3. ed. São Paulo: Cengage Learning, 2013. 

 

DISCIPLINA: Ensino apoiado em TIC móveis e nuvens CARGA-HORÁRIA: 45 

PROFESSORES (AS) A definir em cada campus de oferta 

 

EMENTA 

Estudos e práticas sobre os usos das novas tecnologias digitais móveis no cotidiano da educação 

básica. Planejamento e processos didático-pedagógicos para aproveitamento de ferramentas digitais 
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móveis em atividades de ensino e aprendizagem. Redes sociais: novos espaços virtuais para a 

aprendizagem a partir da interação social, da ação comunicativa e realização exercício de ensino.  

Ambientes virtuais abertos para pesquisa e práticas culturais. 

OBJETIVOS 

- Aproveitar os recursos disponíveis em tecnologias como celular, tablet, netbooks, relógios e 

outros artefatos móveis digitais, notadamente com acesso a Internet - ambientes de nuvens e rede 

proprietárias - para estimular e enriquecer  propostas e atividades docentes e a evolução da 

aprendizagem entre educandos. 

FORMAS DE ARTICULAÇÃO 

Articulação entre teoria e prática por meio da realização de exercícios práticos em sala de aula e 

laboratório de informática. Os temas abordados em aulas serão tratados de forma transdisciplinar e 

hierárquica – a partir de problematizações vivenciadas em processos de formação continuada 

presencial e/ou a distância e articulados com temas de outros módulos que estruturam o PPC do 

curso – com o objetivo de incorporá-los às práticas docentes. 

METODOLOGIA 

Aulas dialógicas, expositivas e práticas que considerem um conjunto articulado de princípios e 

diretrizes epistemológicas, pedagógicas, tecnológicas e sociopolíticas – característicos da 

abordagem histórico-dialética de educação. 

REFERÊNCIAS 

Referências Básicas: 

FORMIGA, Marcos. A terminologia da EAD. In: LITTO, Frederic M.; FORMIGA, Marcos (Org.). 

Educação a distância: o estado da arte. 2. ed. São Paulo: Pearson Education, 2009. 

HACK, Josias Ricardo. Comunicação dialógica com múltiplas tecnologias na Educação a 

Distância. Aprendizagem. Pinhais: Editora Melo. 2013. 

PALLOF, Rena M. Construindo comunidades de aprendizagem no ciberespaço.  Porto Alegre. 

Artmed, 2002. 

Referências Complementares: 

SOUSA, C. A; DE BASTOS, F. P.; ANGOTTI, J. A. P. As mídias e suas possibilidades: desafios 

para o novo educador. In: ANGOTTI, J. A. 2009. 

LITTO, Frederic M.; FORMIGA, Marcos (orgs.). Educação a distância : o estado da arte. São 

Paulo : Pearson Education do Brasil, 2009. in 

http://www.abed.org.br/site/pt/midiateca/bibliografia/527/2004/12/educacao_a_distancia_-

_o_estado_da_arte (e-book – Download Gratuito). 

LITTO, Frederic M.; FORMIGA, Marcos (orgs.). Educação a distância : o estado da arte, volume 2 

. ed. -- São Paulo : Pearson (2012). in 

http://www.abed.org.br/site/pt/midiateca/bibliografia/527/2004/12/educacao_a_distancia_-_o_estado_da_arte
http://www.abed.org.br/site/pt/midiateca/bibliografia/527/2004/12/educacao_a_distancia_-_o_estado_da_arte
http://www.abed.org.br/site/pt/midiateca/bibliografia/541/2004/12/educacao_a_distancia_o_estado_da_arte_-_volume_2
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http://www.abed.org.br/site/pt/midiateca/bibliografia/541/2004/12/educacao_a_distancia_o_estado

_da_arte_-_volume_2 (e-book – Download Gratuito) 

VILARINHO, L. R. G. Práticas pedagógicas em ambientes virtuais de aprendizagem: um desafio 

da educação na cibercultura. In: FONTOURA, H. A.; SILVA, M (Org.). Práticas pedagógicas, 

linguagem e mídias: desafios à pós – graduação em educação em suas múltiplas dimensões. 

Coleção ANPED SUDESTE, Livro 1, Rio de Janeiro, 2011. 

8.14.11-  

8.14.12- Disciplinas específicas – Eixo  Alfabetização e Letramentos 

 

DISCIPLINA: Políticas Públicas em Educação (parte 

específica) 

CARGA-HORÁRIA: 30 

PROFESSORES 

(AS) 

A definir em cada campus de oferta 

EMENTA 

Reformas para a Educação Básica (Educação Infantil, Anos Iniciais e Educação de Jovens e 

Adultos). Diretrizes e orientações curriculares para Educação Básica (Educação Infantil, Anos 

Iniciais e Educação de Jovens e Adultos). Políticas Públicas e Programas de Alfabetização. Plano 

Nacional do Livro Didático (PNLD). Políticas Públicas avaliativas nacionais (MEC): 

provas/avaliações, etc. 

OBJETIVOS 

- Conhecer os conceitos e abordagens que orientam as políticas públicas no Brasil voltadas para os 

processos de Alfabetização e Letramento. 

- Conhecer e compreender as reformas educativas voltadas para a Educação Básica (Educação 

Infantil, Anos Iniciais e Educação de Jovens e Adultos. 

- Identificar os principais programas e ações governamentais voltados para a Educação Básica 

(Educação Infantil, Anos Iniciais e Educação de Jovens e Adultos), na perspectiva da Alfabetização 

e letramento. 

FORMAS DE ARTICULAÇÃO 

A articulação deste componente curricular dar-se-á a partir da relação entre os aspectos teóricos 

contidos na ementa e o contexto da prática da gestão escolar a ser observada nas instituições de 

ensino de origem dos acadêmicos, considerando as reformas educativas, os principais programas e 

ações governamentais voltados para a Educação Básica (Educação Infantil, Anos Iniciais e 

Educação de Jovens e Adultos), na perspectiva da Alfabetização e Letramento. 

 

METODOLOGIA 

A metodologia a ser utilizada contemplará aulas expositivo-dialogadas, trabalhos individuais e em 

grupo, análise e interpretação de audiovisuais, análise e reflexão de situações reais ou simuladas 

das escolas e utilização de notícias veiculadas na mídia que abordem a temática de políticas 

educacionais, considerando a Educação Básica (Educação Infantil, Anos Iniciais e Educação de 

Jovens e Adultos), na perspectiva da Alfabetização e Letramento. 

 

REFERÊNCIAS 

http://www.abed.org.br/site/pt/midiateca/bibliografia/541/2004/12/educacao_a_distancia_o_estado_da_arte_-_volume_2
http://www.abed.org.br/site/pt/midiateca/bibliografia/541/2004/12/educacao_a_distancia_o_estado_da_arte_-_volume_2
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Referências Básicas: 

BONETI, Lindomar Wessler. Políticas públicas por dentro. 2. ed. Ijuí: Unijuí, 2007. 

LIBÂNEO, José C.; TOSCHI, Mirza, S.; OLIVEIRA, João F. de. Educação escolar: políticas, 

estruturas e organização. São Paulo: Cortez, 2007. 

Shiroma, Erneida; MORAIS, Maria Célia; EVANGELISTA, Olinda. Política educacional. 4. 

ed. Rio de Janeiro: Lamparina, 2011. 

Referências Complementares: 

AZEVEDO, Janete M. Lins. A educação como política pública. 3. ed. Campinas: Autores 

Associados, 2004. 

GOUVEIA, A. B.; SOUZA, A. R. de; TAVARES, T. M. Políticas educacionais: conceitos e 

debates. 2a ed. Curitiba: Editora Appris, 2013. 

NEVES, L. M. W. (org.). A nova pedagogia da hegemonia: estratégias do capital para educar o 

consenso. São Paulo: Xamã, 2005. 

SANTOS, Clóvis Roberto dos. Educação escolar brasileira: estrutura, administração, legislação. 2. 

ed. atual. E ampl. São Paulo: Cengage Learning, 2011. 

SILVA, M. A. da; CUNHA, C. Da (Org.). Educação básica: políticas, avanços e pendências. 

Campinas: Autores Associados, 2014. 

 

DISCIPLINA: Linguagem, Sociedade e Criança CARGA-HORÁRIA: 60 

PROFESSORES (AS) A definir em cada campus de oferta 

 

EMENTA 

Oralidade, leitura e escrita na sociedade letrada. Concepções de linguagem e língua. Teorias e 

processos de aquisição/apropriação da linguagem. Linguística e alfabetização. 

OBJETIVOS 

- Compreender a estreita relação entre a organização das sociedades letradas, os processos de 

aquisição da linguagem e os estudos linguísticos relacionados à alfabetização. 

FORMAS DE ARTICULAÇÃO 

Articular as demais disciplinas do eixo ALFABETIZAÇÃO E LETRAMENTO, por meio da 

interdisciplinaridade, cuja relação pode ir desde o conhecimento de processos de comunicação entre 

si até a integração de conteúdos, significados, conceitos e metodologias. 

 

METODOLOGIA 

Aulas expositivo-dialogadas e seminários. Moodle de apoio presencial: disponibilização de 

materiais para leitura; divulgação de notícias e comentários. 

REFERÊNCIAS 
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Referências Básicas: 

CAGLIARI, L. A. Alfabetização e linguística. 10. ed. São Paulo: Scipione, 2005. 

FERREIRO, E. A representação da linguagem e o processo de alfabetização. Cadernos de 

pesquisa, v. 52, p. 7-17, 1985. 

FRAGO, Antonio Viñao. Alfabetização na sociedade e na história: vozes, palavras e textos. 

Referências Complementares: 

FARACO, C. Linguagem escrita e alfabetização. São Paulo: Contexto, 2012. 

LURIA, A. R. O desenvolvimento da escrita na criança. In: VYGOTSKI, L. S.; LURIA, A. R.; 

LEONTIEV, A. Linguagem, desenvolvimento e aprendizagem. SP: Ícone: EDUSP, 1988. p.143-

191. 

SANTOS, R. Aquisição da linguagem. In: FIORIN, J, L. Introdução à Linguística: I. Objetos 

teóricos. 3. ed. São Paulo: Contexto, 2004. 

SILVA, E. T. Partilha e conflito de interpretações: Um caminho para o desenvolvimento da 

linguagem do leitor infantil. In: SMOLKA, A. L. B.; SILVA, E. T.; BORDINI, M. G.; 

ZILBERMAN, R. Leitura e desenvolvimento da linguagem. 2. ed. São Paulo: Global;  Campinas: 

ALB, 2010. p. 67-80. 

SILVA, M. C. F. Aquisição da linguagem. Florianópolis: LLV/CCE/UFSC, 2010. SMOLKA, A. L. 

B. A atividade da leitura e o desenvolvimento das crianças: considerações sobre a constituição dos 

sujeitos leitores. In: SMOLKA, A. L. B.; SILVA, E. T.; BORDINI, M. G.; ZILBERMAN, R. 

Leitura e desenvolvimento da linguagem. 2. ed. São Paulo: Global;  Campinas: ALB, 2010. p. 37-

65 

 

DISCIPLINA: Alfabetização e Letramentos CARGA-HORÁRIA: 

45 

PROFESSORES (AS) A definir em cada campus de oferta 

EMENTA 

Alfabetização e letramento: aspectos teóricos, políticos, metodológicos e pedagógicos. Sistema de 

escrita alfabético/ortográfico. Linguagem oral e escrita. Função social da escrita. Variação 

linguística. Concepções de leitura. 

OBJETIVOS 

- Proporcionar o conhecimento dos processos de alfabetização e aprofundamento teórico-prático 

nas atividades de letramento. 

FORMAS DE ARTICULAÇÃO 

Articular as demais disciplinas do eixo por meio da interdisciplinaridade, cuja relação pode ir desde 

o estabelecimento de processos de comunicação entre si até a integração de conteúdos, 
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significados, conceitos e metodologias. 

METODOLOGIA 

Aulas expositivo dialogadas e seminários. 

Moodle de apoio presencial: disponibilização de materiais para leitura; divulgação de notícias e 

comentários. 

REFERÊNCIAS 

Referências Básicas: 

BAGNO, Marcos. Preconceito Linguístico. São Paulo: Loyola, 2007. 

BERTOLETTI, E. N. M.; Lourenço Filho, alfabetização e cartilhas: percurso e memória de uma 

pesquisa histórica. In: MORTATTI, M. R. L. (Org.). Alfabetização no Brasil: uma história de sua 

história. São Paulo: Cultura Acadêmica; Marília: Oficina Universitária, 2011. p. 95-107. 

BRASLAVSKY, B. O método: panacéia, negação ou pedagogia? Cadernos de Pesquisa, v. 66, p. 

41-48, 1988. 

Referências Complementares: 

CRISTÓFARO-SILVA, T. Fonética e fonologia do português: roteiro de estudos e guia de 

exercícios. 7. ed. São Paulo: Contexto, 2003. 

FARACO, C. A. Linguagem escrita e alfabetização. São Paulo: Contexto, 2012. 

DEHAENE, S. Os Neurônios da Leitura: como a ciência explica a nossa capacidade de ler. Trad. 

de Leonor SCLIAR-CABRA Porto Alegre: Penso, 2012. 

MORAIS, A. G. (Org.). O aprendizado da ortografia. 4 ed. Belo Horizonte: Autêntica, 2011. 

NÓBREGA, M. J. Ortografia. São Paulo: Melhoramentos, 2013. 

SOARES, M. Alfabetização e letramento. São Paulo: Contexto, 2003. 

Outras referências disponíveis on-line 

MORTATTI, M. R. L. História dos métodos de alfabetização no Brasil. Conferência realizada 

no Seminário de Alfabetização e Letramento em Debate, Brasília, abril 2006. Disponível em: 

http://portal.mec.gov.br/seb/index.php?option=content&task=view&id=669&Itemid=690. 

SANTOS, Carmi Ferraz e MENDONÇA, Márcia. Alfabetização e Letramento: conceitos e 

relações.Belo Horizonte:Autêntica, 2005. Disponível em 

http://pacto.mec.gov.br/images/pdf/Formacao/Alfabetizacao_letramento_Livro.pdf 

SOARES, M. Letramento e alfabetização: as muitas facetas. Revista Brasileira de Educação, n. 

25, fev./mar, p. 5-17, 2000. 

SOUZA, A. C.; GARCIA, W. A. C. A produção de sentidos e o leitor: os caminhos da memória. 

Florianópolis: NUP/CED. 2012. 

http://pacto.mec.gov.br/images/pdf/Formacao/Alfabetizacao_letramento_Livro.pdf
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DISCIPLINA: Práticas Alfabetizadoras CARGA-HORÁRIA: 45 

PROFESSORES (AS) A definir em cada campus de oferta 

EMENTA 

Práticas de leitura e escritura nos Anos Iniciais do Ensino Fundamental. Teorias sobre a 

aprendizagem da leitura e da escrita, com ênfase na perspectiva neurocognitiva. Projetos de 

Letramento na Educação Infantil. 

Práticas de leitura e escritura na Educação Infantil e nos Anos Iniciais do Ensino Fundamental. 

OBJETIVOS 

- Estidar te,[atocas qie envolvam a aprendizagem da leitura e escrita, com vistas a conhecer 

abordagens teóricas e metodológicas acerca da investigação em perspectiva cujo elemento central 

seja a cognição e a neurociência, sem desconsiderar os aspectos sociais. 

- Vivenciar práticas alfabetizadoras que envolvam a aquisição da escrita e da leitura. 

FORMAS DE ARTICULAÇÃO 

Articular as demais disciplinas do eixo ALFABETIZAÇÃO E LETRAMENTO, por meio da 

interdisciplinaridade, cuja relação pode ir desde o conhecimento de processos de comunicação entre 

si até a integração de conteúdos, significados, conceitos e metodologias. 

METODOLOGIA 

Aulas expositivo-dialogadas e seminários. 

Moodle de apoio presencial: disponibilização de materiais para leitura; divulgação de notícias e 

comentários. 

REFERÊNCIAS 

Referências Básicas: 

ALLENDE, Felipe; CONDEMARIN, Mabel. Leitura, teoria, avaliação e desenvolvimento. Porto 

Alegre, RS: ArtMed, 1987/2005 

BADDELEY, A. O que é a memória? In: BADDELEY, A.; ANDERSON, M. C.;  EYSENCK, M. 

W. Memória. Traduação de Cornélia Stolting. Porto Alegre: Artmed, 2011, p. 13-30. 

DEHAENE, S. Os neurônios da leitura. Tradução de Leonor Scliar-Cabral. Porto Alegre: Penso, 

2012. 

FERREIRO, Emilia e TEBEROSKY, Ana. Psicogênese da Língua Escrita. Artmed Editora. Porto 

Alegre. 1999. 
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KLEIMAN, Angela e MORAES, Sílvia. Leitura e interdisciplinaridade: tecendo redes nos projetos 

da escola.  Campinas, SP: Mercado de Letras, 1999. 

Referências Complementares: 

KLEIMAN, Angela B. Modelos de letramento e as práticas de alfabetização na escola. In: 

KLEIMAN, Angela B. (Org.). Os Significados do Letramento.  Campinas,, S.P.: Mercado de 

Letras, 1995. 294p. p. 15-61. 

KLEIMAN, Angela B. O processo de aculturação pela escrita: ensino da forma ou aprendizagem da 

função. In: KLEIMAN, Angela. Texto e leitor: aspectos cognitivos da leitura. 7. ed.  Campinas, SP: 

Pontes, 1992, 1999, 2000 e 2004. 

MACIEL, Francisca Izabel Pereira e LÚCIO, Iara Silva. Os conceitos de alfabetização e letramento 

e os desafios da articulação entre teoria e prática. In: CASTANHEIRA, Maria Lúcia, MACIEL, 

Francisca e MARTINS, Raquel (orgs.) Alfabetização e letramento na sala de aula. Belo 

Horizonte: Autêntica Editora: Ceale, 2008. (Acervo do PNBE Professor 2010) 

McGUINNESS, D. Cultivando um leitor desde o berço: a trajetória de seu filho da linguagem à 

alfabetização. Tradução de Rafaela Ventura. Rio de Janeiro: Record, 2006. 

MORAIS, A. G.  Alfabetização numa perspectiva para o letramento: conciliando a escrita 

alfabética com o trabalho com texto. Comunicação apresentada no curso desafios da alfabetização, 

do programa de Formação Continuada dos Educadores da Rede Municipal de Ensino – Recife: 

2003. 

MORAIS, A. G. O aprendizado da ortografia. São Paulo: Autêntica, 1999. 

SENA, Maria das Graças de Castro, GOMES, Maria de Fátima Cardoso (Orgs.) Dificuldades de 

aprendizagem na alfabetização. Belo Horizonte: Autêntica, 2007. 

SILVA, Ceris S. Ribas. O planejamento das práticas escolares de alfabetização e letramento. In: 

CASTANHEIRA, Maria Lúcia; MACIEL, Francisca; MARTINS, Raquel (orgs.) Alfabetização e 

letramento na sala de aula. Belo Horizonte: Autêntica Editora: Ceale, 2008. (Acervo do PNBE 

Professor 2010). 

SOARES, M. Letramento: um tema em três gêneros. Belo Horizonte: Autẽntica, 1998. 

SOARES, Magda. Letramento e escolarização. In: RIBEIRO, V. M. Letramento no Brasil. 2. ed. 

São Paulo: Global, 2004. 

SOLÉ, I. Estratégias de leitura. 6.ed. Tradução de Cláudia Schilling. Porto Alegre: ARTMED 

TFOUNI, L.V. Letramento e Alfabetização. São Paulo: Cortez Editora, 1995. 

 

Outras referências disponíveis on line: 

BRANDÃO, Ana Carolina P.; ROSA, Ester (org.) Leitura e produção de textos na alfabetização. 
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Belo Horizonte: Autêntica, 2005. Disponível em: http://www.ufpe.br/ceel/e-

books/Leitura_Livro.pdf 

GOULART, Cecília. A organização do trabalho pedagógico: alfabetização e letramento com 

eixos norteadores. In: Brasil. Ministério da Educação. Ensino Fundamental de nove anos: inclusão 

para crianças de seis anos de idade. Brasília, MEC, 2006. Disponível 

em:http://portal.mec.gov.br/seb/arquivos/pdf/Ensfund/ensifund9anobasefinal.pdf 

LEAL, Telma Ferraz e BRANDÃO, Ana Carolina Perrusi (Orgs.). Produção de textos na escola 

reflexões e práticas no ensino fundamental. Belo Horizonte: Autêntica, 2006. Disponível em: 

http://www.ufpe.br/ceel/e-books/Producao_Livro.pdf 

SOARES, Magda. A reinvenção da alfabetização. Disponível em 

http://pacto.mec.gov.br/images/pdf/Formacao/a-reivencao-alfabetizacao.pdf 

TINOCO, Glícia M. Azevedo de M. Projetos de Letramento: ação e formação de professores de 

língua materna. Tese de doutorado, Linguística Aplicada, Instituto de Estudos da Linguagem, 

UNICAMP, 2008. 

 

8.14.13- Disciplinas específicas  - Eixo Educação e Trabalho Docente no Ensino 

Superior 

 

DISCIPLINA: Políticas Públicas em Educação (parte específica) CARGA-HORÁRIA: 

30 

PROFESSORES 

(AS) 

A definir em cada campus de oferta 

EMENTA 

Aspectos históricos do ensino superior no Brasil. Legislação do ensino superior brasileira e suas 

interfaces com o modelo capitalista de produção. Políticas contemporâneas de ensino superior. 

OBJETIVOS 

- Conhecer os aspectos do ensino superior no Brasil buscando suas interfaces  com o modelo 

capitalista de produção. 

FORMAS DE ARTICULAÇÃO 

Articula-se às demais disciplinas do eixo buscando estabelecer relações entre as políticas 

educacionais e seus reflexos sobre o trabalho docente. 

METODOLOGIA 

Aprendizagem baseada em problemas. 

REFERÊNCIAS 

Referências Básicas: 

BRAGA, M. L. S.; LOPES, M. A. Acesso e permanência da população negra no ensino 

superior. Brasília, DF: Secad /MEC, 2007. 

DIAS SOBRINHO, J. Avaliação: políticas educacionais e reformas da educação superior. São 

http://www.ufpe.br/ceel/e-books/Leitura_Livro.pdf
http://www.ufpe.br/ceel/e-books/Leitura_Livro.pdf
http://portal.mec.gov.br/seb/arquivos/pdf/Ensfund/ensifund9anobasefinal.pdf
http://www.ufpe.br/ceel/e-books/Producao_Livro.pdf
http://pacto.mec.gov.br/images/pdf/Formacao/a-reivencao-alfabetizacao.pdf
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Paulo: Cortez, 2003. 

GENTILI, P.; SILVA, T. T. (Orgs.). Neoliberalismo, qualidade total e educação. 2. ed. 

Petrópolis: Vozes, 1995. 

Referências Complementares: 

LOMBARDI, J. C.; SAVIANI, D.; SANFELICE, J. L. (Org.). Capitalismo, trabalho e educação. 

3. ed. Campinas (SP): Autores Associados, 2005. 

MINTO, L. W. O público e o privado nas reformas do ensino superior brasileiro: do golpe de 

1964 aos anos 90. Dissertação (Mestrado) – Universidade Estadual de Campinas, Faculdade de 

Educação, Campinas,SP: [s.n.] 2004. 

______. A educação da “miséria”: particularidade capitalista e educação superior no Brasil. São 

Paulo: Outras Expressões, 2014. 

SAVIANI, D. Da nova LDB ao novo Plano Nacional de Educação: por uma outra política 

educacional. São Paulo: 1998. Autores Associados, 1999. 

SAVIANI, D. Educação brasileira: estrutura e sistema. 11. ed. rev. Campinas (SP): Autores 

Associados, 2012. 

SILVA JR., J. R. Reforma do estado e da educação no Brasil de FHC. São Paulo: Xamã, 2002. 

TOMMASI, L.; WARDE, M. J.; HADDAD, S. (Org.). O Banco Mundial e as políticas 

educacionais. 2. ed. São Paulo: Cortez, 1998. 

 

DISCIPLINA: Trabalho Docente no Ensino Superior CARGA-HORÁRIA: 

180 

PROFESSORES (AS) A definir em cada campus de oferta 

EMENTA 

Trabalho e profissão docente no ensino superior: aspectos epistemológicos e metodológicos. 

OBJETIVOS 

- Contribuir para o processo de formação de docentes para a educação superior, tendo por base a 

caracterização e problematização do trabalho e profissão docente no ensino superior, a partir de 

bases epistemológicas. 

FORMAS DE ARTICULAÇÃO 

Os princípios das metodologias ativas de aprendizagem e da problematização, por sua natureza 

interna promovem a articulação de conceitos e processos. 

METODOLOGIA 
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APB – Aprendizagem Baseada em Problema. (primeira parte) Metodologia da Problematização e 

vivências pedagógicas. (segunda parte) 

REFERÊNCIAS 

CUNHA, Maria Isabel da (org.). Reflexões e práticas em pedagogia universitária.  Campinas, SP: 

Papirus, 2007. – (Coleção Magistério: formação e trabalho pedagógico) 

CUNHA, Maria Isabel da. Diferentes olhares sobre as práticas pedagógicas no ensino superior: a 

docência e sua formação.  In: Educação. Porto Alegre – RS, ano XXVII, n. 3 (54), p. 525 – 536, 

Set./Dez. 2004. 

NÓVOA, António. Os professores e sua formação. Lisboa: Dom Quixote. 1992. 

PIMENTA, Selma; ANASTASIOU, Lea. Docência no Ensino Superior. Vol 1. São Paulo: Cortez 

Editora, 2002. 

SANTOS, Boaventura de Sousa. Um discurso sobre a ciência. Porto, Ed. Afrontamento, 1986. 

PERIÓDICOS 

Educação & Realidade. Versão On-line ISSN 2175-6236 Cadernos de Pesquisa. Versão impressa 

ISSN 0100-1574 Educação e Sociedade – Cedes. Versão impressa ISSN 0101-7330 Revista 

Brasileira de Educação: Versão impressa ISSN 1413-2478 

 

 

8.14.14- Disciplinas específicas – Eixo Ensino de Física 

 

DISCIPLINA: Fundamentos epistemológicos para o Ensino de 

Física 

CARGA-HORÁRIA: 

60 

PROFESSORES (AS) 
A definir em cada campus de oferta 

 

EMENTA 

Concepções de Ciência. Epistemologias do século XX. Natureza da Ciência. 

OBJETIVOS 

- Conhecer epistemologias contemporâneas e sua influência no ensino aprendizagem em Física. 

FORMAS DE ARTICULAÇÃO 

Articula-se aos demais componentes curriculares por meio de diálogos com os estudantes. 

METODOLOGIA 

 

Aulas expositivas-dialogadas. Leitura de artigos e textos. Elaboração de resumos. 

REFERÊNCIAS 
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Referências Básicas: 

DELIZOICOV, D et al. Sociogênese do conhecimento e pesquisa em ensino: contribuições a partir 

do referencial fleckiano. Caderno Catarinense de Ensino de Física, Vol 19, n. Especial, pp. 51-67, 

jun. 2002. 

MOREIRA, M. A.; MASSONI, N. Epistemologias do século XX. São Paulo: Editora Pedagógica 

Universitária Ltda., 2011. 

SILVEIRA, F. L. A Filosofia da Ciência de Karl Popper e suas implicações no ensino da Ciência. 

Caderno Catarinense de Ensino de Física, Vol 6, No 2, 1989. 

ZYLBERSZTJAN, A. Resolução de Problemas: Uma perspectiva kuhniana. Atas do VI EPEF. 

(CD-rom). Florianópolis. 1998. 

Referências Complementares: 

BACHELARD, Gastão; tradução de Estela dos Santos Abreu. A formação do espírito científico: 

contribuição para uma psicanálise do conhecimento. Rio de Janeiro: Contraponto, 1996. 

CUPANI, A. E PIETROCOLA, M. A relevância da epistemologia de Mario Bunge para o ensino 

de ciências. Caderno Catarinense de Ensino de Física, Vol 19, n. Especial, pp.97-122, jun. 2002. 

FOUREZ, Gerard. A construção das Ciências: introdução à Filosofia e a ética das Ciências. São 

Paulo: UNESP, 1995. 

KUHN, T. S. A estrutura das revoluções científicas. S. Paulo. Perspectiva. 1975. 

LAKATOS, I. & Musgrave, A. A crítica e o desenvolvimento do conhecimento. S. Paulo. 

Cultrix/Edusp. 1979. 

LOPES, A. R.C. Contribuições de Gaston Bachelard ao ensino de ciências. Ensenãnza de las 

Ciencias, Barcelona, Universidade AutÓnoma de Barcelona, v. 11, n. 3, pp. 324-330, 1993. 

 

DISCIPLINA: Ensino-aprendizagem em Física CARGA-HORÁRIA: 

60 

PROFESSORES (AS) A definir em cada campus de oferta 

EMENTA 

Conteúdo científico e conteúdo escolar.  Currículo de Física do Ensino Médio. Aprendizagem em 

Física no Ensino Médio. Abordagens didático-pedagógicas para o ensino de Física. Estratégias de 

avaliação da aprendizagem em Física. Conhecimento sobre concepções dos alunos. Planejamento 

didático. 

OBJETIVOS 
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- Oportunizar discussões acadêmicas sobre o ensino-aprendizagem em Física 

FORMAS DE ARTICULAÇÃO 

Articula-se as demais disciplinas por meio de diálogos entre professores e estudantes. 

METODOLOGIA 

Aulas expositivas-dialogadas. Leitura de artigos e textos. Apresentação de seminários. 

REFERÊNCIAS 

Referências Básicas: 

ASTOLFI, Jean-Pierre e DEVELAY, Michel; tradução de Magda Sento Sé Fonseca. A didática das 

ciências.16. ed.  Campinas: Papirus, 2011. 

CARVALHO, Ana Maria Pessoa, et.al. Ensino de Física. Editora Cengage Leaming. 1. ed., 2010. 

DOLL, Johannes. Metodologia do Ensino em Foco: práticas e reflexões. Porto Alegre: UFRGS, 

2004. 

CHEVALLARD, Y.  La Transposicion Didáctica. Aique Grupo Editor S.A Argentina. 

MOREIRA, M. A. (2011). Teorias de aprendizagem. 2 a ed. São Paulo. Editora Pedagógica e 

Universitária. 

Referências complementares: 

BRASIL. Ciências da natureza, matemática e suas tecnologias. Secretaria de Educação Média e 

Tecnológica – Brasília: MEC; SEMTEC, 2002. PCN+ Ensino Médio: Orientações Educacionais 

Complementares aos Parâmetros Curriculares Nacionais. 

CARVALHO, Ana Maria Pessoa (org.) Ensino de ciências: Unindo a pesquisa e a prática. São 

Paulo: Cengage Learning, 2012. 

CARVALHO, Ana Maria Pessoa; GIL-PÉREZ. Formação de professores de ciências: tendências e 

inovações. 10. Ed. São Paulo: Cortez, 2011. 

FERNANDEZ, C. Revisitando a base de conhecimentos e o Conhecimento Pedagógico do 

Conteúdo (PCK) de professores de Ciências. Revista Ensaio | Belo Horizonte | v.17 | n. 2 | p. 500-

528 | maio-ago | 2015. 

GREF: Grupo de Reelaboração do Ensino de Física. Mecânica. 2a ed. Edusp: São Paulo, 1993. 

GREF: Grupo de Reelaboração do Ensino de Física. Física térmica. 2a ed. Edusp: São Paulo, 1991. 

GREF: Grupo de Reelaboração do Ensino de Física. Óptica/Eletromagnetismo. 2a ed. Edusp: São 

Paulo, 1993. 
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JUNIOR, Gabriel Dias de Carvalho. Aula de Física do Planejamento à Avaliação. Editora Livraria 

da Física.1. ed., 2011. 

MOREIRA, M. A. Mapas conceituais e diagramas V. 1. ed. Porto Alegre: Edição do Autor, 2006. v. 

1. 103 p. 

MOREIRA, M. A. Mapas conceituais e aprendizagem significativa. 1. ed. São Paulo: Centauro 

Editora, 2010. v. 1. 80 p. 

NOGUEIRA, J.S., RINALDI C., FERREIRA J.M., PAULO, S.R. Utilização do Computador como 

Instrumento de Ensino: Uma perspectiva de Aprendizagem Significativa. Revista Brasileira de 

Ensino de Física,  v.22, n.4, p.517-522, dezembro, 2000. 

VILLATORRE, Aparecida Magalhães; HIGA, Ivanilda; TYCHANOWICZ, Silamara Denise. 

Didática e avaliação em Física. 2 ed, Editora IBPEX, 2012. 

 

 

DISCIPLINA: Seminários de Ensino de Física CARGA-HORÁRIA: 

60 

PROFESSORES (AS) A definir em cada campus de oferta 

EMENTA 

Linhas de pesquisa da áreas de Ensino de Física. Periódicos do campo de Ensino de Ciências. A 

revisão bibliográfica nos trabalhos acadêmicos. 

OBJETIVOS 

- Familiarizar-se com as linhas de pesquisa em Ensino de Física e realizar a revisão bibliográfica 

para o trabalho de conclusão de curso. 

FORMAS DE ARTICULAÇÃO 

Articula-se as demais disciplinas por meio de diálogos entre professores e estudantes. 

METODOLOGIA 

Aulas expositivas-dialogadas. Discussão crítica e produção de resenhas-críticas sobre artigos de 

pesquisa recentes. Elaboração e socialização de revisão bibliográfica para o trabalho de conclusão. 

REFERÊNCIAS 

Referências Básicas: 

COSTA, M. V. Caminhos investigativos II: outros modos de pensar e fazer pesquisa em educação. 

Rio de Janeiro: DP&A, 2002. 

DEMO, P. Pesquisa: princípio científico e educativo. São Paulo: Cortez: Autores Associados, 

1990. 
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SANTOS, B. De S. Um discurso sobre as ciências. 12. ed. Porto: Afrontamento, 2002. 

Referências Complementares: 

BRANDÃO, C. R. A pergunta a várias mãos: a experiência da pesquisa no trabalho do educador. 

v.1. São Paulo: Cortez, 2003. 

COSTA, M. V. Caminhos investigativos: novos olhares na pesquisa em educação. 2. ed. Rio de 

Janeiro: DP&A, 2002. 

LUDKE, Menga. ANDRÉ, Marle E. D. A. Pesquisa em Educação: Abordagens Qualitativas.  São 

Paulo: EPU, 1986. 

MOREIRA, Marco Antonio. Metodologia de Pesquisa em Ensino. Editora LF Editorial. 1. ed., 

2011. 

SANTOS, Flávia Maria Teixeira dos; GRECA, Ileana María. (Orgs) A Pesquisa em Ensino de 

Ciências no Brasil e suas Metodologias. 2ª ed. Ijuí: Unijuí, 2011. 

Artigos nas revistas: RBEF, CBEF, Ensaio entre outras. 

 

DISCIPLINA: POLÍTICAS PÚBLICAS EM EDUCAÇÃO – 

PARTE ESPECÍFICA DO EIXO DE ENSINO DE FÍSICA 

CARGA-HORÁRIA: 

30/30 

PROFESSORES (AS) 
A definir em cada campus de oferta 

 

EMENTA 

 

Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Básica. Diretrizes Curriculares Nacionais para o 

Ensino Médio. Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Profissional e Tecnológica. Plano 

Nacional de Educação. Base Nacional Comum Curricular do Ensino Médio. Políticas de formação 

de professores. 

 

OBJETIVOS 

 

- Conhecer e compreender as legislações brasileiras que envolvem o ensino médio no Brasil. 

- Conhecer as polítcas de formação de professores de um modo geral refletindo sobre seus impactos 

sogre a docência. 

 

FORMAS DE ARTICULAÇÃO 

Articula-se de modo privilegiado com a parte geral desta disciplina. 

 

METODOLOGIA 

Aulas expositivo dialogadas, seminários, trabalhos em grupo, entre outros. 
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REFERÊNCIAS 

Documentos e legislação brasileira em vigor no momento em que a disciplina será ofertada. 

8.14.15-  

8.14.16- Disciplinas específicas – Eixo  Ensino de Matemática 

 

DISCIPLINA: Fundamentos de Matemática CARGA-HORÁRIA: 

60 

PROFESSORES (AS) 
Ruy Piehowiak, Marília Zabel e Luis Fernando Nazari 

A definir em cada campus de oferta 

EMENTA 

Conjuntos numéricos. Funções. Trigonometria. 

OBJETIVOS 

- Retomar e aprofundar conceitos matemáticos explorados na Educação Básica; 

- Contextualizar historicamente alguns conceitos e conteúdos matemáticos; 

- Relacionar conteúdos de matemática com outras áreas do conhecimento. 

FORMAS DE ARTICULAÇÃO 

Os conteúdos abordados nesta disciplina estão presentes na educação básica. Dessa forma, espera-

se que os professores apresentem algum conhecimento sobre os mesmos. Assim, a articulação dos 

conteúdos se dará, primeiramente, por meio de uma abordagem histórica e reflexiva sobre a 

importância dos mesmo na educação básica. Também espera-se aprofundar alguns conceitos 

matemáticos importantes, buscando formas diferenciadas de ensiná-los e aprendê-los. 

METODOLOGIA 

A metodologia a ser utilizada contemplará aulas expositivas e dialogadas, utilização de recursos 

tecnológicos, materiais manipulativos e/ou atividades investigativas, com atividades individuais e 

coletivas. 

REFERÊNCIAS 

Referências Básicas: 

CARMO, Manfredo Perdigão do; MORGADO, A. C.; WAGNER, Eduardo. Trigonometria, 

números complexos. 3. ed. Rio de Janeiro: SBM, 2005. 165 p. 

IEZZI, Gelson. Fundamentos de Matemática Elementar: 1: Conjuntos e Funções. 8. ed. São 

Paulo: Atual, 2004. 250 p. 

IEZZI, Gelson. Fundamentos de Matemática Elementar: 3: Trigonometria. 8. ed. São Paulo: 

Atual, 2004. 

Referências Complementares: 

CARAÇA, Bento de Jesus. Conceitos fundamentais da matemática. Lisboa: Bertrand (Irmãos), 

1963. 324 p. 
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DEMANA, F.; WAITS, Foley e Kennedy. Pré-Cálculo. Porto Alegre: Bookman, 2013. 

IEZZI, Gelson; MURAKAMI, Carlos. Fundamentos de matemática elementar 2: logaritmos. 9. 

ed. São Paulo: Atual, 2004.189 p. 

LIMA, Elon Lages; CARVALHO, Paulo Cezar Pinto; WAGNER, Eduardo; MORGADO, Augusto 

César. A Matemática do Ensino Médio Vol. 1. 10. ed. Rio de Janeiro: SBM, 2012. 271 p. 

ROQUE, Tatiana; CARVALHO, João Bosco Pitombeira de. Tópicos de história da matemática. 

Rio de Janeiro: Sociedade Brasileira de Matemática, 2012. 452 p. 

 

DISCIPLINA: POLÍTICAS PÚBLICAS EM EDUCAÇÃO – 

PARTE ESPECÍFICA ENSINO DE MATEMÁTICA 

CARGA-HORÁRIA: 

30/30 

PROFESSORES (AS) 
A definir em cada campus de oferta 

 

EMENTA 

 

Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Básica. Diretrizes Curriculares Nacionais para o 

Ensino Médio. Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Profissional e Tecnológica. Plano 

Nacional de Educação. Base Nacional Comum Curricular do Ensino Médio. Políticas de formação 

de professores. 

 

OBJETIVOS 

 

- Conhecer e compreender as legislações brasileiras que envolvem o ensino médio no Brasil. 

- Conhecer as polítcas de formação de professores de um modo geral refletindo sobre seus impactos 

sogre a docência. 

 

FORMAS DE ARTICULAÇÃO 

Articula-se de modo privilegiado com a parte geral desta disciplina. 

 

METODOLOGIA 

Aulas expositivo dialogadas, seminários, trabalhos em grupo, entre outros. 

REFERÊNCIAS 

Documentos e legislação brasileira em vigor no momento em que a disciplina será ofertada. 

 

DISCIPLINA: Tecnologias digitais CARGA-HORÁRIA 

 45 

PROFESSORES A definir em cada campus de oferta 
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(AS) 

EMENTA 

Potencialidades e contribuições das tecnologias digitais para o Ensino de Matemática. Softwares de 

Geometria Dinâmica para o ensino de funções. Planilhas eletrônicas para o ensino de Estatística. 

Aplicativos para o ensino de Geometria. Pesquisas na rede mundial de computadores e vídeos 

como recursos para o Ensino de Matemática. Ambientes Virtuais de Aprendizagem.   

OBJETIVOS 

- Discutir e analisar referências educacionais que permitem a fundamentação teórica sobre a 

integração das tecnologias digitais no ensino da matemática; 

- Utilizar as Tecnologias Digitais para desenvolver atividades de matemática direcionadas aos 

alunos do ensino fundamental e médio; 

- Analisar as potencialidades e especificidades das tecnologias digitais que podem ser utilizadas em 

sala de aula; 

- Explorar recursos tecnológicos disponíveis que permitem potencializar atividades de ensino de 

Matemática; 

- Produzir materiais didáticos a partir do uso das tecnologias de forma a contemplar a perspectiva 

do uso dessas para ensinar matemática; 

- Explorar o uso de Ambientes Virtuais de Aprendizagem. 

FORMAS DE ARTICULAÇÃO 

A articulação deste componente curricular dar-se-á a partir de um breve estudo teórico acerca dos 

papéis e da importância das tecnologias digitais para o ensino de Matemática. Após essa reflexão, 

alguns dos diversos recursos digitais disponíveis serão estudados de maneira dinâmica, sempre 

pensando em conteúdos matemáticos que podem ser aprendidos e ensinados por meio deles. Assim, 

a ideia é que haja a possibilidade de discutir tanto sobre os recursos digitais, quanto sobre os 

conteúdos matemáticos de modo que o professor sinta-se seguro de utilizar esses recursos em suas 

aulas. 

METODOLOGIA 

 

A metodologia a ser utilizada contemplará aulas com: 

- Leituras e discussão de textos; 

- Atividades práticas com recursos digitais; 

- Produção de atividades com os recursos digitais; 

- Reflexões sobre as atividades desenvolvidas. 

REFERÊNCIAS 

Referências Básicas: 

BANILLA, Maria Helena Silveira. Políticas Públicas para Inclusão Digital nas Escolas. 

Motrivivência, n. 34, P. 40-60, jun./2010. 

BELLONI, Maria Luiza. O que é mídia-educação.  Campinas, São Paulo: Autores Associados, 

2009. 

BORBA, Marcelo de Carvalho; SILVA, Ricardo Scucuglia R. da; GADANIDIS, George. Fases 

das Tecnologias Digitais na Educação Matemática: Sala de aula e Internet em movimento. 

Coleção Tendências em Educação Matemática. Belo Horizonte: Autêntica, 2014. 

Referências complementares: 
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BAZZO, Walter Antonio. Ciência, tecnologia e sociedade: e o contexto da educação tecnológica. 

2. ed. Florianópolis: Editora UFSC, 2014. 

BORBA, Marcelo de Carvalho; MALHEIROS, Ana Paula dos Santos; AMARAL, Rúbia Barcelos. 

Educação a distância online. 3. ed. Belo Horizonte: Autêntica Editora, 2011. 

GIRALDO, Victor; CAETANO, Paulo; MATTOS, Francisco. Recursos computacionais no 

ensino de matemática. 1. ed. Rio de Janeiro: Sociedade Brasileira de Matemática, 2013. 

KALINKE, Marco Aurélio. Internet na educação. Curitiba: Chain, 2003. 

ROLKOUSKI, Emerson. Tecnologias no ensino de matemática. Curitiba: Ibpex, 2011. 147 p. 

 

DISCIPLINA: Ensino de Matemática com Pesquisa CARGA-HORÁRIA: 

45 

PROFESSORES (AS) A definir em cada campus de oferta 

EMENTA 

O ensino pela pesquisa na sala de aula de Matemática: Cenários para investigação, Modelagem 

Matemática e projetos no ensino de Matemática. Educação Matemática crítica. 

OBJETIVOS 

- Discutir e refletir criticamente aspectos teóricos referentes a meios para a viabilização do ensino 

de matemática na perspectiva de investigação, garantindo subsídios para a construção de propostas 

pedagógicas. 

FORMAS DE ARTICULAÇÃO 

Articulação entre teoria e prática por meio da realização de leituras e oficinas para a implementação 

de práticas a serem instituídas na sala de aula. 

METODOLOGIA 

As aulas serão desenvolvidas por meio de aulas expositivo-dialogadas, seminários, leitura e 

discussão de textos sobre a temática, debates e elaboração de propostas de ensino na perspectiva da 

disciplina. 

REFERÊNCIAS 

Referências Básicas: 

ALMEIDA, M. E. B. de. Como se trabalha com projetos (Entrevista). Revista TV ESCOLA. 

Secretaria de Educação a Distância. Brasília: Ministério da Educação, SEED, nº 22, março/abril, 

2002a. 

DEMO, P. Educar pela pesquisa.  Campusnas: Autores Associados, 2000. 

BIEMBENGUT, M. S. Modelagem na Educação Matemática e na Ciência. São Paulo: Livraria 

da Física, 2016. 

Referências Complementares: 
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ALENCAR, M. N.; MOURA, D. G.. Origem da Metodologia de Projetos, seu significado, 

trajetória e contribuições nos processos educativos. Dissertação de mestrado em Educação 

Tecnológica, CEFET-MG, Belo Horizonte, 2011. 

ALMEIDA, M.E.B. de. Educação, projetos, tecnologia e conhecimento. São Paulo: PROEM, 

2002b. 

BICUDO, M. A. V.; BORBA, M. C. (Org.). Educação matemática: pesquisa em movimento. 3. 

ed. São Paulo: Cortez, 2009. 

SKOVSMOSE, O. Cenários para investigação. In: SKOVSMOSE, O. Desafios da reflexão em 

educação matemática crítica.  Campinas: Papirus. 2008, p. 15-39. 

______. Educação matemática crítica: a questão da democracia. 6. ed.  Campinas: Papirus, 2011. 

Outras referências disponíveis on line: 

SCHELLER, M. et al . Modelagem nos anos iniciais da educação básica: como os estudantes 

modelam situações-problema?. Ciência & Educação, Bauru, v. 23, n. 1, p. 197-217,  Mar.  2017 . 

Disponível em:   <http://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S1516-

73132017000100197&lng=em&nrm=iso>. Acesso em:  03  set.  2017. 

 

8.14.17- Disciplinas específicas – Eixo  Educação Especial 

8.14.18-  

DISCIPLINA: Políticas Públicas em Educação (parte específica) CARGA-HORÁRIA: 

60 (30/30) 

PROFESSORES (AS) 
A definir em cada campus de oferta 

 

EMENTA 

Aspectos históricos e concepções da educação especial. Legislação e diretrizes nacional, estadual e 

municipais da educação especial. 

OBJETIVOS 

Geral: 

- Conhecer os principais conceitos e abordagens das Políticas Públicas em Educação considerando 

as influências dos organismos multilaterais nos contextos de produção dos seus textos, a 

implantação e a implementação nos Sistemas de Ensino; 

Específico: 

-Estudar a trajetória histórica e política do atendimento educacional às pessoas com deficiência e 

analisar criticamente as diretrizes e legislações vigentes que norteiam a educação especial e suas 

ressonâncias na existência das pessoas com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e 

altas habilidades e superdotação. 
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FORMAS DE ARTICULAÇÃO 

Articulação entre teoria e prática por meio da realização de leituras e problematização das práticas 

instituídas no cotidiano das etapas da Educação Básica e espaços de ensino não formais. Os temas 

abordados nas aulas serão tratados de forma interdisciplinar e a articulação também se dará a partir 

das pesquisas realizadas durante o desenvolvimento do curso de Pós-Graduação em Educação. 

METODOLOGIA 

A metodologia a ser utilizada contemplará aulas expositivas dialogadas, trabalhos individuais e em 

grupo, análise e interpretação de filmes, músicas e imagens, elaboração e apresentação de 

seminários. 

REFERÊNCIAS 

Referências Básicas: 

BAPTISTA, C. R. Educação Especial e Políticas de Inclusão Escolar no Brasil: diretrizes e 

tendências. In: ______ (Org.). Escolarização e Deficiência: configurações nas políticas de 

inclusão escolar. São Carlos: Marquezine&Manzini; ABPEE, 2015. 

GOÉS, M. C. R.; LAPLANE, A. L. F. (Org.). Políticas e práticas de educação inclusiva. 

Campusnas: Autores Associados, 2013. 

MAZZOTA, M. J. S. Educação Especial no Brasil: história e políticas públicas. São Paulo: 

Cortez, 2011. 

Referências Complementares: 

BAPTISTA, C. B. (Org.). Inclusão e Escolarização: múltiplas perspectivas. Porto Alegre: 

Mediação, 2006. 

FREITAS, S. N. O Direito à Educação para a Pessoa com Deficiência: considerações acerca das 

políticas públicas. In: BAPTISTA, C. R.; JESUS, D. M. (Org.). Avanços em Políticas 

de Inclusão: o contexto da educação especial no Brasil e em outros países. Porto Alegre: Editora 

Mediação, 2009, p. 221-228. 

LOBO, L. F. Os infames da história: pobres, escravos e deficientes no Brasil. Rio de Janeiro: 

Lamparina, 2015. 

MINHOTO, Antonio Celso Baeta (Org.). Constituição, minorias e inclusão social. São Paulo: 

Rideel, 2009. 300 p. 

MITTLER, P. Educação inclusiva: contextos sociais. Porto Alegre: Artmed, 2008. 
 

 

DISCIPLINA: Deficiência Intelectual, física e múltipla CARGA-HORÁRIA: 

30 
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PROFESSORES (AS) A definir em cada campus de oferta 

 

EMENTA 

Deficiência Intelectual, física e múltipla e os processos educacionais. Tecnologia Assistiva. 

OBJETIVOS 

- Compreender o trabalho educacional com alunos com Deficiência Intelectual, Física e Múltipla, de 

modo a obter a entendimento acerca dos aspectos históricos, conceituais e práticos que envolvem a 

ação educativa junto a esses sujeitos. Conhecer a abrangência da tecnologia assistiva e seu uso com 

pessoas com deficiência. 

FORMAS DE ARTICULAÇÃO 

Articulação entre teoria e prática por meio da realização de leituras e problematização das práticas 

instituídas no cotidiano das etapas da Educação Básica e espaços de ensino não formais. Os temas 

abordados nas aulas serão tratados de forma interdisciplinar e a articulação também se dará a partir 

das pesquisas realizadas durante o desenvolvimento do curso de Pós-Graduação em Educação. 

METODOLOGIA 

A metodologia a ser utilizada contemplará aulas expositivas dialogadas, trabalhos individuais e em 

grupo, análise e interpretação de filmes, músicas e imagens, elaboração e apresentação de 

seminários. 

REFERÊNCIAS 

Referências Básicas: 

COSTA, M. P. R. (Org.). Múltipla deficiência: pesquisa & intervenção. São Carlos: Pedro & João 

Editores, 2009. 

KLEINA, C. Tecnologia assistiva em educação especial e educação inclusiva. Curitiba: 

InterSaberes, 2012. 

MANTOAN, M. T. E. Compreendendo a deficiência mental: novos caminhos educacionais. São 

Paulo: Scipione, 2001. 

Referências Complementares: 

ALMEIDA, M. A.; MENDES, E. G.; HAYASHI, M. C. P. I. Temas em educação especial: 

deficiências sensoriais e deficiência mental. Araraquara: Junqueira&Marin; Brasília: 

CAPES/PROESP, 2008. 

BANKS-LEITE, L.; GALVÃO, I. (Org.) A Educação de um selvagem: as experiências 

pedagógicas de Jean Itard. São Paulo: Cortez, 2000. 

BATISTA, C. A. M.; MANTOAN, M. T. E. Educação inclusiva: atendimento educacional 
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especializado para a deficiência mental. Brasília: MEC; SEESP, 2006. 

CARNEIRO, M. S. C. Adultos com síndrome de Down: a deficiência mental como produção 

social.  Campusnas: Papirus, 2008. 

JANNUZZI, G. M; CAIADO, K. R. M. APAE: 1954 a 2011, algumas reflexões.   Campusnas: 

Autores Associados, 2013. 

DISCIPLINA: Cegueira e baixa visão CARGA-HORÁRIA: 

30 

PROFESSORES (AS) 
A definir em cada campus de oferta 

 

EMENTA 

A constituição histórico-cultural da pessoa com deficiência visual. O trabalho didático-pedagógico 

com o aluno cego e com baixa visão. 

OBJETIVOS 

- Compreender o trabalho do educacional com alunos com Deficiência Visual: cegueira e baixa 

visão, de modo a obter a entendimento acerca dos aspectos históricos, conceituais e práticos que 

envolvem a ação educativa. 

FORMAS DE ARTICULAÇÃO 

Compreender o trabalho do educacional com alunos com Deficiência Visual: cegueira e baixa 

visão, de modo a obter a entendimento acerca dos aspectos históricos, conceituais e práticos que 

envolvem a ação educativa. 

METODOLOGIA 

A metodologia a ser utilizada contemplará aulas expositivas dialogadas, trabalhos individuais e em 

grupo, análise e interpretação de filmes, músicas e imagens, elaboração e apresentação de 

seminários. 

REFERÊNCIAS 

Referências Básicas: 

AMARILIAN, M. L. T. M. (Org.) Deficiência Visual: perspectivas na contemporaneidade. São 

Paulo: Vetor, 2009. 

MASINI, E. F. S. A pessoa com deficiência visual: um livro para educadores. São Paulo: Vetor, 

2007. 

MASINI, E. F. S. O perceber de quem está na escola sem dispor da visão. São Paulo: Cortez, 

2013. 

Referências Complementares: 

ABREU, E. M. A. C. et. al. Braille? O que é isso? São Paulo: Fundação Dorina Nowill para 

Cegos, 2008. 
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BRASIL. Ministério da Educação. Secretaria de Educação Especial. Orientação e Mobilidade: 

Conhecimentos básicos para a inclusão do deficiente visual. Elaboração Edileine Vieira Machado 

et al. Brasília: MEC; SEESP, 2003. 

BRASIL. Ministério da Educação. Secretaria de Educação Especial. Soroban: manual de técnicas 

operatórias para pessoas com deficiência visual. Elaboração: Maria Gloria Batista da Mota et al. 

Brasília: MEC; SEESP, 2009. 

MASINI, E. F. S. Perceber: raiz do conhecimento. São Paulo: Vetor, 2012. 

SIAULYS, M. O. C., ORMELEZI, E. M., BRIANT, M. E. (Org.) A deficiência visual associada à 

deficiência múltipla e o atendimento educacional especializado. São Paulo: Laramara, 2010. 

 

 

DISCIPLINA: Surdez, deficiência auditiva e surdocegueira 

CARGA-HORÁRIA: 

30 

PROFESSORES (AS) 
A definir em cada campus de oferta 

 

EMENTA 

Definição de surdo, deficiente auditivo e surdocego. Fundamentos históricos dos surdos e 

surdocegos na sociedade. Legislação específica.  Conceito de cultura e identidade surda. 

Compreensão sobre língua e linguagem. Tipos de comunicação. Aspectos da Língua Brasileira de 

Sinais (LIBRAS). Aspectos educacionais na surdocegueira. 

OBJETIVOS 

- Reconhecer a trajetória histórica e educacional dos surdos, e a luta pela inclusão social, bem como 

compreender os principais aspectos da Língua Brasileira de Sinais – Libras, assim como levar ao 

conhecimento e sensibilizar profissionais em relação aos requisitos básicos necessários para 

intervenção pedagógica na surdocegueira. 

 

FORMAS DE ARTICULAÇÃO 

Articulação entre teoria e prática por meio da realização de leituras e problematização das práticas 

instituídas no cotidiano das etapas da Educação Básica e espaços de ensino não formais. Os temas 

abordados nas aulas serão tratados de forma interdisciplinar e a articulação também de dará a partir 

das pesquisas realizadas durante o desenvolvimento do curso de Pós-Graduação em Educação. 

METODOLOGIA 

A metodologia a ser utilizada contemplará aulas expositivas dialogadas, trabalhos individuais e em 

grupo, análise e interpretação de filmes, músicas e imagens, elaboração e apresentação de 

seminários. 

REFERÊNCIAS 

Referências Básicas: 

MASINI, E F. S, (Org.) Educação e alteridade: deficiências sensoriais, surdocegueira, deficiências 
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múltiplas. São Paulo: Vetor, 2011 

QUADROS, R. M; KARNOPP, L. Língua de sinais brasileira Estudos linguísticos. Porto Alegre, 

Artmed, 2004. 

SKLIAR, C. A invenção da surdez: cultura, alteridade e diferença no campo da educação. Santa 

Cruz do Sul: EDUNISC, 2004. 

Referências Complementares: 

GOLDFELD, M. A criança surda linguagem e cognição numa perspectiva sociointeracionista. 

2. ed. São Paulo: Plexus: São Paulo, 2002. 

BOTELHO, P. Linguagem e letramento na educação dos surdos ideologias e práticas 

pedagógicas. Belo Horizonte: Autêntica, 2002. 

LACERDA, C. B. F. Et al (Org.). Tenho um aluno surdo, e agora? - introdução a Libras e 

educação de surdos. São Carlos: EdUFSCar, 2013. 

QUADROS, R. M. O tradutor e intérprete de língua brasileira de sinais e língua portuguesa. 

Brasília: MEC/SEE, 2004. 

SKLIAR, C. A Surdez: um olhar sobre as diferenças. 2. ed. Porto Alegre: Mediação, 2001. 
 

DISCIPLINA: Transtornos do Espectro Autista CARGA-HORÁRIA: 

30 

PROFESSORES (AS) 
A definir em cada campus de oferta 

 

EMENTA 

História do Transtorno do Espectro Autista. Tipos de Autismo. Aspectos psicológicos e 

pedagógicos da pessoa com autismo. A escola comum e o estudante com autismo. Intervenções 

educacionais: diferentes abordagens 

OBJETIVOS 

- Subsidiar a construção de uma base de conhecimentos referentes aos transtornos do espectro 

autista, visando a intervenção pedagógica junto ao estudante com autismo em diferentes espaços 

educacionais. 

FORMAS DE ARTICULAÇÃO 

Articulação entre teoria e prática por meio da realização de leituras e problematização das práticas 

instituídas no cotidiano das etapas da Educação Básica e espaços de ensino não formais. Os temas 

abordados nas aulas serão tratados de forma interdisciplinar e a articulação também de dará a partir 

das pesquisas realizadas durante o desenvolvimento do curso de Pós-Graduação em Educação. 

METODOLOGIA 

A metodologia a ser utilizada contemplará aulas expositivas dialogadas, trabalhos individuais e em 

grupo, análise e interpretação de filmes, músicas e imagens, elaboração e apresentação de seminários. 
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REFERÊNCIAS 

Referências Básicas: 

SCHWARTZMAN, J. S.; ASSUMPÇÃO JÚNIOR, F. B. Autismo infantil. São Paulo: Ed. 

Memnon, 1995. 

TULIMOSCHI, M. E. A psicopedagogia do autismo. Pirassununga: CEDAP/APAE Unidade II, 

2002. 

WALTER, C. C. Comunicação alternativa para pessoas com autismo: o que as pesquisas 

revelam sobre o uso do PECS por pessoas com autismo. In: DELIBERATO, D. et al. (Org.) 

Comunicação alternativa: teoria, prática, tecnologia e pesquisa. São Paulo: Memnon Edições 

Científicas, 2009. p.96-106. 

Referências Complementares: 

BAPTISTA, C. R. Ciclos de formação, Educação Especial e inclusão. Frágeis conexões? In: 

MOLL, J. (Org.). Ciclos na escola, tempos na vida: criando possibilidades. Porto Alegre, Artmed, 

2004. p.191-207. 

CORRÊA NETTO, M. M. F. Os desafios da inclusão. In: NUNES, R. P. O. P et al. (Org.). Ensaios 

sobre autismo e deficiência múltipla. Marília: ABPEE; São Carlos: Marquezine & Manzini, 2013. 

NUNES, D. R.; AZEVEDO, M. Q. O.; SCHMIDT, C. Inclusão educacional de pessoas com 

autismo no Brasil: uma revisão da literatura. Revista Educação Especial, Santa Maria, v.26, n.47, 

p.557-572, 2013. 

PILETTI, A.C.C. Entre os fios e o manto: tecendo a inclusão escolar. São Paulo: Edições Loyola, 

2014 

ROBINSON, J.E. Olhe nos meus olhos. Ed. Larousse: São Paulo, 2008. 

 

DISCIPLINA: Altas Habilidades e Superdotação CARGA-HORÁRIA: 

30 

PROFESSORES (AS) 
A definir em cada campus de oferta 

 

EMENTA 

Aspectos políticos e históricos das Altas Habilidades/ Superdotação. Conceito e abordagens de altas 

habilidades/superdotação. Metodologias de intervenção. Escola, família e sociedade e as Altas 

Habilidades/superdotação.  Identificação e atendimento às necessidades educacionais especiais dos 

estudantes com altas habilidades/superdotação. 

 

OBJETIVOS 

- Formar professores e profissionais da educação com aporte teórico/prático para a identificação e 

organização do trabalho pedagógico de estudantes com altas habilidades/superdotação, visando o 
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pleno desenvolvimento destes estudantes. 

FORMAS DE ARTICULAÇÃO 

Articulação entre teoria e prática por meio da realização de leituras e problematização das práticas 

instituídas no cotidiano das etapas da Educação Básica e espaços de ensino não formais. Os temas 

abordados nas aulas serão tratados de forma interdisciplinar e a articulação também se dará a partir 

das pesquisas realizadas durante o desenvolvimento do curso de Pós-Graduação em Educação. 

METODOLOGIA 

A metodologia a ser utilizada contemplará aulas expositivas dialogadas, trabalhos individuais e em 

grupo, análise e interpretação de filmes, músicas e imagens, elaboração e apresentação de 

seminários. 

REFERÊNCIAS 

Referências Básicas: 

BRASIL. MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO. SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 

ESPECIAL. Desenvolvendo competências para o atendimento às necessidades educacionais 

especiais de alunos com altas habilidades/superdotação. 2. ed. Brasília: MEC, Secretaria de 

Educação Especial, 2006. 143 p. (Saberes e práticas da inclusão). 

DELPRETTO, B. M. L.; FORTES, C. C.; FREITAS, S. N. Olhar e oportunidade aos alunos com 

potencial superior: uma experiência aberta ao diálogo. Contra Pontos, Itajaí, v.8, n.2, p. 271-279, 

maio/ago. 2008 

SABATELLA, M. L. P. Talento e superdotação: problema ou solução? 2. ed. Curitiba: Ibpex, 

2008. 241 p. ISBN 9788599583692. 

Referências Complementares: 

BRASIL. Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva. 

Brasília: MEC/SEESP, 2008. Disponível em: 

http://portal.mec.gov.br/index.php?option=com_content&view=article&id=12907:legislacoes&cati

d=70:legislacoes 

FLEITH, D. S. (Org.) A construção de práticas educacionais para alunos com Altas 

Habilidades/Superdotação (3 volumes). Brasília: MEC/SEESP, 2007.  Disponível em: 

http://portal.mec.gov.br/index.php?option=com_content&view=article&id=12679%3Aa-

construcao-de-praticas-educacionais-para-alunos-com-altas-

habilidadessuperdotacao&catid=192%3Aseesp-esducacao-especial&Itemid=860 

GARDNER, H.; CHEN, J.; MORAN, S. Inteligências múltiplas ao redor do mundo. Porto 

Alegre: Artmed, 2010. 

GARDNER, H. Estruturas da mente: a teoria das inteligências múltiplas. Porto Alegre: Artmed, 

1994. 

VIRGOLIM, A. M. R. Altas habilidade/superdotação: encorajando potenciais. Brasília: 

http://portal.mec.gov.br/index.php?option=com_content&view=article&id=12907:legislacoes&catid=70:legislacoes
http://portal.mec.gov.br/index.php?option=com_content&view=article&id=12907:legislacoes&catid=70:legislacoes
http://portal.mec.gov.br/index.php?option=com_content&view=article&id=12679%3Aa-construcao-de-praticas-educacionais-para-alunos-com-altas-habilidadessuperdotacao&catid=192%3Aseesp-esducacao-especial&Itemid=860
http://portal.mec.gov.br/index.php?option=com_content&view=article&id=12679%3Aa-construcao-de-praticas-educacionais-para-alunos-com-altas-habilidadessuperdotacao&catid=192%3Aseesp-esducacao-especial&Itemid=860
http://portal.mec.gov.br/index.php?option=com_content&view=article&id=12679%3Aa-construcao-de-praticas-educacionais-para-alunos-com-altas-habilidadessuperdotacao&catid=192%3Aseesp-esducacao-especial&Itemid=860
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Ministério da Educação, Secretaria de Educação Especial, 2007 Disponível em: 

http://portal.mec.gov.br/seesp/arquivos/pdf/altashab1.pdf 

 

8.14.19- Disciplinas específicas – Eixo  Libras/Educação de Surdos 

 

DISCIPLINA: Políticas Públicas em Educação (Específica) CARGA-HORÁRIA: 

30 

PROFESSORES (AS) 
A definir em cada campus de oferta 

 

EMENTA 

A legislação como massa discursiva das políticas linguísticas construindo novas políticas 

educacionais. As políticas educacionais praticadas no Brasil com os surdos. 

OBJETIVOS 

- Compreender e analisar, de forma crítica, as políticas linguísticas educacionais vigentes na área da 

educação de Surdos, tendo em vista seu contexto de produção e seus impactos da educação de 

surdos.   

FORMAS DE ARTICULAÇÃO 

Compreender e analisar, de forma crítica, as políticas linguísticas educacionais vigentes na área da 

educação de Surdos, tendo em vista seu contexto de produção e seus impactos da educação de 

surdos.   

METODOLOGIA 

Aulas expositivas-dialogadas. Discussão crítica e produção de resenhas-críticas sobre artigos 

de pesquisa recentes. Elaboração e socialização de revisão bibliográfica para o trabalho de 

conclusão. 

REFERÊNCIAS 

Referências Básicas: 

BRASIL. Lei 10.436, de 24 de abril de 2002. Dispõe sobre a Língua Brasileira de Sinais - Libras e 

dá outras providências. 

BRASIL. Decreto n. 5626, de 22 de dezembro de 2005. Dispõe sobre a regulamentação da Lei de 

Libras. 

SAVIANI, Demerval. Política e educação no Brasil.  Campusnas: Autores Associados, 1997. 

Referências Complementares: 

BRASIL. Plano Nacional de Educação. BRASIL. Política Nacional de Educação Especial na 

Perspectiva da Educação Inclusiva. Brasília: MEC, 2008. 

PERLIN, G; MIRANDA,W. Surdos: o narrar e a política. Estudos Surdos - Ponto de Vista: 

Revista Educação e Processos Inclusivos, Florianópolis, n.5, UFSC/NUP/CED, 2003. 

http://portal.mec.gov.br/seesp/arquivos/pdf/altashab1.pdf
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SILVA, T.T. A política e a epistemologia do corpo normalizado. Espaço: informativo técnico-

científico do INES, Rio de Janeiro, N.8, p. 3-15, 1997. 

SKLIAR, C. (Org.). Atualidade da Educação Bilíngue para Surdos. V.1 e 2. Porto Alegre: 

Mediação, 1999. 

WRIGLEY, O. The Politics of Deafness. Washington: Gallaudet University Press, 1996. 

 

DISCIPLINA: Libras- Fundamentos e Práticas I– Aspectos 

históricos, Linguísticos e Culturais da comunidade Surda 

CARGA-HORÁRIA: 

30 

PROFESSORES (AS) 
A definir em cada campus de oferta 

 

EMENTA 

Discute e analisa os fundamentos da educação de surdos e os estudos surdos na perspectiva dos 

estudos culturais. Fomenta as discussões acerca dos aspectos históricos, linguísticos e culturais da 

comunidade surda. 

OBJETIVOS 

- Conhecer a educação de surdos pelo viés dos estudos surdos, na perspectiva dos estudos culturais. 

- Compreender as concepções históricas, linguísticas, culturais, política e de identidade que marcam 

os estudos surdos e suas implicações na/para a educação de surdos. 

ORMAS DE ARTICULAÇÃO 

Articula-se as demais disciplinas por meio de diálogos entre professores e estudantes. 

METODOLOGIA 

Aulas expositivas-dialogadas. Discussão crítica e produção de resenhas-críticas sobre artigos 

de pesquisa recentes. Elaboração e socialização de revisão bibliográfica para o trabalho de 

conclusão. 

REFERÊNCIAS 

Referências Básicas: 

DORZIAT, A. (Org.). Estudos Surdos: diferentes olhares. Porto Alegre: Mediação, 2011. 

SILVA, T.  Identidade e Diferença: a perspectiva dos Estudos Culturais. Petrópolis, RJ: Vozes, 

2000. 

SKLIAR, Carlos. A surdez: um olhar sobre as diferenças. Porto Alegre, R.S.: Mediação, 1998. 

Complementares: 

HALL, S. Da diáspora identidades e mediações culturais. Belo Horizonte: Editora UFMG, 2003. 

HALL, S. Identidades Culturais na pós-modernidade. Rio de Janeiro: DP&A, 1997. 
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SÁ,N.R.L. de. Cultura, poder e educação de surdos. Manaus: Universidade Federal do 

Amazonas, 2002. 

SKLIAR, C. A invenção e a exclusão da alteridade “deficiente” a partir dos significados da 

normalidade. Educação e Realidade, Porto Alegre, v.24, n.2, jul./dez.,1999, p.15-32. 

THOMA, A. da S; LOPES, M. C. (Org.). A invenção da surdez: cultura, alteridade, identidade e 

diferença no campo da educação. Santa Cruz do Sul: EDUNISC, 2004 

 

 

DISCIPLINA: Libras- Fundamentos e Práticas II – Educação dos 

Surdos 

CARGA-HORÁRIA: 

30 

PROFESSORES (AS) 
A definir em cada campus de oferta 

 

EMENTA 

Discute e analisa os estudos surdos em educação e fundamentos da educação de surdos. Fomenta as 

discussões acerca da Identidade surda na Inclusão familiar e escolar. Vivências e reflexões sobre a 

prática da Libras em sala de aula e fora dela. 

OBJETIVOS 

- Compreender os estudos surdos e seus fundamentos e perspectivas com relação a educação de 

surdos. Discutir sobre os estudos surdos em educação e a inclusão escolar tendo em vista a proposta 

nacional de inclusão e a necessidade do professor em lidar com a diversidade. Conhecer a Língua 

Brasileira de Sinais alguns em espaços de produção (escola, comunidade surda) a partir de vivências 

com referida língua. 

FORMAS DE ARTICULAÇÃO 

Articula-se as demais disciplinas por meio de diálogos entre professores e estudantes. 

METODOLOGIA 

Aulas expositivas-dialogadas. Discussão crítica e produção de resenhas-críticas sobre artigos 

de pesquisa recentes. Elaboração e socialização de revisão bibliográfica para o trabalho de 

conclusão. 

REFERÊNCIAS 

Referências Básicas: 

MOURA, Maria Cecilia de. O Surdo: Caminhos para uma Nova Identidade. Rio de Janeiro: 

Revinter, 2000. 

SILVA, Tomaz. Identidade e Diferença: A perspectiva dos Estudos Culturais. Petrópolis, RJ: 

Vozes, 2000. 

STROBEL, Karin. As imagens do outro sobre a cultura surda. 2 ed. Ver. Florianópolis: Editora da 

UFSC, 2009. 
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Referências Complementares: 

BHABHA, H. K. (2010). O Local da Cultura. Belo Horizonte: UFMG 

SOUZA, Regina Maria de. Língua de sinais e escola: considerações a partir do texto de 

regulamentação da língua brasileira de sinais. ETD – Educação Temática Digital,  Campinas, v.7, 

n.2, p. 263-278, 2006. Disponível em: <http://www.fe.unicamp.br/ 

revista/index.php/etd/article/viewArticle/1647>. Acesso em: 16 out. 2013. 

FELIPE, T. A introdução à gramática de Libras.  Rio de Janeiro, 1997. 

LADD, P. (2013). Em busca da surdidade: Vol. 1. Colonização dos Surdos. Lisboa: Surd’Universo. 

SACKS, Oliver W. Vendo Vozes: uma viagem ao mundo dos surdos. São Paulo: Companhia das 

Letras, 1998. 

 

 

DISCIPLINA: Ensino de Língua Portuguesa como L2 CARGA-HORÁRIA: 

30 

PROFESSORES (AS) 
A definir em cada campus de oferta 

 

EMENTA 

A Língua Portuguesa como segunda língua para o surdo: politicas educacionais e campo teórico;  

Reflexões sobre as práticas de ensino de Língua Portuguesa como L2 no contexto educacional; 

Estratégias e recursos didáticos para o ensino de Língua Portuguesa como L2 para o surdo. 

OBJETIVOS 

- Conhecer as políticas educacionais e as bases teóricas que sustentam a proposta de ensino de 

Língua Portuguesa como segunda língua para o surdo. Analisar e discutir as práticas de ensino de 

Língua Portuguesa no contexto educacional (perspectiva inclusiva e bilíngue). Conhecer e produzir 

recursos didáticos para o ensino de Língua Portuguesa como L2. 

FORMAS DE ARTICULAÇÃO 

Articula-se as demais disciplinas por meio de diálogos entre professores e estudantes. 

METODOLOGIA 

Aulas expositivas-dialogadas. Discussão crítica e produção de resenhas-críticas sobre artigos 

de pesquisa recentes. Elaboração e socialização de revisão bibliográfica para o trabalho de 

conclusão. 

REFERÊNCIAS 

Referências Básicas: 

BOTELHO, P. Linguagem e letramento na educação de surdos – ideologias e práticas 



 

 

 

Ministério da Educação 

Secretaria de Educação Profissional e Tecnológica 

Instituto Federal Catarinense – Campus Camboriú 

 

92 

pedagógicas. Belo Horizonte: Autêntica, 2005. 

QUADROS, R. M. Ensino de língua portuguesa para surdos: caminhos para a prática 

pedagógica. Brasília: MEC, SEESP, 2004. Vol. 2. 

SKLIAR, C. B. ( Org.). Atualidades da educação bilíngue para surdos. Vol.2 . Porto Alegre. 

Mediação, 1999 

Referências Complementares: 

ALMEIDA, D. L.; SANTOS, G. F. D. e LACERDA, C. B. F. O ensino do Português como 

segunda língua para surdos: Estratégias Didáticas. Revista Reflexão e Ação. Santa Cruz do Sul, 

v.23, n.3, p.30-57, Set.?Dez. 2015. 

FERNANDES, S. Práticas de letramento na educação bilíngue para surdos. Curitiba: 

SEED/SUED/DEE, 2006. 

QUADROS, R. M. Educação de surdos: a aquisição da linguagem. Porto Alegre: Artes Médicas, 

1997. 

FERNANDES, E. (org.). Surdez e Bilingüismo. Porto Alegre: Mediação, 2005. 

SALLES, H.M.M.L. Ensino de língua portuguesa para surdos: caminhos para a prática 

pedagógica. Brasília: MEC, SEESP, 2004. Vol. 1. 

 

 

DISCIPLINA: Libras- Fundamentos e Práticas III – Estudos 

Linguísticos da Libras 

CARGA-HORÁRIA: 

30 

PROFESSORES (AS) 
A definir em cada campus de oferta 

 

EMENTA 

Estudo linguístico da língua de sinais: fonética e fonologia, morfologia, sintaxe, semântica e 

pragmática. 

OBJETIVOS 

- Explorar noções que constituem o fundamento da linguística da língua de sinais, apresentando 

bases que foram inteiramente construídas a partir da observação e análise das línguas orais. 

FORMAS DE ARTICULAÇÃO 

Articula-se as demais disciplinas por meio de diálogos entre professores e estudantes. 

METODOLOGIA 
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Aulas expositivas-dialogadas. Discussão crítica e produção de resenhas-críticas sobre artigos 

de pesquisa recentes. Elaboração e socialização de revisão bibliográfica para o trabalho de 

conclusão. 

REFERÊNCIAS 

Referências Básicas: 

BRITO, L.F. Por uma Gramática de Língua de Sinais. Rio de Janeiro: Tempo Brasileiro, 1995. 

FELIPE, T. A .Introdução à gramática de Libras. Rio de Janeiro, 1997. 

KARNOPP, L.B.; QUADROS, R. M. Língua Brasileira de Sinais: estudos lingüísticos. Porto 

Alegre: Artimed, 2004. 

Referências Complementares: 

FELIPE, T.; MONTEIRO, M. S. LIBRAS em contexto. Curso Básico. Brasília: Ministério da 

Educação e do Desporto/Secretaria de Educação Especial, 2001. 

PIMENTA, N.; QUADROS, R. M. Curso de LIBRAS 1 – Iniciante. 3 ed. rev. e atualizada. Porto 

Alegre: Editora Pallotti, 2008. 

CAPOVILLA, F. C.; RAPHAEL, W. D.; TEMOTEO, J. G.; MARTINS, A. C. Dicionário da 

Língua de Sinais do Brasil: A Libras em Suas Mãos. Volume 2: Sinais de E a O. São Paulo, SP: 

Edusp. ,2017. 

CAPOVILLA, F. C.; RAPHAEL, W. D.; TEMOTEO, J. G.; MARTINS, A. C. (2017). Dicionário 

da Língua de Sinais do Brasil: A Libras em Suas Mãos. Volume 1: Sinais de A a D. São Paulo, SP: 

Edusp., 2017. 

CAPOVILLA, F. C.; RAPHAEL, W. D.; TEMOTEO, J. G.; MARTINS, A. C.. Dicionário da 

Língua de Sinais do Brasil: A Libras em Suas Mãos. Volume 3: Sinais de P a Z. São Paulo, SP: 

Edusp., 2017. 
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DISCIPLINA: Currículo e Práticas Pedagógicas CARGA-HORÁRIA: 

30 

PROFESSORES (AS) 
A definir em cada campus de oferta 

 

EMENTA 

Teorias que fundamentam as práticas com a educação de surdos, pela perspectiva bilíngue. 

Currículo e práticas de ensino na educação de surdos na perspectiva intercultural.  Vivências de 

atividades práticas de ensino de diferentes disciplinas, no contexto escolar inclusivo e bilíngue, para 

alunos surdos. Metodologias de ensino de acordo com a disciplina, considerando a particularidade 

linguística do surdo. 

OBJETIVOS 

- Proporcionar a discussão dos elementos da teoria que fundamenta a educação de surdos, na 

perspectiva bilíngue, com vistas a problematização do currículo, das práticas pedagógicas em 

contextos educacionais inclusivos ou de educação bilíngue. Além disso, oportuniza a participação 

de atividades práticas de ensino de diferentes disciplinas, tomando como base a discussão de 

metodologias que considere a particularidade linguística do surdo. 

FORMAS DE ARTICULAÇÃO 

Articula-se as demais disciplinas por meio de diálogos entre professores e estudantes. 

METODOLOGIA 

Aulas expositivas-dialogadas. Discussão crítica e produção de resenhas-críticas sobre artigos 

de pesquisa recentes. Elaboração e socialização de revisão bibliográfica para o trabalho de 

conclusão. 

REFERÊNCIAS 

Referências Básicas: 

LACERDA, C. B. F. de & GOES, M. C. R de (Orgs.) Surdez: processos educativos e 

subjetividade. São Paulo: Lovise, 2000. 

QUADROS, R. M. de. Educação de surdos: a aquisição da linguagem. Porto Alegre: 18 Artes 

Médicas. 1997. 

VYGOTSKY, L.S. Pensamento e Linguagem. 3 ed. São Paulo: Martins Fontes, 1991b 

Referências Complementares: 

BRITO, L.F. Integração social & educação de surdos. Rio de Janeiro: Babel, 1993. 

CANDAU, V. M. F. Diferenças culturais, cotidiano escolar e práticas pedagógicas. Currículo 

sem Fronteiras, v.11, n.2, pp.240-255, Jul/Dez 2011. 

COUTINHO, M. D. Educação Matemática e Surdez, um diálogo necessário. Revista Espaço. 
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n.37. Rio de Janeiro. Instituto Nacional de Educação de Surdos Jan/jun. 2012. 

DORZIAT, A. Educação e surdez: o papel do ensino na visão de professores. In: Educar em 

Revista, n.23, janeiro a junho 2004. P. 87-104, Curitiba, PR. 

GONÇALVES, H. B. e FESTA, P. S.V. Metodologia do Professor no Ensino de Alunos Surdos. 

Ensaios Pedagógicos – Revista Eletrônica do Curso de Pedagogia das Faculdades OPET. ISSN 

2175-1773, dez 2013. 

 

8.15- Integralização Curricular 

Para a obtenção do título/certificado de Especialista em Educação em seu respectivo eixo, o 

candidato terá que cumprir a carga-horária integral prevista na estrutura curricular do curso 

com os respectivos eixos/linhas. 

O curso de extensão (aperfeiçoamento) compreende a conclusão de qualquer um dos eixos do 

programa, podendo ou não agrupá-los, recebendo o cursista a certificação de 

aperfeiçoamento. O acadêmico poderá cursar os eixos de maneira independente, tendo o 

direito ao final de cada um ou mais, o certificado de aperfeiçoamento. 

É expressamente vedado o trancamento do curso uma vez que a pós-graduação lato sensu não 

possui fluxo contínuo de oferta. 

 

EIXO/LINHAS 
Semestres/horas 

1° 2° 3° 4° Total 

Gestão Escolar 

 

90 120 120 30 360 

Infância e Educação Infantil 90 120 120 60 360 

Formação pedagógica para Educação 

Profissional 
90 120 120 30 360 

Processos Educativos e Inclusão 90 135 105 30 360 

Educação Ambiental e Sustentabilidade Social 90 135 105 30 360 

Educação e Tecnologias 90 135 105 30 360 

Alfabetização e Letramentos 90 120 120 30 360 

Educação e Trabalho Docente no Ensino 

Superior 
90 150 90 30 360 

Educação Especial 90 120 120 30 360 
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Ensino de Matemática (anos finais do Ensino 

Fundamental e Ensino Médio); 
90 120 120 30 360 

Ensino de Física 90 120 120 30 360 

Libras/Educação de Surdos 90 120 120 30 360 

TOTAL - - - - - 

 

9- METODOLOGIA DE ENSINO 

O Programa está organizado em doze eixos, articulados organicamente. 

As aulas serão desenvolvidas na modalidade presencial. 

As estratégias de “ensinagem” devem contemplar as mais diversas possibilidades, como – 

Aulas Expositivas Dialogadas (AED); Estudo de  Caso (EC); Seminários (S); Laboratórios 

(L); Aprendizagem baseada em problemas (ABL/PBL); Problematização (P) entre outras. 

O princípio de aprendizagem deve estar baseado em metodologias ativas, nas quais tem no 

acadêmico sujeito do processo – participação efetiva. 

Deve-se ainda utilizar recursos como laboratórios, internet, multimídias, periódicos 

especializados entre outros. 

 

10- SISTEMAS DE AVALIAÇÃO DE ENSINO E APRENDIZAGEM 

Os critérios de avaliação e a quantidade de avaliações se darão de acordo com a metodologia 

aplicada por cada professor nas respectivas disciplinas, porém, a escala de notas seguirá 

sempre a seguinte regra: 

- notas - de 0,0 (zero) a 6,9 (seis vírgula nove) - reprovação 

- notas - de 7,0 (sete) a 10,00 (dez) - aprovação 

 

As notas serão expressas sempre com apenas uma casa decimal. 

O conceito final para cada disciplina deve estar à disposição do acadêmico em prazo não 

superior a 30 (trinta) dias do término da disciplina. 

O acadêmico poderá requerer revisão das avaliações à Coordenação do Curso, mediante 

justificativa, até 7 (sete) dias após a divulgação do conceito. Em caso de deferimento do 

pedido de revisão, o coordenador deverá encaminhar o pedido ao professor responsável pela 

disciplina, para que o professor se manifeste a respeito. 

Não havendo alteração da situação, e caso o acadêmico mantenha o pedido de revisão, a 
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Coordenação do Curso deverá providenciar a formação de uma banca, constituída por 

docentes de áreas afins, para apreciar o pleito. 

É obrigatória a comprovação de 75% de frequência em cada disciplina para aprovação na 

mesma. 

O acadêmico será desligado do Curso caso ocorra uma das seguintes hipóteses: 

I – se exceder o prazo de conclusão do curso estabelecido; 

II – se for comprovado que o trabalho final (Trabalho de Conclusão de Curso ) apresentado 

não é de sua autoria. 

Compete ao colegiado de curso efetuar os desligamentos, bem como deliberar sobre demais 

situações não previstas neste documento. 

O aluno reprovado em qualquer uma das disciplinas poderá optar por: 

a) Receber certificado de extensão do número total de horas cursadas nas disciplinas em que 

foi aprovado; 

b) Frequentar a disciplina em outro campus do IFC caso esteja sendo ofertado o curso e/ou 

eixo, desde que dentro do prazo de conclusão do curso e eixo do campus de origem, e 

convalidá-la para integralização do curso. 

 

11- CONDIÇÕES DE OFERTA 

O número de vagas obedecerá aos critérios de cada eixo/linhas a seguir: 

EIXO/LINHAS 
VAGAS 

PERÍODOS E HORÁRIOS 

DAS AULAS 

Gestão em Educação 30 

De acordo com decisão do colegiado 

de cada eixo e das condições de 

oferta pelo Campus 

Educação da Pequena Infância 30 

Formação pedagógica para Educação 

Profissional 
30 

Processos Educativos e Inclusão 30 

Eixo Educação Ambiental e 

Sustentabilidade  Social 
30 

Educação e Tecnologias 30 

Alfabetização 30 

Educação e Trabalho Docente no Ensino 

Superior 
15 

Ensino de Física 30 

Ensino de Matemática 30 
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Educação Especial 30 

Educação de surdos 30  

TOTAL 315 - 

 

Outras Informações 

Local de oferta IFC Campus Camboriú ou qualquer campus 

que optar pela oferta de eixos do Programa. 

Endereço Rua Joaquim Garcia, s/nº, Camboriú/SC – CEP: 

88.340-000 

Início do curso previsto De acordo com o planejamento de cada campus 

Turno de oferta De acordo com decisão do colegiado de cada 

eixo e das condições de oferta pelo Campus 

Número mínimo de alunos por turma 15 (quinze) 

Número máximo de alunos por turma 30 (trinta) 

Número de turmas previstas Conforme demanda do público-alvo e 

condições de oferta de cada campus 

 

12- DESCRIÇÃO DO CORPO DOCENTE5 E TÉCNICO ADMINISTRATIVO 

 

OBSERVAÇÃO: COMO O PROJETO É INSTITUCIONAL CADA CAMPUS DEFINIRÁ SEUS PROFESSORES 

DE ACORDO COM SUAS POSSIBILIDADES. 

  

12.1- Identificação do Corpo Técnico Administrativo 

OBSERVAÇÃO: COMO O PROJETO É INSTITUCIONAL CADA CAMPUS DEFINIRÁ SEUS TÉCNICOS DE 

ACORDO COM SUAS POSSIBILIDADES. 

12.2-  

13- DESCRIÇÃO DAS INSTALAÇÕES FÍSICAS DISPONÍVEIS – CAMPUS 

CAMBORIÚ 

(Específicas para o curso e acessibilidade (portadores de deficiência)). 

Considerando que a arquitetura do Campus Camboriú segue o modelo da década de 1950, 

quando não havia preocupação com as pessoas com necessidades específicas, estão sendo 

desenvolvidos e implantados projetos para adequar os espaços físicos a fim de oportunizar a 

todos o acesso seguro e autônomo às vias públicas e às edificações, conforme estabelece a Lei 

Federal 10.098/2000, o Decreto Federal 5.296/2004 e a NBR 9050/2004. As novas 

 
5 
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edificações já estão sendo construídas com rampas de acesso, conforme determina a Lei. 

O Campus Camboriú possui um Núcleo de Apoio às Pessoas com Necessidades Específicas – 

NAPNE, desde 07/04/2006, que oferece suporte aos alunos com necessidades específicas, 

bem como aos servidores e aos familiares. 

 

 

 

13.1- Instalações do Campus Camboriú (laboratórios, equipamentos e recursos 

pedagógicos) 

Descrição Quantidade/metragem Observações 

Área total 2.100.000 m2  

Área construída 20.000m2  

Área disponível para o Curso de Treinador e 

Instrutor de Cães-Guia 

1.170.000 m2  

Área disponível para o desenvolvimento de 

projetos 

  

Área de preservação florestal e hídrica 350.000 m2  

Área destinada a outras finalidades 80.000 m2  

Área de jardins, urbanização e outros 310.000 m2  

Área esportiva e centro esportivo 30.000 m2  

Sala de coordenação do Programa 01  

Salas de aula 
16 

(com capacidade para 40 

alunos) 

- Equipadas com 

televisores de 42’ 

- Cortinas 

- Ar condicionado 

Laboratórios de Informática 01 - Uso Geral 

Laboratórios de Informática  - TSI/BSI/Ias 

Laboratório de Gestão Ambiental 01 - Uso geral 

Laboratório de Análises Químicas 01 - Uso geral 

Laboratório de Biologia 01 - Uso geral 

Laboratório de Química 01 - Uso geral 

Miniauditório 01 

- Equipadas com 

televisores de 42’ 

- Cortinas 

- Ar condicionado 

Ambiente Multimídia 01 

- Equipadas com 

televisores de 42’ 

- Cortinas 
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- Ar condicionado 

Auditório 01 
- Com capacidade para 

400 pessoas 

Biblioteca 01 - Ver item 14. 

Equipamentos 

Televisores de 42 16  

Laptops Em torno de 100 
- Cada professor (efetivo) recebeu o 

seu 

Projetores multimídia 03  

Quadros/telas digitais 26  

Impressoras 05 - No sistema de ‘ilhas’ 

Serviço de wireless para a comunidade interna  - 60 Mb/s 

Teclados adaptados 02  

Equipamentos Centro de Treinamento Cães-Guia 

Impressora Braille 01  

Laptops 02 - Com leitor de telas JAWS 

Regletes, sorobans 10/10  

Bengalas 05 - Pares 

Bola para futebol adaptado 05  

Cadeiras de roda 
02 

- Sendo uma mecânica e uma 

motorizada 

Serviço de wireless para a comunidade interna 60 Mb/s  

Outros 

Cadeiras Adaptadas 02 - previsão de mais 20 para 2015 

 

14- DESCRIÇÃO DA BIBLIOTECA DO CAMPUS CAMBORIÚ 

A Biblioteca do Instituto Federal Catarinense – Campus Camboriú tem como missão 

“Promover o acesso, recuperação e transferência de informações que respaldem as atividades 

de ensino, pesquisa, extensão e administração do IFC, contribuindo para a formação de 

profissionais-cidadãos comprometidos com o desenvolvimento de uma sociedade 

democrática, inclusiva, social e ambientalmente equilibrada”. 

Como suporte ao desenvolvimento de suas ações, a biblioteca ocupa uma área construída de 

600 m
2

 que abriga um acervo composto de livros, periódicos, folhetos, teses, dissertações, 

DVDs e CD-ROMs, totalizando aproximadamente 26.719 exemplares. Oferece áreas para 

estudo em grupo e individual (80 lugares), 12 computadores para pesquisa na internet e 

digitação de trabalhos, rede wireless para facilitar uso de computadores pessoais, 01 

miniauditório com capacidade para 48 pessoas, equipado com computador, acesso a Internet, 

Datashow e tela de projeção interativa. 

O gerenciamento de todos os serviços na biblioteca é automatizado utilizando-se o sistema 



 

 

 

Ministério da Educação 

Secretaria de Educação Profissional e Tecnológica 

Instituto Federal Catarinense – Campus Camboriú 

 

101 

Pergamum. Sendo assim, procedimentos básicos realizados pelos usuários, tais como consulta 

ao acervo, reservas e renovações podem também ser feitos online, através do site - 

<http://www.biblioteca.ifc-camboriu.edu.br>. 

Visando atender os usuários de forma plena, a biblioteca mantém os serviços de empréstimo 

entre bibliotecas. O apoio à iniciação científica é um serviço de mediação educativa oferecido 

nas áreas da busca, seleção e uso de informações em produções acadêmicas. São oferecidos 

treinamentos específicos abrangendo orientações de uso dos recursos da biblioteca, visitas 

orientadas, uso de bases de dados, pesquisas na internet, normalização bibliográfica e 

elaboração de projetos de pesquisa. 

Outro importante serviço oferecido é o repositório e Ambiente Virtual de Aprendizagem 

Colaborativa, denominado CRIACAC <http://www.biblioteca.ifc-camboriu.edu.br/criacac/>. 

Idealizado e gerenciado pela biblioteca, esse instrumento é um importante veículo de 

informação, comunicação e geração de novos conhecimentos. Permite à comunidade do 

Campus, disponibilizar arquivos, trocar idéias e produzir conteúdos textuais de forma 

colaborativa (wiki), integrando os saberes de alunos, professores orientadores e do 

bibliotecário. No ambiente, o usuário pode deixar de ser um consumidor passivo de 

informações e se transformar em produtor. Os produtos gerados ficam automaticamente 

publicados e se transformam em sementes para novas produções. 

 

15- TRABALHO FINAL 

O Trabalho de Conclusão de Curso – TCC é constituído da elaboração e apresentação, perante 

comissão examinadora, de monografia ou artigo científico pelo estudante (pós-graduando), 

sob a orientação de um professor orientador. 

O artigo científico deverá ter no mínimo dez e no máximo vinte páginas, resultante de 

trabalho de pesquisa do aluno de acordo com as linhas/eixos de pesquisa definidas pelo 

colegiado do curso e divulgadas aos alunos, ainda no primeiro semestre letivo da turma. O 

artigo deverá ser elaborado de acordo com as normas da ABNT e do IFC. 

O professor orientador deverá ser, preferencialmente, do quadro docente do curso. Professores 

dos quadros do IFC, desde que credenciados junto ao colegiado de curso, também poderão 

exercer a orientação dos Tfs. 

O número de orientandos por docente deverá obedecer o estabelecido pela Normativa 

docente. 

A comissão examinadora de avaliação será constituída por, no mínimo, três docentes 

portadores de título de mestre ou superior, nomeados pela Coordenação de Eixo em função da 

linha de pesquisa do TF, preferencialmente, recrutados entre os professores dos quadros do 

http://www.biblioteca.ifc-camboriu.edu.br/
http://www.bscac.ufsc.br/
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IFC. Podem ser convidados professores de outras instituições para a composição dessas 

comissões, ficando limitados a, no máximo, um membro externo ao IFC por comissão. 

Para a apresentação do TF à comissão examinadora, o aluno deverá encaminhar, à 

coordenação do eixo, no mínimo 03 (três) exemplares do trabalho final e/ou artigo científico 

junto com o formulário para apresentação no prazo estipulado pelo colegiado do eixo. 

§ 1 Após a apresentação do TF e/ou artigo científico e feitas as devidas correções, quando 

necessárias, deverá o aluno encaminhar à Coordenação do eixo, 1 (uma) cópia digital que 

deverá ser enviada para a biblioteca para disponibilização pública, conforme normas deste 

setor. 

§ 2 Fica vedado à Coordenadoria do Curso e eixo emitir qualquer tipo de documento 

comprobatório de aprovação, antes da homologação da ata de apresentação do TF e/ou Artigo 

Científico. 

Ainda conforme o artigo 28 – O Trabalho Final e/ou Artigo Científico será avaliado por uma 

Comissão Examinadora escolhida pelo Orientador do Trabalho, respaldada pelo Coordenador 

de Eixo: 

§ 1 A Comissão Examinadora deverá ser presidida, preferencialmente, pelo orientador do 

Trabalho Final e/ou Artigo Científico. 

§ 2 A data para a apresentação Pública do Trabalho Final será fixada pelo Coordenador do 

Eixo, ouvido o orientador e ocorrerá entre 15 (quinze) e 45 (quarenta e cinco) dias, contados a 

partir da recepção, pela coordenação, dos exemplares mencionados no caput do Artigo 28, da 

mesma Resolução. 

Recomenda-se que os trabalhos finais sejam apresentados em eventos científicos tanto do IFC 

quanto externos. 

 

 

16- CERTIFICAÇÃO 

Para a obtenção do certificado de conclusão do curso, o aluno deverá: Integralizar o currículo 

do curso no tempo máximo previsto, alcançando índice de frequência mínima de 75% e nota 

final sete ou superior em cada um dos componentes curriculares; Apresentar o TF perante 

comissão examinadora avaliação e obter, no mínimo, nota sete; Entregar cópia final corrigida 

do TF em versão eletrônica e física; O certificado será emitido pela reitoria do IFC 
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ANEXO II 

INSTRUMENTO DE ANÁLISE E AVALIAÇÃO PARA PROJETOS DE IMPLEMENTAÇÃO DE CURSOS 

DE PÓS-GRADUAÇÃO LATO SENSU 

 

INSTRUMENTO DE AVALIAÇÃO 

INDICADORES CRITÉRIOS DE ANÁLISE SIM PARCIAL NÃO 

NÃO SE 

APLICA AO 

CURSO 

Elementos constitutivos 

mínimos estabelecidos pela 

legislação vigente 

O projeto apresenta todos os 

itens do documento de Projeto 

de Implementação de Cursos 

de Pós-Graduação lato sensu? 

    

Normas ABNT O projeto está dentro das 

normas da ABNT? 

    

Coerência entre o Plano 

Desenvolvimento 

Institucional (PDI), Projeto 

Político Pedagógico 

Institucional (PPPI) e Projeto 

de Implementação de Curso; 

O projeto está coerente com os 

documentos institucionais? 

    

Objetivos gerais e 

específicos e o perfil de 

formação; 

Os objetivos gerais e 

específicos estão em 

consonância com o perfil de 

formação? 

    

Nomenclatura e ementário 

das disciplinas; 

Há coerência entre o nome das 

disciplinas e os conteúdos 

gerais que são apresentados no 

ementário da respectiva 

disciplina? Há viabilidade de 

desenvolvimento do ementário 

com a carga horária proposta 

para a disciplina? 

    

Normativas de cada curso; Apresenta carga horária de 

acordo com o mínimo exigido 

(360 h)? 

    

Trabalho de Conclusão de 

Curso 

 

Há previsão de Trabalho de 

Conclusão de Curso, 

desenvolvido individualmente, 

com conteúdo fixado e 

regulamentação contendo 

critérios, procedimentos e 

mecanismos de avaliação e 

diretrizes técnicas relacionadas 

à sua elaboração? 

    

Docentes e Técnicos 

Administrativos 

(infraestrutura humana) 

Os integrantes do corpo 

técnico e administrativo têm 

formação adequada às funções 

desempenhadas no âmbito do 

curso? 
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Biblioteca O projeto apresenta no mínimo 

três referências bibliográficas 

básicas por disciplina? Essas 

referências estão 

atualizadas?Os números de 

exemplares atendem a 

proporção de oito exemplares 

por aluno do curso? 

O projeto apresenta indicação 

dos periódicos? 

    

Infraestrutura física Há coerência entre as 

condições atuais e as mínimas 

necessárias para implantação 

do projeto? Há planejamento 

de infraestrutura a ser 

implantada? 

    

Laboratórios e Equipamentos Os laboratórios estão 

equipados com o número 

mínimo de equipamentos 

necessários para implantação 

do curso? 

    

Acessibilidade Existem ações afirmativas 

voltadas para portadores de 

deficiências? 

    

 

Parecer da Comissão de Análise 

 

 

 

Local,______________ data_________ Assinatura da Comissão___________________________ 

 

 

 

 

 

 

 


